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RESUMO 
 

 
Diversos estudos no Brasil já abordaram a questão da interação-universidade empresa (IUE), 
mas pesquisas que relacionem as três medidas canais, drivers e benefícios da IUE, a partir da 
percepção dos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq, ainda é um tema que precisa ser mais 
explorado. Assim, o objetivo deste estudo foi analisar a relação existente entre os canais, 
direcionadores e benefícios da interação universidade-empresa no Brasil, percebidos pelos 
líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. Para atingir o objetivo foi desenvolvida uma 
pesquisa Survey e a mesma foi aplicada aos líderes de grupos de pesquisa no Brasil que 
declararam possuir relações de parcerias. O instrumento para coleta de dados foi um 
questionário próprio encaminhado via endereço eletrônico (e-mail), com dados obtidos pelo 
sítio eletrônico do Diretório de Grupos de Pesquisa (DGP). Foram encaminhados 10.665 e-
mails e obteve-se um total de 2.237 respostas. Dentre as respostas obtidas, alguns filtros 
foram aplicados de forma que restassem apenas respostas de grupos de pesquisa vinculados a 
instituições com a lógica do ensino superior, que possuem relações de parcerias com empresas 
com a lógica do direito privado. Assim, a amostra desta pesquisa contou com 737 
respondentes. A partir da análise dos dados coletados foi possível identificar a divisão de três 
constructos aqui estudados (canais, drivers e benefícios) em fatores, os quais se mostraram 
consistentes e serviram de base para as demais análises (regressão e correlação). Dentre os 
principais resultados desta pesquisa, pode-se destacar a identificação dos principais canais de 
IUE no Brasil (relações informais, reuniões, seminários, workshops, encontros, conferências 
ou exposições; projetos, colaborações ou contratos de pesquisa; relatórios científicos ou 
publicações conjuntas com empresas; treinamentos e consultorias), os principais 
direcionadores (drivers) da IUE no Brasil (realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D); 
promover inovação; alcançar recursos financeiros; receber insumos para as pesquisas e obter 
experiência (prática)) e os principais benefícios da IUE no Brasil (experiência prática ou 
aprendizado para os membros do grupo de pesquisa; insights ou novas ideias para pesquisas; 
resolução dos problemas do parceiro (empresa); publicações de trabalhos, teses ou 
dissertações e acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa), utilizados e/ou percebidos 
pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. Além disso, a relação existente entre os 
direcionadores de IUE percebidos pelos respondentes nos diferentes canais de IUE utilizados 
ou vivenciados pelos mesmos foi verificada. E ainda a relação existente entre esses canais e 
os diferentes benefícios percebidos da IUE. As correlações dos fatores estudados foram 
analisadas, estas resultaram em relações positivas, fracas a moderadas. As hipóteses deste 
estudo testaram o efeito positivo de relação entre os fatores estudados, e todas as hipóteses 
propostas foram aceitas. A partir dos resultados obtidos, o modelo de IUE proposto entre os 
constructos ‘canais’, ‘drivers’ e ‘benefícios’ foi reformulado, e apresentado com as relações 
entre os fatores de cada um dos constructos iniciais, a saber: driver oportunidades, driver 
recompensas, driver status, canal comercial, canal tradicional e benefícios. Por fim, este 
estudo traz contribuições para a área e para os formuladores de políticas públicas, e ainda 
algumas limitações e questões para pesquisa futura. 
 
Palavras-chave: Brasil. Grupos de Pesquisa. Inovação. IUE. Interação Universidade-
Empresa. 
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ABSTRACT 
 
Several studies in Brazil have already addressed the issue of university-industry collaboration 
(UIC), but research that relates the three measures channels, drivers and benefits of UIC, from 
the perception of the leaders of CNPq research groups, is still a topic that needs to be further 
explored. Thus, the aim of this study was to analyze the relationship between the channels, 
drivers and benefits of university-industry collaboration in Brazil, as perceived by the leaders 
of the CNPq research groups. To achieve the objective, a survey was developed and it was 
applied to the leaders of research groups in Brazil who declared that they have partnership 
relationships. The instrument for data collection was a questionnaire sent via electronic 
address (e-mail), with data obtained from the website of the Research Groups Directory 
(DGP). 10,665 e-mails were sent and a total of 2,237 responses were obtained. Among the 
responses obtained, some filters were applied so that only responses from research groups 
linked to institutions with the logic of higher education, which have partnership relationships 
with companies with the logic of private law, remained. Thus, the sample of this research had 
737 respondents. From the analysis of the collected data, it was possible to identify the 
division of three constructs studied here (channels, drivers and benefits) into factors, which 
proved to be consistent and served as the basis for the other analyzes (regression and 
correlation). Among the main results of this research, it is possible to highlight the 
identification of the main UIC channels in Brazil (informal relationships, meetings, seminars, 
workshops, meetings, conferences or exhibitions; projects, collaborations or research 
contracts; scientific reports or joint publications with companies, training and consultancies), 
the main drivers of the UIC in Brazil (conducting research and development (R&D); 
promoting innovation; achieving financial resources; receiving inputs for research and 
obtaining experience (practice)) and the main benefits of UIC in Brazil (practical experience 
or learning for members of the research group; insights or new ideas for research; resolution 
of partner (firm) problems; publication of papers, theses or dissertations and access to new 
networks and new research projects), used or perceived by the leaders of the CNPq research 
groups. In addition, the relationship between the UIC drivers perceived by the respondents in 
the different UIC channels used or experienced by them was verified. And the relationship 
between these channels and the different perceived benefits of the UIC. The correlations of 
the studied factors were analyzed, which resulted in positive, weak to moderate relationships. 
The hypotheses of this study tested the positive effect of the relationship between the factors 
studied, and all the proposed hypotheses were accepted. From the results obtained, the UIC 
model proposed between the 'channels', 'drivers' and 'benefits' constructs was reformulated, 
and presented with the relationships between the factors of each of the initial constructs, 
namely: driver opportunities, driver rewards, driver status, commercial channel, traditional 
channel and benefits. Finally, this study brings contributions to the area and to public policy 
makers, as well as some limitations and questions for future research. 
 
Keywords: Brazil. Research groups. Innovation. UIC. University-industry collaboration. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 A compreensão de que a inovação, embora ampla e complexa, é fundamental para o 

desenvolvimento e evolução da sociedade como um todo, abre um leque de possibilidades e 

desperta em algumas pessoas, ao mesmo tempo, um interesse e uma busca pela mesma. Dito 

isso, é importante destacar que a inovação acompanha o ser humano há séculos 

(FAGERBERG, 2005; LEO, 2017; SCHREIBER, 2009). A inovação é vista como inerente à 

evolução, e assim, conforme as coisas foram se desenvolvendo e evoluindo na sociedade, a 

inovação, seus conceitos e definições também foram tomando forma e se transformando. Nem 

tudo que é novo é inovação. Sob uma ótica mais mercadológica e econômica, para ser 

considerada uma inovação ela tem que agregar valor de alguma forma. Na literatura, a 

inovação aparece ainda como fonte de sobrevivência e expansão de empresas (PUFFAL; 

RUFFONI; SCHAEFFER, 2012). 

  A inovação é dinâmica e precisa ser constante, isto é, não basta a empresa inovar uma 

vez para ter sucesso para sempre. É necessário que a empresa esteja em constante evolução, 

desenvolvendo produtos, novos processos e outros. Quando surge uma inovação, há uma 

ruptura no mercado, a qual movimenta não só a empresa inovadora, como também, outros 

atores, por exemplo, seus concorrentes que por sua vez precisam também fazer modificações, 

para acompanhar o mercado. Ou ainda, os concorrentes acabam imitando a empresa 

inovadora e assim os lucros são “divididos”, forçando a novas inovações. Algo que 

Schumpeter já explicava como a quebra do fluxo circular e que gera desenvolvimento 

econômico (SCHMIDT, 2017; SCHUMPETER, 1934). O entendimento que a inovação nasce 

do sistema econômico foi fundamental para o surgimento da teoria evolucionista (SCHMIDT, 

2017). Nessa, o conhecimento é o principal insumo produtivo e o aprendizado é determinado 

a partir das relações (internas e externas) da empresa, sendo essas relações entre diferentes 

atores essenciais para que a inovação ocorra (CAMPOS; COSTA, 1998; DATHEIN, 2015; 

SCHMIDT, 2017).  

Neste contexto de constante busca e necessidade de inovar, muitas empresas procuram 

as universidades como fonte externa de conhecimento e isso acarretou um aumento da 

importância das universidades como parceiras das empresas e o envolvimento entre esses 

atores (universidades e empresas) tornou-se mais evidente (CHAIS et al., 2015; GARCIA et 

al., 2014; SCHAEFFER, 2015). Essa relação entre as universidades e as empresas é 

conhecida na literatura por uma diversidade de termos sinônimos combinados, sendo mais 
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utilizado no Brasil o termo ‘interação universidade-empresa (IUE)’1. Na literatura, o conceito 

de IUE refere-se à parceria entre universidades e empresas em busca de inovação. A IUE é a 

soma de esforços a favor do desenvolvimento (CHAIS et al., 2015; DAGNINO, 2003). Nos 

últimos anos, a temática da IUE tornou-se um assunto de grande relevância para 

pesquisadores, políticos e empresários (MURASHOVA; LOGINOVA, 2017). Esse interesse 

crescente pode estar ligado ao reconhecimento dos diversos benefícios que essa interação 

promove, como inovação, competitividade e progresso econômico (SKUTE et al., 2019).  

 Assim, considerando que as universidades são uma fonte permanente de geração de 

conhecimento, elas se tornam uma opção atraente de colaboração para as empresas. Essa 

colaboração é importante por diversos aspectos. Por meio dessa, o conhecimento científico 

desenvolvido pela universidade pode ser utilizado pelo setor produtivo para desenvolver ou 

melhorar produtos e processos, entre outros. Na IUE, o conhecimento migra de quem o cria 

(universidade) para quem o utiliza (empresas) (KITAGAWA; LIGHTOWLER, 2013; VICK; 

ROBERTSON, 2018). Assim, a relação entre a universidade e a empresa é uma forma de 

promover a inovação por meio da troca de conhecimento e tecnologia, e é considerada 

também uma ferramenta para lidar com desafios econômicos e sociais (ANKRAH; AL-

TABBAA, 2015; ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; LEHMANN; MENTER, 2016; 

PERKMANN et al., 2013; SALTER; MARTIN, 2001; SKUTE et al., 2019). 

Os estudos sobre IUE não são uma ocorrência recente. Assim, o interesse dos 

pesquisadores neste campo de pesquisa tem aumentado com o tempo. Sabe-se que a IUE 

enquanto tema de pesquisa vem sendo discutida há muitos anos, e a sua importância e 

relevância já foram comprovadas em diversos países, através dos mais diferentes estudos 

sobre a temática (BASTOS; SENGIK; TELLO-GAMARRA, 2021).  

Nesta literatura, é possível encontrar pesquisas desde a década de 1960 até os dias 

atuais. Algumas das principais pesquisas elegeram narrar suas experiências iniciais 

(GORDON, 1973; MIERA, 1983), discutir questões como a comercialização de pesquisas e 

empreendedorismo universitário (DILL, 1995; JOHNSON; MONSEN; MACKENZIE, 2017; 

SADLAK, 1992), e analisar assuntos de desenvolvimento econômico e social (ETZKOWITZ, 

1998; LEE, 1996; MITRA; KUMAR; WYN, 1999). Outras optaram pelos estudos métricos e 

de revisões (ABRAMO et al., 2009; GEUNA; MUSCIO, 2009; GLASER; BERO, 2005; 

PERKMANN et al., 2021; THUNE, 2009; VALENTÍN; SÁNCHEZ, 2002). E bastantes 

pesquisas abordaram a influência da distância ou proximidade geográfica das universidades e 

                                                            
1 Na literatura internacional o termo mais utilizado e difundido para essas interações é University-industry 
collaboration (UIC). Em toda esta dissertação será usado o termo interação universidade-empresa (IUE).  
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empresas (DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2016; GARCIA et al., 2018; MUSCIO; 

QUAGLIONE; SCARPINATO, 2012). 

 Dentre todos os assuntos pesquisados sobre IUE o tema 'fatores importantes na IUE' 

ocupa um lugar de destaque, principalmente no que se refere a quatro fatores: (i) 

motivadores/drivers/razões, (ii) canais/formas, (iii) barreiras/obstáculos/dificuldades e (iv) 

benefícios/resultados. Em relação (i) aos motivadores, de forma geral, é possível afirmar que 

as universidades estão motivadas a participar da IUE para adquirir e disseminar 

conhecimentos complementares e publicar estudos, bem como contribuir para a economia 

regional ou nacional e até mesmo para promover a inovação (ANKRAH; AL-TABBAA, 

2015; BLIND; POHLISCH; ZI, 2018; PELC, 1978). (ii) As formas em que ocorre a IUE são 

diversas e vêm aumentando ao longo dos anos. Atualmente, são exemplos, patentes, licenças e 

licenciamentos de empresas, consultoria e treinamento (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; 

BEKKERS; FREITAS, 2008; DE WIT-DE VRIES et al., 2019; D'ESTE; PATEL, 2007; 

GEUNA; MUSCIO, 2009; HERNÁNDEZ, 2012; HONG, 2008; LINK; SIEGEL, 2005; 

LOPEZ, 2003; PERKMANN et al., 2021; SKUTE et al., 2019; ZIEDONIS, 2007).  

 (iii) Quanto às barreiras IUE, a burocracia e a divergência entre as partes quanto ao 

compartilhamento de resultados das pesquisas são amplamente mencionadas na literatura 

(ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; BLIND; POHLISCH; ZI, 2018; BRUNEEL; D’ESTE; 

SALTER, 2010; DAVEY; ROSSANO; VAN DER SIJDE, 2016; PELC, 1978; PERKMANN 

et al., 2013; SIEGEL et al., 2003). (iv) Em termos práticos, a IUE ocorre porque desperta os 

interesses individuais de todos os envolvidos; ou seja, por meio da existência de benefícios. 

Para os pesquisadores e, consequentemente, para as universidades, as colaborações são uma 

opção para reconhecer sua capacidade de ajudar as empresas por meio da pesquisa, bem como 

para aprimorar o conhecimento que está sendo produzido e obter financiamento para novas 

pesquisas (DELL'ANNO; DEL GIUDICE, 2015; DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 

2010; GARCIA et al, 2019). 

 A partir desses fatores importantes de IUE mencionados acima, alguns pesquisadores 

se dedicaram a estudá-los. Tais estudos existem tanto no Brasil como no mundo. Assim, é 

possível encontrar estudos que abordem os benefícios (ALTHOFF-PHILIPPI; MACCARI; 

SILVA-CIRANI, 2015), outros as barreiras (BEKKERS; BODAS-FREITAS, 2010), aqueles 

que tratam sobre os drivers (FERNÁNDEZ-ESQUINAS et al., 2016; KOTIRANTA et al., 

2020) e em maior número aqueles que estudam os canais de IUE (BEKKERS; FREITAS; 

2008). Também, encontram-se pesquisas que correlacionam uma ou outra variável, como por 
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exemplo, canais e benefícios (DE FUENTES; DUTRÉNIT; 2012) ou drivers e canais 

(FRANCO; HAASE, 2015), ou ainda uma dessas variáveis com outras que não citadas aqui.  

A partir da realização de um levantamento das publicações de IUE no mundo durante 

um período de 50 anos constatou-se quais os canais, benefícios e drivers da IUE são 

utilizados e percebidos através das experiências de outras instituições e países. Acrescenta-se 

a isso pesquisas brasileiras que retratam as mesmas medidas (canais, benefícios e drivers), 

porém a maioria das pesquisas brasileiras acessadas é de uma determinada região ou 

universidade específica (ALTHOFF-PHILIPPI; MACCARI; SILVA-CIRANI, 2015; 

AMARAL; FERREIRA; TEODORO, 2011; BARCELOS; MOCELIN, 2016; FERREIRA; 

SORIA; CLOSS, 2012; FISCHER et al.; 2018; FREITAS; DA CUNHA, 2011; OLIVEIRA; 

BALESTRIN, 2018; RAPINI et al., 2009b). Há ainda pesquisas de IUE com foco nas 

empresas (BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011; DALMARCO et al.; 2015; FERREIRA; 

RAMOS, 2017; PARANHOS, 2008; PUFFAL; RUFFONI; SPRICIGO, 2020; SANTOS; 

DINIZ, 2013; SCUR; GARCIA; ARAÚJO, 2015).  

Importante destacar ainda, que a maioria dos estudos brasileiros sobre os canais, 

benefícios ou drivers da IUE, mesmo as pesquisas mais atuais, utilizam uma base de dados 

que embora seja completa, é do ano de 2008 (GARCIA et al., 2019; PUFFAL; RUFFONI; 

SCHAEFFER, 2012; RAPINI et al., 2009a; RAPINI; CHIARINI; BITTENCOURT, 2015). 

Tais estudos fazem uso de dados do Censo do Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil 

(DGP), assim como este trabalho. Esses dados são atualizados a cada dois anos, e dada às 

modificações que podem ocorrer nestes períodos, os dados podem ficar defasados ou 

desatualizados. Pesquisas brasileiras que envolvam essas três medidas (canais, benefícios e 

drivers) considerando os pesquisadores do Brasil inteiro e que analisem as relações entre as 

mesmas, conforme optou-se por fazer nesta dissertação, com vistas a obter um panorama geral 

e atual da IUE no país não foram localizadas. 

 Diversos fatores são relevantes e precisam ser estudados para compreender a 

complexidade da IUE no Brasil, mas conhecer e entender essa relação é importante para a o 

futuro das interações, saber quais drivers levam os pesquisadores a interagir com empresas, 

por quais canais essa interação ocorre, quais os benefícios que podem resultar das mesmas e 

como essas três grandezas se relacionam pode mudar o rumo da IUE no Brasil. Frente a essa 

lacuna identificada na literatura, a seguir apresenta-se o problema de pesquisa, os objetivos 

(geral e específicos), a justificativa e a estrutura desta dissertação. 
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1.1 Problema de Pesquisa 

 

Qual a relação entre os canais, direcionadores e benefícios da interação universidade-

empresas no Brasil, percebida pelos lideres dos grupos de pesquisa do CNPq?  

 

1.2 Objetivos 

 

Nesta seção serão apresentados os objetivos, geral e específicos, deste trabalho. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 
Analisar a relação existente entre os canais, direcionadores e benefícios da interação 

universidade-empresa no Brasil, percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 
a) Identificar os principais canais de IUE no Brasil, utilizados ou vivenciados pelos 

líderes dos grupos de pesquisa do CNPq 

b) Identificar os principais direcionadores (drivers) da IUE no Brasil, percebidos 

pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq  

c) Identificar os principais benefícios da IUE no Brasil, percebidos pelos líderes dos 

grupos de pesquisa do CNPq 

  
1.3 Justificativa 

 
A partir de todo o conhecimento gerado dentro das universidades é alto o seu potencial 

de contribuição para melhorar o desempenho econômico das empresas, enquanto para os 

pesquisadores, e consequentemente para as universidades, com a IUE os mesmos têm a 

chance de aprofundar o conhecimento que está sendo produzido e angariar financiamentos 

para as pesquisas (DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 2010). Dell’Anno e Del Giudice 

(2015) destacam que as empresas podem, através da colaboração com as universidades, 

aumentar seus conhecimentos e/ou adquirirem novos, alargando assim suas possibilidades de 

criação. Enquanto para as universidades existe a chance de terem reconhecidas suas 

capacidades em auxiliar as empresas através de suas pesquisas, aumentando assim a 

conscientização da importância de sua manutenção. Desta forma, conhecer as motivações 
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(drivers) dos pesquisadores para participarem da IUE, compreender de que forma (canais) 

essa interação ocorre no país e ter ciência dos benefícios de fato percebidos pelos envolvidos 

é relevante para o futuro da IUE no Brasil. 

Sabe-se que a interação entre universidades e empresas é uma temática relevante e 

discutida no mundo inteiro. No Brasil diversas pesquisas já foram realizadas, mas não a ponto 

de esgotar o tema. Existem no país alguns pesquisadores dedicados a essa temática e que 

produziram e produzem pesquisas importantes para o contexto brasileiro, que serviram de 

base para o desenvolvimento deste trabalho (FISCHER et al., 2018; GARCIA et al., 2018, 

2019; PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012; PUFFAL; RUFFONI; SPRICIGO, 2020; 

RAPINI, 2007b; 2009b). As regiões Sudeste e Sul do Brasil são as que mais trabalhos sobre 

IUE foram localizados, e muito se deve a esses pesquisadores. Nesse sentido, esta pesquisa se 

justifica como uma forma de acrescentar mais um “tijolo” nessa construção que vem sendo 

realizada há anos no país, pois reforça os elementos já pesquisados nesta temática que por ser 

ampla e genérica necessita das especificidades para ser melhor compreendida. 

Esta pesquisa justifica-se ainda como fonte de novos dados e oportunidade de 

atualização da realidade da IUE do caso brasileiro, necessário para obter um panorama da 

situação atual do país neste segmento. A partir da lacuna de pesquisa identificada, 

considerando que os principais estudos brasileiros de IUE localizados abordam alguma 

especificidade (região, empresa ou universidade) (FERREIRA; SORIA; CLOSS, 2012; 

PUFFAL; RUFFONI; SPRICIGO, 2020; RAPINI et al., 2009b), e fazem uso de uma base de 

dados de 2008 (GARCIA et al., 2019; PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012; RAPINI; 

CHIARINI; BITTENCOURT, 2015), que está defasada e desatualizada.  

Ainda, dada a subjetividade dos envolvidos e a complexidade do tema IUE de forma 

geral, é importante ter a noção de que os principais canais de IUE utilizados por certo grupo 

de pessoas pode não ser para outro grupo. Que os benefícios que um grupo percebe outro 

pode não reconhecer como importante, ou ainda podem saber importante, mas não alcançam 

para eles próprios tais benefícios. E o mesmo acontece com os drivers, pois por mais que o 

grupo seja composto de pessoas com perfis parecidos, as motivações de cada um é fator 

pessoal e que pode mudar de acordo com a realidade daquele pesquisador no momento de 

realização da pesquisa. Por todas essas questões expostas aqui, esta pesquisa tem potencial de 

ser de certa forma inédita, pois reflete um grupo específico de pessoas que está sendo 

pesquisado e em um contexto e período de tempo específico. Por mais que os resultados 

possam ser generalizados a partir dos métodos de pesquisa, é generalizado pra o grupo em 

questão. É necessário dizer isso, os resultados aqui obtidos refletem as percepções e a 
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atualidade dos líderes de grupos de pesquisa brasileiros que declararam realizar interação com 

instituições parceiras no ano de 2020. 

Por fim, sabe-se que na prática a IUE ocorre porque há interesses individuais de todos 

os envolvidos, desta forma identificar os benefícios percebidos pode melhor direcionar a IUE, 

e conhecer o que motiva à IUE no Brasil pode servir de orientação ou incentivo para 

colaborações futuras. A partir dos resultados desta pesquisa, acredita-se que as universidades 

terão oportunidade de melhorar seus processos de colaboração com as empresas, trazendo 

assim mais benefícios (financeiros, intelectuais e outros) para si mesma, seus servidores, 

alunos e pesquisadores, além de retribuir de alguma forma através dos resultados de suas 

interações para a sociedade inteira. Este trabalho pode ainda servir de embasamento para 

proposição de novas políticas e questões institucionais que melhor direcionem e auxiliam no 

processo de IUE no Brasil.  

 
1.4 Estrutura da dissertação 

 
Este trabalho está estruturado em oito seções principais. A primeira é a seção 

introdutória onde é apresentado o contexto da pesquisa, o tema e o problema, além dos 

objetivos e da justificativa para o desenvolvimento da mesma. A segunda e a terceira seção 

correspondem ao referencial teórico. Na segunda seção discorre-se sobre a inovação de forma 

geral, seu conceito, tipos e relação com a IUE através das fontes do conhecimento e da 

transferência do mesmo. A terceira seção traz os principais temas sobre IUE, seu histórico e 

gerações, os diferentes canais, benefícios, direcionadores e barreiras destas colaborações, 

tanto na literatura nacional quanto na estrangeira, e ainda uma proposta de modelo para a IUE. 

Na seção quatro é apresentado de forma ampla o objeto deste estudo e a quinta seção é 

dedicada ao método utilizado para o desenvolvimento deste trabalho e ainda todos os 

procedimentos para coleta de dados e análise dos resultados. Na sexta seção encontram-se os 

resultados da pesquisa, divididos em subseções temáticas e na sétima seção a análise e 

discussão desses resultados. Na última seção encontram-se as considerações finais acerca do 

trabalho como um todo, as contribuições e limitações do estudo, bem como a agenda de 

pesquisa e algumas implicações para políticas públicas.  
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2. INOVAÇÃO 

 

 Há uma vertente na literatura onde alguns autores acreditam que a inovação é inerente 

ao ser humano e existente desde que “o mundo é mundo”. Para esses autores, o homem 

inovou quando inventou a roda (FAGERBERG, 2005; LEO, 2017) e mesmo quando foi capaz 

de se adaptar à evolução das espécies (Teoria de Darwin), o fez porque inovou, isto é, 

considerando a relação entre a evolução e inovação como inerentes (SCHREIBER, 2009).  

Independente do ano de surgimento da inovação, ela certamente já passou por muitas 

transformações e interpretações ao longo dos anos. Fato é que dada a amplitude, importância 

e até complexidade deste tema, a seguir, foram criadas subdivisões para melhor abordá-lo 

(inovação: contexto e conceito; inovação: tipos e escolas e; inovação: fontes e transferência de 

conhecimento), no intuito de contextualizar o leitor e aproximá-lo da relação da inovação com 

o tema principal desta pesquisa: a interação universidade-empresa. 

 

2.1 Inovação: contexto e conceito  

 

  Antes de ser conhecida por esse nome a ‘inovação’ já era abordada por Schumpeter 

(1934) como ‘novas combinações’, onde algo novo era lançado aos consumidores, ou novos 

procedimentos para as indústrias e até mesmo aberturas de novos mercados, entre outros. 

Desde então, não tem como falar de inovação sem mencionar Joseph Schumpeter e seu 

conceito de desenvolvimento, no qual cada inovação que chega ao mercado faz crescer e 

desenvolver a economia como um todo. Sendo essa dinâmica chamada por ele de processo de 

‘destruição criativa’ (SCHUMPETER, 1934; SCHUMPETER, 1942; ZAWISLAK et al., 

2017). Dos primeiros estudos de Schumpeter até os dias atuais, muito já se falou e fala sobre 

inovação, passando por um período onde esta temática ficou dormente, e voltando a surgir nas 

pesquisas após os anos 1950 (FAGERBERG et al., 2011; TELLO-GAMARRA et al., 2018). 

  Importante destacar que nem tudo que é novo é de fato uma inovação, esta é uma ideia 

muito difundida e quase um senso comum, mas errada. Assim como a ligação quase 

automática que é comumente feita entre ‘inovação’ e ‘tecnologia’, existe a inovação 

tecnológica sim, mas é preciso olhar além da tecnologia, considerando questões econômicas e 

sociais, por exemplo, para conceituar e entender inovação (DRUCKER; 1981; NODARI. 

OLEA; DORION, 2013; SCHUMPETER, 1934; TOIVONEN; TUOMINEN, 2009; 

ZAWISLAK et al., 2017). 
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  A inovação está atrelada ao desenvolvimento e pode ser definida como um processo, 

até certo ponto incerto, que visa à manutenção da competitividade e permanência das 

empresas no mercado (NELSON; WINTER, 1982; PANIZZON et al., 2015; SOARES et al., 

2013; ZAWISLAK et al., 2017), que renova e reestrutura a organização interna das 

instituições de forma a vivificar suas criações e a maneira como essas são ofertadas (TIDD; 

BESSANT; PAVITT, 2005). Alguns autores conceituam inovação como o desenvolvimento e 

implantação ou inserção no mercado de novas ideias, processos, tecnologias, produtos, 

serviços, técnicas de gestão e organização ou ainda a reformulação de ideias antigas, como 

meio de agregar valor e reduzir custos (HESSELBEIN, 2002; NODARI; OLEA; DORION, 

2013; POTTS; KASTELLE; 2010; VEN, 1999). 

 Embora seja considerada como um processo, para alguns autores, a inovação não pode 

ser analisada como algo simples que se resolve com uma determinada sequência de atividades 

pré-determinadas. É um processo complexo e dinâmico no qual as relações com os setores e 

atores envolvidos, os formatos institucionais e organizacionais, e ainda as especificidades da 

localização geográfica influenciam neste processo (DOSI, 1982; MIEDZINSKI, 2006; 

NODARI; OLEA; DORION, 2013; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005). 

  Inovação enquanto campo de pesquisa é proeminente e multidisciplinar, gerando 

conhecimento para o desenvolvimento e crescimento econômico (FAGERBERG; 

VERSPAGEN, 2009; TELLO-GAMARRA et al., 2018; MARTÍN, 2016; SOLOW, 1957; 

SCHUMPETER, 1934). Além de estar presente em diversas áreas do conhecimento, a 

inovação também é ampla e diversa quando o assunto é as suas formas, fontes, tipos e as 

ferramentas para inovar. Sem a pretensão de esgotar o assunto, essas temáticas serão 

abordadas a seguir. 

 
2.2 Inovação: tipos e escolas 

 

Buscando melhor compreender o universo que envolve o tema da inovação, é 

importante conhecer os diferentes tipos de inovação. Em uma busca simples (apenas um 

termo: “tipos de inovação”) em bases de dados, recuperam-se inúmeros artigos que 

mencionam as mais diversas formas de inovar.  Existem algumas que certamente não foram 

discutidas o suficiente para esgotar o tema (menos de 350 publicações na SCOPUS2) e/ou são 

recentes (primeiros estudos após o ano de 2010), como por exemplo: inovação de Gandhi, 

inovação reversa, inovação pró-pobre, inovação frugal, inovação inclusiva, inovação 

                                                            
2  https://www.scopus.com/ 
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catalítica, inovação transacional, inovação local, inovação baseada em restrições, inovação de 

base e muitas outras (ABROL, 2014; AGARWAL et al., 2016; BREM; WOLFRAM, 2014; 

GEORGE; MCGAHAN; PRABHU, 2012; GUPTA, 2019; HASAN: LOWE; PETROVICI, 

2020; MOLINA-MATURANO; SPEELMAN; DE STEUR, 2020; MORTAZAVI et al., 2020; 

VAN LUNENBURG; GEUIJEN; MEIJER, 2020; ZAWISLAK et al., 2012). 

 Algumas outras Escolas já mais conhecidas e debatidas na literatura são as de 

inovação social (CAJAIBA-SANTANA, 2014; POL; VILLE, 2009; TAYLOR, 1970; 

VOORBERG; BEKKERS; TUMMERS, 2015), inovação disruptiva (GUTTENTAG, 2015; 

MARKIDES, 2006; WILLIAMSON et al., 2020), inovação radical (ETTLIE; BRIDGES; 

O'KEEFE, 1984; NIGRA; DIMITRIJEVIC, 2018; TELLIS; PRABHU; CHANDY, 2009), 

inovação incremental (BANBURY; MITCHEL, 1995; ETTLIE; BRIDGES; O'KEEFE, 1984) 

e inovação de negócio (BAKHSHI; MCVITTIE, 2009; LI et al., 2016; ZHAO; FAN; YAN, 

2016).  Dada a grande quantidade de tipos de inovação encontrados na literatura, optou-se por 

trazer a esta discussão aquelas com maior número de publicações recuperadas na base de 

dados, e que são indicadas no Manual de Oslo3, por considerar que são os tipos mais 

consolidados e discutidos teoricamente. 

 Os quatro tipos de inovações apresentados e definidos pela Organização para a 

Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE) são: inovação em processo, inovação em 

produto (bens ou serviços), inovação em marketing e inovação organizacional (OCDE, 2005). 

Sendo essas a base de diversas pesquisas (BITTENCOURT et al., 2016; PANIZZON et al., 

2015; SOARES et al., 2013). Por definição, pode-se afirmar que inovação de produto é criar 

ou melhorar um bem ou serviço mantendo as características ou finalidade dos mesmos e 

aumentando seu valor de mercado, são as criações utilizadas externamente, isto é, fora do 

setor de produção (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; COHEN; KLEPPER, 1996; OCDE, 

2005; PAVITT, 1984).  Enquanto a inovação de processo é criar ou melhorar os métodos de 

produção ou distribuição, sendo tais melhorias utilizadas internamente no setor e 

presumidamente reduzindo os custos de produção das empresas (CAVALCANTE; CAMÕES, 

2017; COHEN; KLEPPER, 1996; OCDE, 2005; PAVITT, 1984). 

Já a inovação de marketing é criar ou melhorar os métodos de marketing, alterar o 

design dos produtos (embalagem), promoções ou outras ações nessa lógica de vendas, seja 

como resposta a alguma necessidade (exemplo: crise do mercado) ou ação preventiva 

(exemplo: manter a competitividade) (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; DAMANPOUR, 

                                                            
3 Importante material desenvolvido em 1990, e posteriores edições, que serve de base internacionalmente sobre 
as atividades inovadoras da indústria. 
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1991; FIORE et al., 2017; OCDE, 2005; SHERGILL; NARGUNDKAR, 2005). E a inovação 

organizacional é criar ou melhorar as práticas de negócio e ambiente da firma (interna e 

externamente), é mudar a estrutura e os processos existentes com participação ativa dos 

indivíduos (pessoas) da organização (ARMBRUSTER et al., 2008; BAER; FRESE, 2003; 

CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; JUNG; CHOW; WU, 2003; OCDE, 2005). 

 Embora, como vimos anteriormente, a inovação de produtos inclua serviços, a 

literatura que aborda inovação de serviços é vasta e a mesma pode ser conceituada como 

novas ou aprimoradas práticas com foco no cliente que impactam a produtividade e qualidade 

dos serviços e criam valor tanto para o cliente quanto para a empresa (BYGSTAD; 

LANESTEDT, 2009; PETERS et al., 2016; SPOHRER; MAGLIO, 2008; YEN et al., 2012). 

Não raras as vezes que os estudos sobre qualquer um dos tipos de inovação acabam 

mencionando conjuntamente a inovação tecnológica. Esta por sua vez tem uma longa e antiga 

discussão entre os estudiosos do assunto (PRIEM; LI; CARR, 2012), com relação à inovação 

se é estimulada pela tecnologia (technology push) (FREEMAN, 1974, 1995) ou pela demanda 

do mercado (demand pull) (ROSENBERG, 1982). Inovação tecnológica é uma fonte de 

estratégias que impulsiona o crescimento econômico e o desenvolvimento das empresas 

auxiliando na obtenção de vantagem competitiva (MOTA, 1999; SMITHERS; BLAY-

PALMER, 2001; TANG; TAN, 2013). 

Alguns autores consideram apenas as quatro tipologias de inovação definidas pela 

OCDE (2005) (produto, processo, marketing e organizacional), sendo as demais alguma 

forma, grau, classificação ou ainda subárea da inovação (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; 

LIZARELLI; TOLEDO; ALLIPRANDINI, 2019; SOARES et al., 2013). De fato, todos esses 

tipos de inovação reforçam a ideia da complexidade e amplitude do tema. Importante destacar 

que os diferentes tipos de inovação não são excludentes e as empresas podem adotar mais de 

um tipo por vez de maneira complementar (LIZARELLI; TOLEDO; ALLIPRANDINI, 2019; 

SOARES et al., 2013). Em sua última atualização o Manual de Oslo (OCDE, 2018) afirma 

reduzir a complexidade do tema quando transforma os quatro tipos de inovação até então 

conhecidos e difundidos por eles, em apenas dois tipos principais: inovações de produto e 

inovações de processos de negócios (OCDE, 2018). 

Intuitivamente nota-se um aumento progressivo e constante no número de diferentes 

tipos de inovação, fato associado por Brandão (2019) à evolução das firmas. Parece-nos que 

há alguns desdobramentos no sentido de, por vezes, ter a impressão que um determinado tipo 

de inovação, poderia abranger várias outras por serem diferentes na minúcia e muito próximas 

nas suas abrangências. Brandão (2019) atrela essa questão às especificidades ou abrangência 
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de cada tipo de inovação, essas questões seriam as responsáveis a levar os pesquisadores ao 

descobrimento de novos tipos de inovação. Não foram localizados outros estudos que 

confirmem essa lógica, e entende-se que esta é uma questão que requer de mais pesquisas. 

Independente do tipo de inovação realizada a base delas é a mesma: o conhecimento. E para 

compreender e contextualizar melhor esta temática a mesma será abordada no item a seguir. 

 

2.3 Inovação: fontes e transferência de conhecimento   

 

 A inovação, independente do tipo, grau e forma, é um processo que requer o 

compartilhamento de conhecimento e a interação entre diferentes pessoas e setores (internos 

ou externos), isto é, entre agentes e/ou organizações que participam e impulsionam os 

processos de aprendizagem para inovar (BRÜHL; HORCH; OSANN, 2010; MOTA, 1999; 

PANIZZON et al., 2015). Esse conhecimento necessário para inovar pode vir de diferentes 

fontes, sejam elas internas (da própria empresa, seus funcionários ou outros) ou externas 

(clientes, concorrentes, universidades e outros) (O'CONNOR; DORAN; MCCARTHY, 2020; 

TELLO-GAMARRA, 2013).  

 Diversos estudos comprovam os efeitos positivos do conhecimento de fonte externa 

refletidos na inovação das empresas (BRUNSWICKER; VANHAVERBEKE, 2015; UN; 

ASAKAWA, 2015). As universidades enquanto fontes externas de conhecimento apresentam 

vantagens, quando comparadas a outras fontes, pois possuem uma base de conhecimento mais 

ampla, uma vez que são dotadas de várias áreas do conhecimento simultaneamente (UN; 

CUERVO‐CAZURRA; ASAKAWA, 2010). 

 Considerando que as Universidades são território de grande geração e difusão de 

conhecimento, elas facilmente se tornam uma fonte fundamental neste contexto 

(CHIMENDES, 2013). Assim, a transferência de conhecimento entre as universidades e as 

empresas é um fator importante, pois promove a transformação dos conhecimentos 

científicos, gerados nas universidades, em inovação e, consequentemente, em crescimento 

econômico (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; BERCOVITZ; FELDMANN, 2006; 

CHIMENDES, 2013; DE WIT-DE VRIES et al., 2019). 

 Nos estudos de IUE, transferência de conhecimento é um assunto que começa com o 

trabalho realizado por Gander (1987), mas o aumento pelo interesse na temática fica 

evidenciado com o trabalho de Siegel et al., (2003). O termo transferência de conhecimento 

também é conhecido como troca de conhecimento (MARTINELLI; MEYER; VON 

TUNZELMANN, 2008), compartilhamento de conhecimento (DOOLEY; KIRK, 2007), 
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transferência de tecnologia (PERKMANN et al., 2013), complementaridades entre 

conhecimentos (CRESPI et al., 2011), entre outros. A transferência de conhecimento através 

da IUE ocorre em ambas às direções; ou seja, as universidades "transferem conhecimento" 

para as indústrias e vice-versa (VICK; ROBERTSON, 2018; D'ESTE; PATEL, 2007), embora 

esse termo seja frequentemente vinculado apenas às universidades que realizam a referida 

transferência (VICK; ROBERTSON, 2018).  

 A transferência de conhecimento entre universidades e empresas se dá através da IUE. 

Essa interação facilita o fluxo e a utilização do conhecimento (teórico e prático) entre os 

setores (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015), assim a IUE fornece um canal de transferência de 

conhecimento de grande importância e relevância científica, que leva à inovação (MUSCIO et 

al., 2012). Na IUE, o conhecimento é transferido de várias maneiras e esse processo de 

transferência é uma atividade complexa que sofre variações e, portanto, requer diferentes 

tipos de arranjos entre as universidades e as empresas envolvidas (D'ESTE; PATEL, 2007). 

Todo esse processo de interação (suas formas, canais, benefícios, drivers e barreiras) está 

detalhado na próxima seção.  
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3. INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA (IUE) 

 

 A IUE é um assunto amplo e complexo, a começar pela variedade de termos utilizados 

para fazer referência ao mesmo fenômeno. Esta variedade se faz presente tanto na literatura 

internacional quanto na nacional, sendo mais extensa na primeira e discreta na segunda. 

Assim, na literatura internacional são encontradas pesquisas que utilizam, por exemplo, os 

termos: “university-business collaboration” (HEWITT-DUNDAS; GKYPALI; ROPER, 

2019), “university-business cooperation” (GALAN-MUROS; DAVEY, 2019), “university-

business links” (ABREU; GRINEVICH, 2013), “university-company agreement” 

(LLOVERAS, 2006), “university-company cooperation” (VELEZ; AFCHA; 

BUSTAMANTE, 2019), “university-enterprise cooperation” (HUI; LIHUA, 2018); 

“university-enterprise link” (TIKHONOV et al., 2014), “university-enterprise partnerships” 

(DRAGOI et al., 2010), “university–firm relations” (JIMENEZ-MORENO et al., 2013), 

“university-firm relationships” (THUNE, 2009), “university–industry cooperation” 

(MASCARENHAS; FERREIRA; MARQUES, 2018),  “university-industry interaction” 

(BARNES; PASHBY; GIBBONS; 2002), “university-industry linkages” (ETZKOWITZ, 

1998), “university-industry relations” (ZAWISLAK; DALMARCO, 2011), “university-

industry relationships” (LEHMANN; MENTER, 2016) e “university–industry 

collaboration” (CONFRARIA; VARGAS, 2019; FISCHER et al., 2018) este último o mais 

utilizado.  

 Na literatura brasileira encontra-se uma variação menor de termos, porém dentre os 

termos encontrados, esses se assemelham àqueles em inglês. Desta forma há pesquisas com os 

termos: ‘interação universidade-indústria’ (WEINBERG; JORGE; JORGE, 2009), “relação 

universidade-empresa” (BALDINI; BORGONHONI, 2007; CORNÉLIO; ABREU; COSTA; 

2010; KUNZ, 2003), “cooperação universidade-empresa” (NOVELI; SEGATTO, 2012; 

OLIVEIRA; BALESTRIN; 2018; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002), “colaboração 

universidade-empresa” (DE FREITAS; BECKER, 1995), “colaboração universidade-

indústria” (ZAMMAR et al., 2017), sendo mais utilizado o termo ‘interação universidade-

empresa’ (AZEVEDO; CARIO; DE MELO, 2017; CALIARI; RAPINI; 2017; GARCIA et 

al., 2014; GOMES, 2020; PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012; SCHMIDT, 2017), o 

qual foi utilizado no decorrer deste trabalho. 

Dada esta complexidade, optou-se por dividir esta seção em tópicos, com vistas a uma 

melhor compreensão. O primeiro item aborda as definições e o histórico do tema e apresenta a 

trajetória da pesquisa sobre IUE através dos anos, identificando quatro diferentes gerações nas 
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pesquisas da área. O item seguinte menciona e define as diferentes formas de interação entre 

as universidades e as empresas encontradas na literatura, estrangeira e nacional, e alguns dos 

canais de IUE discutidos nas pesquisas sobre o tema. O terceiro tópico apresenta os 

direcionadores da IUE, isto é, as razões que levam universidades e empresas a interagirem 

entre si. O quarto item apresenta os benefícios da IUE já identificados em estudos e interações 

anteriores e o quinto tópico traz as barreiras da IUE, apresentando algumas das dificuldades e 

divergências entre as partes interessadas nessas interações. Esses três tópicos (direcionadores, 

benefícios e barreiras) apresentam o caso do Brasil de forma individual visando dar ao mesmo 

uma maior atenção e assim conseguir abranger suas especificidades e particularidades, 

considerando que este é o local desta pesquisa. Por fim, é apresentado um modelo de IUE a 

ser testado. 

 

3.1 Interação universidade-empresa: histórico e gerações 
 

Toda e qualquer interação entre as universidades (sistema de ensino superior) e as 

empresas (firmas de forma geral) que visa estimular o intercâmbio de conhecimento, pesquisa 

e tecnologia, que permitam o desenvolvimento de novas soluções valiosas para o mercado é 

IUE (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; PERKMANN; WALSH, 2007; PETRUZZELLI, 

2011). De acordo com Gulbrandsen, Mowery e Feldman (2011), a IUE surgiu há mais de três 

décadas e o crescimento das pesquisas publicadas sobre as mais diversas perspectivas 

(sistemas de inovação e de rede em direção à pesquisa científica e inovação industrial) fez 

aumentar o interesse nesse tipo de colaboração. Schartinger, Schibany e Gassler (2001) 

afirmam que as universidades estão sendo solicitadas a colaborar com as empresas em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) à medida que as expectativas da sociedade sobre os 

retornos econômicos da pesquisa básica se tornam maiores. Essa colaboração é cada vez mais 

percebida como uma forma para melhorar a inovação através da troca de conhecimento ou 

Transferência de Tecnologia (TT), isto é, a IUE é uma dentre as diversas ferramentas 

disponíveis atualmente que a empresas e as firmas utilizam para inovar.  

A IUE pode promover a inovação através do intercâmbio de tecnologia, além de 

contribuir para a economia regional ou nacional, e gerar mudança na economia baseada no 

conhecimento (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015). Do ponto de vista das indústrias, a IUE é 

uma estratégia importante, pois através desta interação os custos e riscos podem ser 

compartilhados (LUNDBERG; ANDRESEN, 2012) e desta forma ser viabilizado, por 

exemplo, um maior número de projetos de P&D. A IUE pode proporcionar ainda soluções 
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para problemas específicos, aumentar a capacidade tecnológica e econômica das firmas em 

relação à competitividade empresarial e ainda comercializar tecnologias universitárias para 

ganho financeiro (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015). 

Os primeiros movimentos sobre o tema das interações entre as universidades e as 

empresas, encontrados na literatura, datam da década de 1960. Neste período Farris (1967) 

chamava atenção para a variedade de métodos visando aumentar a interação entre 

universidades e empresas. No ano de 1969 já é possível identificar alguma forma de IUE, 

quando Walsh (1969) afirma que seguindo os regulamentos da universidade houve prestação 

de consultorias para a indústria de petróleo. A partir de 1970 um mecanismo para incentivar a 

IUE foi desenvolvido por acreditarem que a inovação industrial tinha se voltado para a 

pesquisa acadêmica (GULBRANDSEN; MOWERY; FELDMAN, 2011). De lá para cá muito 

se pesquisou e progrediu na temática, e assim, a trajetória da pesquisa em IUE apresentou 

uma evolução que pode ser retratada em quatro gerações (Figura 1). 

   

Figura 1 - As quatro gerações da IUE 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Para identificar, e delimitar cada uma das gerações, foram estabelecidos dois critérios 

de categorização: (i) mudança no ponto de inflexão do número de publicações e (ii) 

identificação de algum evento (científico ou contextual) nesse ponto de inflexão ou próximo 

ao mesmo. O primeiro critério foi operacionalizado identificando o ponto (o ano) a partir do 
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qual o número de publicações aumentava e já não regredia para esse patamar inicial4. Para 

operacionalizar o segundo critério, identificou-se algum evento científico (alguma publicação 

importante no período) ou contextual (por exemplo, a aprovação de alguma lei) que 

explicasse a mudança do ponto de inflexão do número de publicações. As quatro gerações 

identificadas foram: (i) Fase da descoberta (1969-1979), (ii) Fase do desenvolvimento (1980-

1999), (iii) Fase da expansão (2000-2010) e (iv) Fase da consolidação (2010-2019). 

A primeira geração marca o surgimento do tema IUE, e nesta geração encontram-se 

os estudos pioneiros na abordagem desta temática. Parte desses estudos consistiu em narrar 

experiências iniciais (GORDON, 1973), alguns pesquisadores investigaram conflitos de 

interesse entre as partes envolvidas (WALSH, 1969), e outros apresentaram razões para 

colaboração, benefícios e/ou formas de IUE (PELC, 1978). O motivo que marca a mudança 

da primeira para a segunda geração foi identificado como sendo ‘The Bayh-Dole Act’, uma lei 

que estimula o aumento da TT em universidades e empresas e a colaboração em pesquisa nos 

Estados Unidos (MOWERY; SAMPAT, 2004), esta lei foi um marco importante na trajetória 

da IUE no mundo. Apesar do fato de que no final da década de 1960, anteriormente a este ato, 

o número de universidades com escritórios de TT já era crescente, o aumento de patentes e 

licenciamento em universidades americanas durante os anos 1980 e 1990 é visto como uma 

consequência direta desta lei (MOWERY et al., 2001; MOWERY; SAMPAT, 2004). 

Após a fase da descoberta vem a do desenvolvimento (segunda geração), nesta pode-

se observar a IUE sendo colocada em prática. Assim, durante essa fase as principais pesquisas 

consistiram em apresentar casos de sucesso (KOPP; O’CONNOR, 1996) ou discutir e analisar 

a IUE em determinados países, como por exemplo, Alemanha (SCHMOCH, 1999), Austrália 

(MITRA; KUMAR; WYN, 1999), Brasil (VIANA DA CUNHA; MADALENA FRACASSO, 

1999), Canadá (DOUTRIAUX; BARKER, 1996), China (MA, 1998), Espanha (SANCHEZ; 

TEJEDOR, 1995), Estados Unidos (SCHMOCH, 1999), Estônia (JAAKKOLA; KALJA; 

MERISTE, 1998), França (CHEVAILLIER; PAUL, 1993), Itália (CANTONI, 1997), Japão 

(HICKS, 1993), México (REYNOSO; TORRES, 1999), Reino Unido (SENKER; SENKER, 

1997) e Taiwan (GUPTA; WANG; RAVICHANDRAN, 1994).  

O desenvolvimento da IUE em diversos aspectos fica registrado nesta fase. Governo e 

políticas passam a ser singelamente mencionados nos estudos (REYNOSO; TORRES, 1999; 

SHELLEY et al., 1990), a necessidade de reorganização de currículos dos cursos (graduação 

e pós-graduação) tendo em vista à IUE é constatada (MENGONI; SAMI, 1998; SMITH, 

                                                            
4 O quantitativo de publicações foi analisado a partir de um estudo bibliométrico dos últimos 50 anos, e pode ser 
encontrado em Bastos, Sengik e Tello-Gamarra (2021). 
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1991) e a disposição mais favorável dos acadêmicos quanto à IUE é identificada (LEE, 1996; 

VAN DIERDONCK; DEBACKERE; ENGELEN, 1990). Observa-se nesta fase que a 

transformação das universidades, deixando de ser responsável apenas pelo ensino e pesquisa, 

começa a ser percebida pelos pesquisadores. A comercialização de pesquisas e o 

empreendedorismo são destacados nos estudos desta fase como atividades universitárias 

(DILL, 1995; SADLAK, 1992), bem como questões de desenvolvimento econômico e social 

(ETZKOWITZ, 1998; LEE, 1996; MITRA; KUMAR; WYN, 1999). A mudança da segunda 

para terceira geração é marcada pelo reflexo dos conceitos de Hélice Tríplice e Universidade 

Empreendedora.  

A terceira geração é marcada pela dilatação da IUE. Nesta fase o número de 

publicações aumentou consideravelmente em comparação às duas anteriores. A expansão da 

IUE é constatada ainda pelo fato de diversos países iniciarem estudos a respeito do tema. É o 

caso da África do Sul (AMADI-ECHENDU; RETORIUS; BAAKEN, 2006), Áustria 

(SCHARTINGER; RAMMER; FRÖHLICH, 2006), Bélgica (RANGA; DEBACKERE; 

TUNZELMANN, 2003), Grécia (PIPEROPOULOS, 2007), Hungria (INZELT, 2004), Índia 

(BHATTACHARYA; ARORA, 2007), Jordânia (KHASAWNEH et al., 2008), e outros. As 

áreas do conhecimento também foram alargadas. Enquanto nas fases anteriores as publicações 

se restringiam basicamente à Biotecnologia e Engenharia, nesta fase além de trabalhos nessas 

áreas, há estudos de odontologia (BARNETT, 2002), segurança da informação 

(MATSUURA, 2005) e marketing (PLEWA; QUESTER; BAAKEN, 2005), por exemplo. A 

partir dessa fase surgem estudos bibliométricos e revisões de literatura (ABRAMO et al., 

2009; GEUNA; MUSCIO, 2009; GLASER; BERO, 2005; THUNE, 2009; VALENTÍN; 

SÁNCHEZ, 2002) e outros estudos para quantificar e analisar pesquisas a respeito do tema 

IUE, como por exemplo, análise de coautoria (LUNDBERG et al., 2006). Emergem também 

as agendas de pesquisa futuras (PERKMANN; WALSH, 2007; THUNE, 2009). Isto é, nesta 

fase intermediária, onde a IUE está difundida mundialmente é possível analisar o que foi feito 

até aqui e o que ainda pode, deve ou precisa ser feito daqui para frente.  

Identificou-se a disseminação do tema IUE no mundo, alcançando diversos países e 

múltiplas áreas do conhecimento que até então não demostravam muito interesse na temática, 

como razão para a mudança da terceira para quarta geração. Assim, a quarta geração é 

marcada pela consolidação da IUE, onde universidades e empresas já sabem as possíveis 

barreiras e benefícios advindos das colaborações, e há a conscientização que a IUE é um forte 

driver de inovação (BENEDETTI; TORKOMIAN, 2011; MUSCIO; QUAGLIONE; 

SCARPINATO, 2012). Esta fase possui uma série de estudos de caso e casos de sucesso, 
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ratificando esta fase como de consolidação. As pesquisas passam a analisar e discorrer sobre 

quais as circunstâncias que podem favorecer a IUE, como por exemplo, a influência da 

distância ou proximidade geográfica das universidades e indústrias (DE FUENTES; 

DUTRÉNIT, 2016; MUSCIO; QUAGLIONE; SCARPINATO, 2012). Ainda nesta fase uma 

ampla gama de mecanismos, isto é, de ferramentas para inovar através da IUE, são 

acrescentadas às formas de interação até então conhecidas (ABREU; GRINEVICH, 2013; 

RAMOS-VIELBA; FERNÁNDEZ-ESQUINAS, 2012).  

Alguns estudos desta geração demonstram o entendimento dos pesquisadores quanto à 

necessidade da criação, manutenção e gestão do conhecimento gerado pelas universidades, 

bem como da transferência do mesmo pela IUE (GUBBINS; DOOLEY, 2014; MIHYO, 

2013; SENGUPTA; RAY, 2017; VICK; NAGANO, 2018; WOLTMANN; ALKÆRSIG, 

2018). Uma vez que é através deste que se obtêm os financiamentos e/ou fundos necessários 

para sustentar muitas pesquisas e auxiliar no desenvolvimento da economia local 

(MAKKONEN, 2012; MOCH et al., 2015). Percebe-se que diversos estudos do final desta 

geração mencionam questões ambientais e ligadas à sustentabilidade (ALTHOFF-PHILIPPI; 

MACCARI; SILVA-CIRANI, 2015; FABREGÀ, 2018; KLEWITZ, 2017). Tal preocupação 

pode significar que essa geração está comprometida com algo mais do que apenas lucrar e ter 

benefícios próprios com a IUE. Isso representaria uma evolução no pensamento do 

pesquisador, e poderia dar um novo rumo à IUE na próxima geração. Isto é, uma possível 

futura quinta geração. 

Compreendendo a importância das interações entre as universidades e as empresas, 

para ambas, e tendo consciência que essas colaborações ocorrem através da transferência do 

conhecimento e da tecnologia, primordial se torna identificar essas formas de transferência e 

os canais pelos quais elas ocorrem. Assim, no próximo item é possível conhecer cada uma das 

formas de IUE identificadas na literatura internacional e nacional. 

  
3.2 Canais de interação universidade-empresa  
 

 Sabe-se que as interações entre as universidades e as empresas iniciaram de maneira 

tímida aproximadamente na década de 1970. Àquela época, com poucas formas de interagir, 

mas com o passar dos anos até os dias atuais, a gama de canais de interação aumentou 

consideravelmente. A seguir se apresentam as formas e/ou canais de IUE praticados no Brasil 

e no mundo, identificados a partir de estudos na literatura internacional e nacional. 
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3.2.1 Os canais de IUE pela literatura internacional 

 

De acordo com a literatura estrangeira há atualmente diversas formas de interação 

entre as universidades e as empresas, isto é, possibilidades diferentes de acontecer a IUE.  O 

Quadro 1 apresenta as formas que foram identificadas na literatura internacional, neste 

trabalho. Algumas unificadas por tratarem da mesma forma de IUE, mas com a nomenclatura 

diferente, como por exemplo, os ‘centros’. Outras agregadas por se tratarem de formas 

similares na finalidade, que é o caso do ‘Fornecimento, compartilhamento, financiamento 

e/ou aluguel de materiais, equipamentos e/ou instalações’.  

Há estudos que tratam formas e canais como sinônimos, isto é, alguns pesquisadores 

titulam as formas apontadas aqui, diretamente de canais de interação (FRANCO; HAASE, 

2015; WANG et al., 2015). Outros fazem uso de softwares que através de análise fatorial, 

agrupam certas formas (dados) por associação das mesmas. Tal associação ocorre de acordo 

com as informações dos respondentes. Cada grupo de associação é um cluster, isto é, um 

grupo com itens mais ou menos homogêneos (BEZERRA; SILVA; SILVA, 2016) e é 

considerado um canal de IUE. É o caso de De Fuentes e Dutrénit (2012) que através de 

análise fatorial de redução classificaram dez formas de IUE em quatro clusters. E de Bekkers 

e Freitas (2008) que apresentaram seis clusters de canais de transferência de conhecimento, 

onde as 23 formas de IUE identificadas pelos autores ficaram divididas. 

Aprofundando o tema dos canais e buscando conceituar cada uma das formas de 

interação indicadas no Quadro 1, pode-se afirmar que um do canais mais mencionados na 

literatura é a geração de patentes. Essas são a representação de uma inovação 

comprovadamente possível de operacionalizar, que por sua vez é um conjunto de novas 

informações (ALBUQUERQUE, 1998). Um canal que comumente é estudado nas pesquisas é 

aquele através do qual surgem novos empreendimentos ou que apoiam os empreendedores no 

seu intento. São as criações de novas empresas, as também chamadas spin-offs, que na 

definição de Pirnay, Surlemont e Nlemvo (2003) são as empresas (novas) que são criadas para 

comercializar conhecimento e tecnologia resultantes de pesquisas desenvolvidas dentro das 

universidades. Já as start-ups, que são empresas pensadas para crescer de forma muito rápida 

(GRAHAM, 2012), estão também presentes, pois podem surgir dentro ou a partir de uma 

universidade.  
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Quadro 1 - Formas de IUE identificados na literatura estrangeira 

Forma (s) Autor (es) 
Assistência técnica e contratação 

de serviços de tecnologia 
Dell’Anno (2010); Dell’Anno e Del Giudice (2015); Dutrénit, De Fuentes e 

Torres (2010); Wang et al., (2015) 
Apoio ou manutenção de centros 

de pesquisa e inovação e a 
empresas de base tecnológica, as 

tecnópoles 

D’Este e Patel (2007); Hernández (2012); Terra (2001) 

Consultorias e treinamentos 
Bekkers e Freitas (2008); Cohen, Nelson e Walsh (2002); D’Este e Patel 
(2007); Hernández (2012); Mowery e Sampat (2004); Suraweera (1985); 

Terra (2001) 
Estágios Bekkers e Freitas (2008); Hernández (2012); Terra (2001) 

Fornecimento, 
compartilhamento, 

financiamento ou aluguel de 
materiais, equipamentos ou 

instalações 

Bekkers e Freitas (2008); Hernández (2012); Jacobsson e Perez Vico (2010); 
Jonsson et al., (2015); Ramos-Vielba e Fernández-Esquinas (2012) 

Contratação de graduados e pós-
graduados 

Cohen, Nelson e Walsh (2002); Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010); 
Mowery e Sampat (2004) 

Criação ou manutenção de 
incubadoras 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010); 
Perkmann et al., (2013); Terra (2001) 

Intercâmbio ou partilha de 
pessoal 

Bekkers e Freitas (2008); Cohen, Nelson e Walsh (2002); De Wit-De Vries 
et al., (2019); D’Este e Patel (2007); Jonsson et al., (2015); Mowery e 

Sampat (2004) 
Licenças e licenciamentos para 

empresas 
Cohen, Nelson e Walsh (2002); Geuna e Muscio (2009); Link e Siegel 

(2005); Mowery e Sampat (2004); Ziedonis (2007) 
Criação ou apoio a novas 

empresas e spin-offs 
Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Geuna e Muscio (2009); Lopez (2003); 

Perkmann et al., (2013); Skute et al., (2019) 
Criação ou manutenção de 

parques científicos e 
tecnológicos 

Perkmann et al., (2013); Terra (2001) 

Geração de patentes 
Cohen, Nelson e Walsh (2002); D’Este e Patel (2007); Geuna e Muscio 
(2009); Hong (2008); Jonsson et al., (2015); Lopez (2003); Mowery e 

Sampat (2004) 

Projetos, colaborações e 
contratos de pesquisa 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Cohen, Nelson e Walsh (2002); De Wit-De 
Vries et al., (2019); Hernández (2012); Hong (2008); Lopez (2003); Mowery 

e Sampat (2004); Ziedonis (2007) 

Relatórios científicos e 
Publicações conjuntas 

Cockburn e Henderson (1998); Cohen, Nelson e Walsh (2002); Dell’Anno 
(2010); Dell’Anno e Del Giudice (2015); Levallois, Smidts e Wouters 

(2019); Mowery e Sampat (2004) 

Relações informais, reuniões, 
seminários, workshops, 

conferências e exposições 

Cohen, Nelson e Walsh (2002); Dell’Anno (2010); Dell’Anno e Del Giudice 
(2015); D’Este e Patel (2007); Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010); 

Hernández (2012); Mowery e Sampat (2004); Ramos-Vielba e Fernández-
Esquinas (2012); Skute et al., (2019) 

Criação ou apoio a start-ups Link e Siegel (2005); Perkmann et al., (2013) 
Trabalho em rede entre 

universidades e empresas e Joint 
ventures 

Cohen, Nelson e Walsh (2002); Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010); Link e 
Siegel (2005); De Wit-De Vries et al., (2019) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Há empreendimentos conjuntos como um canal de interação, como é o caso das joint 

ventures, que podem ser consideradas como associação de duas ou mais partes interessadas. 

Nessa associação, as operações são parcialmente integradas para realização das atividades 

(OCDE, 1986). Quando uma das partes interessadas é uma universidade são formadas as joint 
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ventures de pesquisa (CALOGHIROU, IOANNIDES e VONORTAS, 2003). Outro caso é o 

trabalho em rede entre empresas e universidades, neste não há estruturas de poder 

hierarquicamente determinadas, isto é, de forma colaborativa todos os envolvidos têm a 

mesma autonomia e responsabilidade. É o caso também do apoio a empresas de base 

tecnológica, as tecnópoles, que são centros urbanos que visam promover empresas de alta 

tecnologia a partir da junção de pessoal qualificado e infraestrutura industrial (ZUBARA, 

2011). O apoio e/ou manutenção de centros pelas universidades são considerados um canal de 

interação, na literatura esses centros podem também ser chamados de centros mistos 

(HERNÁNDEZ, 2012), centros de pesquisa cooperativa (D’ESTE; PATEL, 2007) ou centros 

de inovação (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015).  

Não há consenso na nomenclatura desses canais, e nem sempre essas formas 

mencionadas até aqui permanecem juntas nos mesmos canais, pois tal fato é relativo a cada 

pesquisa. No trabalho de Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010), o canal que agrupa parte 

destas formas chama-se ‘comercial’, já no estudo de Torres et al., (2011), ‘instalação de 

empresas’. Neste último, a criação e/ou manutenção de ‘parques científicos e tecnológicos’, 

bem como de incubadoras por parte das universidades, são formas de IUE presentes. Segundo 

a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores 

(ANPROTEC)5, os parques científicos e tecnológicos são um complexo que agregam 

empresas cuja produção se baseia em P&D e na transferência de conhecimento e tecnologia 

(ANPROTEC, 2020), enquanto as incubadoras oferecem suporte físico e orientações ao 

empreendedor, para que esse possa desenvolver suas ideias inovadoras e ser bem sucedido 

(ANPROTEC, 2020). Fonseca (2000) destaca que as incubadoras surgiram a partir de uma 

iniciativa de universidades e institutos de pesquisa e por essa razão fazem parte do marco 

teórico da IUE.  

Diversas formas de interação são efetivadas entre as universidades e as empresas 

através do canal ‘recursos humanos’ (DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012; TORRES et al., 

2011), isto é, quando o pesquisador (aluno, técnico e/ou professor) é o elo entre as partes 

envolvidas e realiza a transferência do conhecimento gerado nas universidades. É o caso dos 

estágios, do intercâmbio e/ou partilha de pessoal e da contratação de graduados e pós-

graduados pelas empresas. Outras formas que envolvem diretamente o uso dos recursos 

humanos e transferência de conhecimento são consultorias, treinamentos, workshops, 

seminários, conferências e exposições, bem como, o intercâmbio informal de informações e as 

                                                            
5 http://anprotec.org.br/ 
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reuniões. O canal que agrupa tais formas, no estudo de Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010) é 

o de ‘serviços’. 

Os canais ‘comercial’ e ‘serviços’ (DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 2010) e 

‘comercialização’ (RAMOS-VIELBA; FERNÁNDEZ-ESQUINAS; 2012) englobam as 

formas de IUE: licenças, licenciamentos, assistência ou serviço técnico às empresas, 

contratação de serviços de tecnologia, e ainda o fornecimento, compartilhamento, 

financiamento e/ou aluguel de materiais, equipamentos e/ou instalações das universidades 

para as empresas. E há aquelas formas de IUE que têm a maior variação de disposição nos 

diferentes canais, que são os projetos, colaborações e contratos de pesquisa, relatórios 

científicos e publicações conjuntas. Essas formas podem ser encontradas na literatura nos 

canais ‘atividades de P&D e trabalho formal de consultoria’ (RAMOS-VIELBA; 

FERNÁNDEZ-ESQUINAS; 2012), ‘serviços e produtos de pesquisa’ e ‘informação’ 

(TORRES et al., 2011), ‘bidirecional’ e ‘tradicional’ (DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 

2010), ou ainda em ‘projetos de P&D e consultoria’ e ‘informação e treinamento’ (DE 

FUENTES; DUTRÉNIT, 2012).  

As formas de IUE abordadas nesta seção são todas oriundas de trabalhos científicos da 

literatura internacional que abordaram, de diferentes formas, a interação entre as 

universidades e as empresas. Considerando que o local de estudo desta pesquisa é o Brasil 

faz-se necessário investigar a literatura nacional a respeito das formas e canais de IUE 

pesquisados e praticados no país. 

 

3.2.2 Os canais de IUE pela literatura nacional 

  

Ao pesquisar as formas de interação entre as universidades e as empresas 

especificamente na literatura nacional, isto é, as formas praticadas e estudadas no Brasil, 

percebe-se que muitas vezes elas são tratadas já agrupadas e não individualmente. No Quadro 

2 apresentam-se as formas identificadas na literatura nacional, neste trabalho, procurando 

deixar a nomenclatura das mesmas o mais próximo das já utilizadas no Quadro 1 com vistas a 

facilitar uma futura comparação. Algumas unificadas por tratarem da mesma forma de IUE, 

mas que apareceram nas pesquisas como duas formas separadas quando ofertadas por uma 

parte interessada diferente, como por exemplo ‘treinamento’ (para a empresa e pela empresa). 
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Quadro 2 - Formas de IUE identificados na literatura nacional 

Forma (s) Autor (es) 

Desenvolvimento de software 
DGP (2020)6; Rapini (2007a, 2007b); Rapini e Campos (2004); Rapini, 

Oliveira e Caliari (2016); Righi e Rapini (2006) 
Fornecimento de insumos 

materiais 
DGP (2020); Rapini (2007a, 2007b); Rapini e Campos (2004); Rapini, 

Oliveira e Caliari (2016); Righi e Rapini (2006) 
Atividades e/ou serviços de 

engenharia 
DGP (2020); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini (2007a, 2007b); 

Rapini e Campos (2004); Rapini, Oliveira e Caliari (2016) 
Projetos, colaborações e contratos 

de pesquisa 
Britto e De Oliveira (2011); DGP (2020); Puffal, Ruffoni e Schaeffer 

(2012); Rapini (2007a, 2007b); Righi e Rapini (2006) 

Consultorias e treinamentos 
Britto e De Oliveira (2011); DGP (2020); Puffal, Ruffoni e Schaeffer 

(2012); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini (2007a, 2007b); Rapini e 
Campos (2004) 

Transferência de tecnologia e 
tecnologia licenciada 

Britto e De Oliveira (2011); DGP (2020); Puffal, Ruffoni e Schaeffer 
(2012); Rapini e Campos (2004); Rapini, Oliveira e Caliari (2016) 

Avaliações técnicas, estudos de 
viabilidade, gerenciamento de 

projetos 
Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 

Testes para padronização ou 
atividades de certificação da 

qualidade 
Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 

Geração de patentes Britto e De Oliveira (2011); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 
Criação ou manutenção de parques 

científicos e tecnológicos 
Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, 

Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 
Criação ou manutenção de 

incubadoras 
Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, 

Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 
Criação ou apoio a novas empresas 

e spin-offs 
Britto e De Oliveira (2011); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, 

Oliveira e Silva Neto (2014) 
Trabalho em rede entre 

universidades e empresas 
Britto e De Oliveira (2011); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, 

Oliveira e Silva Neto (2014) 
Relatórios científicos e 
publicações conjuntas 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 

Contratação de graduados e pós-
graduados 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 

Relações informais, conferências 
públicas e encontros 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 

Intercâmbio ou partilha de pessoal. 
Intercâmbio nas empresas 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015); Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No Brasil, diversos trabalhos utilizam de base para seus estudos as 14 formas de IUE 

identificadas pelo DGP a partir da declaração dos líderes dos grupos que realizam interações 

com empresas. Essas podem ser consultadas no sítio eletrônico do diretório na súmula 

estatística por tipo de relacionamento (Quadro 3). Dentre esses trabalhos, é possível citar 

Righi e Rapini (2006) que fizeram uso da base de dados mencionada ao investigarem a IUE 

no estado de Minas Gerais. Bem como, Rapini (2007a) que faz um esforço para alavancar as 

pesquisas nesta base de dados do DGP, apresentando uma proposta metodológica para 

estudos sobre IUE a partir desta base, e assim reconhecendo tais formas de IUE identificadas 

                                                            
6 DGP (2020) refere-se a base de dados corrente do diretório e será melhor detalhada no decorrer deste trabalho, 
mais especificamente no Apêndice C. 
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como as praticadas no Brasil. Além desses dois trabalhos há ainda uma série de outros que 

trabalham com essa base (RAPINI, 2007b; RAPINI; CAMPOS, 2004; RAPINI; OLIVEIRA; 

CALIARI, 2016). 

 
Quadro 3 - Formas de IUE identificadas pelo DGP 

Tipos de relacionamento 
Desenvolvimento de software não-rotineiro para o grupo pelo parceiro 
Desenvolvimento de software para o parceiro pelo grupo 
Atividades de engenharia não-rotineira inclusive o desenvolvimento de protótipo, cabeça de série ou planta-
piloto para o parceiro 
Fornecimento, pelo grupo, de insumos materiais para as atividades do parceiro sem vinculação a um projeto 
específico de interesse mútuo 
Atividades de engenharia não-rotineira inclusive o desenvolvimento/fabricação de equipamentos para o grupo 
Treinamento de pessoal do grupo pelo parceiro, incluindo cursos e treinamento "em serviço" 
Transferência de tecnologia desenvolvida pelo parceiro para o grupo 
Treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo, incluindo cursos e treinamento "em serviço" 
Atividades de consultoria técnica não englobadas em qualquer das categorias anteriores 
Transferência de tecnologia desenvolvida pelo grupo para o parceiro 
Fornecimento, pelo parceiro, de insumos materiais para as atividades de pesquisa do grupo sem vinculação a um 
projeto específico de interesse mútuo 
Outros tipos predominantes de relacionamento que não se enquadrem em nenhum dos anteriores. 
Pesquisa científica com considerações de uso imediato dos resultados 
Pesquisa científica sem considerações de uso imediato dos resultados 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Nota-se a partir da lista dos tipos de relacionamento do DGP e também de outros 

trabalhos (PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012) que na literatura brasileira, há uma 

tendência em abordar uma mesma forma de interação separadamente conforme a sua origem 

ou destino, isto é, de onde ela vem e para onde ela vai. Por exemplo, a forma de IUE 

‘treinamento’ é abordada pelo DGP em duas menções diferentes, ‘treinamento de pessoal do 

grupo pelo parceiro’ e ‘treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo’ (DGP, 2020, grifo 

nosso). Outra forma de separação que se encontra na literatura brasileira é em relação ao uso 

imediato ou não dos resultados. Por exemplo, para o DGP (2020, grifo nosso) são duas formas 

diferentes de relacionamento a ‘Pesquisa científica com considerações de uso imediato dos 

resultados’ e a ‘Pesquisa científica sem considerações de uso imediato dos resultados’. O 

mesmo acontece em Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012, grifo nosso), onde os autores 

apresentam entre os tipos de interação ‘Projetos de P&D em colaboração, com resultados de 

uso imediato’ e ‘Projetos de P&D em colaboração, sem resultados de uso imediato’. 
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Alguns estudos apresentam as formas de interação já distribuídas em diferentes canais. 

É o caso de dois estudos que utilizaram a mesma fonte de dados (BR Survey7). Listando os 

tipos (canais) e os modos de interação (formas) considerados importantes, quanto ao 

desenvolvimento das atividades inovativas para as empresas brasileiras que participaram da 

pesquisa, Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014) o fazem apresentando tais modos distribuídos 

em quatro canais (chamados de tipos pelos autores), a saber, ‘ciência aberta’, ‘educação’, 

‘comercial’ e ‘colaboração universidade-empresa’. Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 

demonstram em seus resultados os mesmos quatro canais (chamados de tipos pelos autores), 

abrigando cada um deles diversas formas (chamadas pelos autores de canais de informação 

entre universidades e empresas). Interessante destacar aqui que ambos os estudos apresentam 

a colaboração universidade-empresa como um canal, isto é, como um modo de interação entre 

as universidades e as empresas que abrigam diversas formas de relacionamento, e não como 

um sinônimo ou uma tradução do termo IUE com o uso da palavra interação. 

***** 

Considerando todas as formas e canais de IUE praticadas e já identificadas na 

literatura, internacional e nacional, torna-se interessante saber o que motiva as partes 

interessadas a interagirem, quais os possíveis benefícios percebidos e eventuais barreiras a 

serem ultrapassadas nessas interações. Visando um melhor entendimento do processo 

complexo que é a IUE esses três quesitos: benefícios, drivers e barreiras da IUE, serão 

aprofundados nos itens seguintes. E na sequência o modelo de IUE idealizado ao iniciar a 

pesquisa e algumas hipóteses de relacionamento entre os constructos (drivers, canais e 

benefícios) a serem testadas são apresentados. 

 

3.3 Benefícios da interação universidade-empresa 

 

Dada amplitude e a complexidade da IUE existem questões que são muito subjetivas. 

Isto é, de acordo com a região, com a cultura ou outro aspecto específico, uma mesma 

situação pode ser interpretada de maneira diferente. Ou ainda, existem situações que podem 

surgir a partir de uma interação e não ser identificada em outra, embora ambas se utilizem do 

mesmo canal de IUE. Este é o caso dos benefícios das interações entre universidades e 

                                                            
7 Para saber mais sobre a metodologia BR Survey consultar Rapini, Oliveira e Silva Neto (2014). 
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empresas. Assim, neste item são apresentados os benefícios advindos da IUE percebidos no 

Brasil e no mundo, identificados a partir de estudos na literatura internacional e nacional.  

 
3.3.1 Os benefícios da IUE pela literatura internacional 
 

 Com vistas a facilitar o entendimento e a visualização de todos os benefícios 

identificados na literatura internacional apresenta-se uma relação no Quadro 4, neste 

indicando os autores que mencionaram cada um dos tipos de benefícios listados. Para essa 

relação de benefícios considerou-se aqueles que já foram constatados em estudos anteriores 

como benefícios percebidos da IUE, mas também aqueles indicados nos textos como 

elementos positivos das IUE. 

 

Quadro 4 - Benefícios percebidos na IUE identificados na literatura estrangeira 

Benefício (s) Autor (es) 
Aquisição e transferência de 

conhecimento 
De Fuentes e Dutrénit (2012); Dell’Anno e Del Giudice (2015); Dutrénit e 

Arza (2010); Lee (2000) 
Obtenção de vantagem 

competitiva 
Dell’Anno e Del Giudice (2015) 

Conquista de recursos 
financeiros 

D'Este e Perkmann (2011); De Fuentes e Dutrénit (2012); De Wit-de Vries et 
al., (2019); Dutrénit e Arza (2010); Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010); 

Pelc (1978); Perkmann et al., (2013); Suraweera (1985) 

Acesso a materiais e dados para 
projetos de pesquisa 

De Fuentes e Dutrénit (2012); Dutrénit e Arza (2010); Dutrénit, De Fuentes e 
Torres (2010); Lee (2000); Perkmann et al., (2013); Perkmann e Walsh 

(2009) 
Compartilhamento de custos e 

riscos 
Lundberg e Andresen (2012) 

Resolução de problemas do 
parceiro 

Cohen, Nelson e Walsh (2002); De Fuentes e Dutrénit (2012); Lee (2000); 
Pelc (1978); Perkmann et al., (2013) 

Insights e novas ideias para os 
pesquisadores 

De Fuentes e Dutrénit (2012); Dutrénit e Arza (2010); Dutrénit, De Fuentes e 
Torres (2010); Geuna e Muscio (2009); Lee (2000); Pelc (1978); Perkmann e 

Walsh (2009) 

Satisfação pessoal ou reputação 
Dell’Anno e Del Giudice (2015); Dutrénit e Arza (2010); Dutrénit, De 

Fuentes e Torres (2010); Pelc (1978) 
Acesso a recursos humanos 
qualificados ou criação de 

oportunidades de estágios e 
empregos 

De Fuentes e Dutrénit (2012); Lee (2000) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Não há dúvidas que a aquisição de conhecimento é um benefício para qualquer pessoa 

em toda e qualquer circunstância da vida. Assim, adquirir e/ou transferir o conhecimento 

através da IUE é sem dúvida um benefício desta interação. A criação de novos conhecimentos 

é uma fonte de competitividade (NONAKA; TAKEUCHI, 1997), e segundo Dell’Anno e Del 

Giudice (2015) o conhecimento deve ser explorado junto à criação de produtos e/ou 

processos, pois é uma fonte estratégica pela qual se pode criar vantagem competitiva para as 
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empresas, o que também seria um benefício da IUE.  Outro benefício possível a partir da IUE 

é o financeiro, seja através de financiamento, patrocínio, doação, comercialização de suas 

descobertas, ou ainda outras formas que resultem em conquista de recursos financeiros 

(D'ESTE; PERKMANN, 2011; DE WIT-DE VRIES et al., 2019; DUTRÉNIT; DE 

FUENTES; TORRES, 2010; PERKMANN et al., 2013; SURAWEERA, 1985).   

Os benefícios da IUE podem ser válidos para todas as partes envolvidas, como alguns 

dos citados anteriormente (aquisição e transferência de conhecimento e conquista de recursos 

financeiros), ou pode ser específico para apenas uma das partes, mas todos envolvidos são 

beneficiados na IUE, isto é, os benefícios são mútuos (SURAWEERA, 1985). Para as 

empresas, além da obtenção de vantagem competitiva já mencionada, Lundberg e Andresen 

(2012) destacam que uma estratégia importante para empresas que optam em participar da 

IUE é o benefício de poder compartilhar os custos e os riscos com o seu parceiro. As 

empresas se beneficiam ainda, com novas soluções para seus problemas, apresentadas pela 

universidade, e ainda com inovações de seus produtos e/ou processos a partir da IUE 

(COHEN; NELSON; WALSH, 2002; DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012; LEE, 2000; 

ROSENBERG; NELSON, 1994). Com a IUE as empresas têm acesso a novas pesquisas, 

podem desenvolver novos processos, melhorar a qualidade do seu produto, desenvolver 

patentes, entre outras (LEE, 2000). 

Quanto aos pesquisadores, com a IUE os mesmos podem ter acesso a dados e 

materiais para os seus projetos, bem como compreender melhor a aplicação de suas pesquisas 

nas empresas e alcançar novas ideias para suas pesquisas (DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012; 

GEUNA; MUSCIO, 2009; PERKMANN; WALSH, 2009; PERKMANN et al., 2013), e isto 

são benefícios advindos da IUE, porém, é comum que acadêmicos desejem mais do que 

realizar pesquisas. Alguns acadêmicos e pesquisadores querem resultados práticos, desejam 

gerar algo de utilidade para os parceiros da IUE (PERKMANN et al., 2013), resolver os 

problemas das empresas, por exemplo, pode gerar um sentimento de satisfação e/ou 

realização no pesquisador (PELC, 1978), seja pelo reconhecimento da sua capacidade ou 

mesmo pelo aumento da sua reputação.  

De certa forma, alguns dos benefícios da IUE para os pesquisadores afetam 

consequentemente a universidade a qual ele está ligado, mas existem benefícios próprios para 

as instituições também. Um dos benefícios da IUE para as universidades é que com a 

interação, mais precisamente, pelos seus resultados, as mesmas podem ter as suas capacidades 

reconhecidas, isto é, aumentar a sua reputação, e assim a conscientização da importância de 

sua manutenção se torna mais evidente (DELL’ANNO; DEL GIUDICE, 2015). 
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 Alguns estudos que pesquisaram os benefícios da IUE os apresentam em clusters, 

assim como os canais, e afirmam que embora todas as partes envolvidas sejam beneficiadas 

com a IUE, devido as diferentes perspectivas de cada uma, os benefícios são diferentes 

também (DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012; DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 2010). 

Desta forma Dutrénit, De Fuentes e Torres (2010) investigam os canais mais eficazes para que 

diferentes benefícios surjam, e fazem isso apresentando os benefícios divididos em clusters e 

de forma separada para as Public Research Organizations8 (PROs) (intelectuais e 

econômicos) e as empresas (atividades de produção de curto prazo e estratégias de inovação 

de longo prazo) (DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 2010). Baseado em estudos 

anteriores realizados no Brasil, Argentina, México e Costa Rica, Dutrénit e Arza (2010) 

desenvolvem sua pesquisa a partir da mesma construção sobre os clusters de benefícios e sua 

separação entre PROs e empresas. Embora o Brasil seja citado e utilizado em pesquisas 

internacionais, para melhor compreensão dos benefícios da IUE especificamente no país, faz-

se mister aprofundar-nos na literatura nacional, o que intenta-se na próxima seção. 

 
3.3.2 Os benefícios da IUE pela literatura nacional 
 

 Os benefícios identificados na literatura nacional estão dispostos no Quadro 5, este 

contendo também os autores de referência para cada benefício indicado. Buscando uma maior 

abrangência para esta lista foram considerados os benefícios que já foram identificados em 

estudos anteriores como benefícios percebidos da IUE no Brasil, bem como aqueles outros 

identificados pelos autores e/ou pesquisadores como elementos positivos da IUE, assim como 

se fez com os benefícios encontrados na literatura internacional.  

Identifica-se nos estudos brasileiros, quanto aos benefícios percebidos, uma forte 

influência na literatura internacional. Desta forma, embora as pesquisas tenham sido 

desenvolvidas e aplicadas no Brasil, alguns dos benefícios mencionados nestes estudos são os 

mesmos da literatura internacional ou bastante similares, o estudo de Righi e Rapini (2006) é 

um exemplo desta situação. As autoras enumeram alguns benefícios da IUE em sua pesquisa 

cujas origens são estudos internacionais. Na literatura nacional sobre IUE, encontra-se 

também algumas pesquisas que afirmam que as interações apresentam benefícios, e por vezes 

incentivam a IUE, mas não demonstram quais são os possíveis benefícios, isto é, abordam de 

alguma forma a questão dos benefícios da IUE sem mencionar quais são (FERREIRA; 

SORIA; CLOSS, 2012). 

                                                            
8 Organizações públicas de pesquisa. 



45 
 

Quadro 5 - Benefícios percebidos na IUE identificados na literatura nacional 

Benefício (s) Autor (es) 
Aquisição e transferência de 

conhecimento 
Fernandes et al., (2010); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini, Chiarini 

e Bittencourt (2015); Righi e Rapini (2006) 

Acesso a novas redes e novos 
projetos de pesquisa 

Fernandes et al., (2010); Puffal, Ruffoni e Spricigo (2020); Rapini et al., 
(2009a); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015); Schaeffer, Ruffoni e Puffal 

(2015) 
Conquista de recursos 

financeiros 
Fernandes et al., (2010); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 

Acesso a materiais e dados para 
projetos de pesquisa 

Fernandes et al., (2010); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015); Righi e 
Rapini (2006) 

Satisfação pessoal ou reputação  Fernandes et al., (2010); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) 
Insights e novas ideias para os 

pesquisadores 
Fernandes et al., (2010); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015); Righi e 

Rapini (2006) 
Formação de recursos humanos 

e estudantes 
Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015); Rapini et al., (2009a) 

Teses, dissertações e 
Publicações 

Rapini et al., (2009a) 

Fonte: Elaboração própria. 
  

Na pesquisa de Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015), os autores apresentam os 

benefícios das IUE no Brasil, no ano de 2009, divididos em três clusters, a saber: 

‘conhecimento’, ‘recursos de pesquisa’ e ‘ethos da ciência’. Dentre os benefícios indicados 

nesta pesquisa, diversos são também reconhecidos como benefícios na literatura internacional, 

como por exemplo, a troca de conhecimento, o acesso a equipamentos e a reputação 

(RAPINI; CHIARINI; BITTENCOURT, 2015). 

A partir de uma Survey realizada no estado do Rio Grande do Sul aplicada a grupos de 

pesquisa da área de ciências da computação e empresas que interagem, Schaeffer, Ruffoni e 

Puffal (2015) constataram, entre 22 possíveis benefícios, que os maiores benefícios da IUE 

tanto para os grupos, quanto para as empresas são os novos projetos de pesquisa e a formação 

de recursos humanos e estudantes. Tal resultado corrobora com os achados de Rapini et al. 

(2009a) que além desses dois benefícios citados, afirmam que também são considerados 

resultados importantes da IUE as teses e dissertações e as publicações (RAPINI et al., 2009a). 

Fernandes et al., (2010) estudaram os benefícios da IUE para empresas e pesquisadores, 

através de grupos de pesquisa, no Brasil e constataram que para os pesquisadores os 

benefícios mais importantes são novos projetos de pesquisa, troca de conhecimento e ideias 

para novos projetos. Assim como Fernandes et al., (2010), outros trabalhos utilizam de base o 

estudo de Arza e Vazquez (2010) que dividem os benefícios para as PROs em ‘intelectuais’ e 

‘econômicos’ (SCHAEFFER; RUFFONI; PUFFAL, 2015; RAPINI et al., 2009a). 

***** 
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 Os benefícios da IUE além de por vezes serem diferentes para cada parte envolvida na 

interação por questões mais óbvias, como por exemplo, os interesses particulares de cada um, 

também diferem por razões mais complexas. Faz parte dessa complexidade as características 

pessoais, a personalidade e desenvolvimento moral, ético e intelectual de cada individuo 

envolvido. As empresas e as universidades, enquanto instituições, também têm características 

diferentes, objetivos, culturas e uma visão de mundo que leva em consideração toda a sua 

história anterior a IUE e aonde e como ela quer chegar após essa interação. Desta forma, nem 

todos os envolvidos irão perceber os mesmos benefícios da mesma maneira, pois isso depende 

de muitas variáveis.  

 Tal constatação já foi realizada em estudos anteriores. A capacidade de absorção da 

empresa para assimilar o conhecimento advindo da IUE, por exemplo, já foi identificada 

como um ponto chave para a percepção dos benefícios derivados da IUE (DE FUENTES; 

DUTRÉNIT, 2012; MONJON; WAELBROECK, 2003). As particularidades dos indivíduos 

também já foram reconhecidas como uma questão subjetiva quanto à percepção dos 

benefícios. Righi e Rapini (2006) destacaram que a ‘reputação’ é um exemplo dessa 

subjetividade. De fato, alguns pesquisadores podem considerar ‘reputação’ como um 

benefício e outros não, além disso, está envolvido o que cada pesquisador tem como definição 

de ‘reputação’ e o quanto isso tem importância para ele enquanto indivíduo, nos campos 

pessoal e profissional.  

 Percebe-se os benefícios identificados na literatura muito próximos aos drivers, pois 

muitas das vezes a razão que leva universidades e empresas a interagirem é obter determinado 

benefício. Algumas vezes, a motivação identificada em um estudo é o mesmo benefício 

apontado em outro, ou ainda, algumas pesquisas apresentam os benefícios e os drivers juntos, 

quase como um conjunto. Dada à complexidade das questões, as individualidades e interesses 

dos envolvidos, drivers e benefícios chegam a ser observados como subjacentes 

(PERKMANN et al., 2013). Um bom exemplo dessa influência mútua é a ‘reputação’, pois a 

boa reputação do pesquisador é um ponto positivo para a universidade a qual ele está 

vinculado, e da mesma forma a boa reputação da universidade vai ser benéfica para o 

pesquisador ligado a ela. Assim, com intuito de compreender melhor e visualizar as diferenças 

e/ou similaridades entre benefícios e drivers da IUE, no presente estudo apresentam-se os 

mesmos de forma separada, e após essa breve reflexão sobre os benefícios da IUE passa-se a 

discorrer sobre os drivers da IUE. 
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3.4 Direcionadores (drivers) da interação universidade-empresa 

 

 Conforme dito anteriormente, para uma completa compreensão sobre a IUE e todas as 

suas particularidades, neste trabalho cada item será abordado em separado. Assim, 

apresentam-se nessa seção as razões que levam a interação, isto é, os drivers da IUE. Da 

mesma forma que os itens anteriores, esta apresentação será feita de forma individual 

considerando a literatura internacional e a nacional separadamente. 

 

3.4.1 Os direcionadores (drivers) da IUE pela literatura internacional 
 

 Os direcionadores da IUE, os quais neste trabalho são chamados de drivers, são 

dispostos na literatura de formas diferentes de nomenclatura, porém com o mesmo 

significado. Encontram-se como incentivos (MOWERY; SAMPAT, 2004), motivações 

(D’ESTE; PERKMANN, 2011; FRANCO; HAASE, 2015), razões (PERKMANN et al., 

2013), drivers (DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012), entre outros. No Quadro 6 encontram-se, 

como drivers, todas essas menções de forma unificada para melhor compreensão, e seus 

respectivos autores. 

Nonaka e Takeuchi (1997), conhecidos pela sua expertise quando o assunto é 

conhecimento, já afirmaram que quando as fontes próprias de geração de conhecimento se 

esgotam ou por alguma razão ficam estagnadas, é preciso trazê-lo de fora. Muitas vezes essa 

busca pode levar à IUE, e assim essa necessidade de obter conhecimento e o acesso ao 

aprendizado é considerado um driver da IUE (D’ESTE; PERKMANN, 2011; PERKMANN et 

al., 2013). Outra forte razão para a IUE mencionada em diversos estudos é a obtenção de 

recursos financeiros para todas as partes envolvidas. Seja para atrair recursos, financiamentos 

ou para comercializar de diversas formas a pesquisa, obter ganhos financeiros ou ainda 

diminuir e/ou economizar custos (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; D’ESTE; PERKMANN, 

2011; DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012; GEUNA; MUSCIO, 2009; MOWERY; SAMPAT, 

2004; PERKMANN et al., 2013). 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015) dedicaram parte do seu estudo para abordar as 

motivações de universidades e empresas para participarem da IUE, e eles discutem de forma 

separada o que motiva uma e outra. As razões para as empresas participarem das IUE incluem 

aumentar a sua capacidade tecnológica e econômica, acesso a alunos e professores visando 

sua contratação, solução pra seus problemas específicos e a redução ou compartilhamento de 

riscos, entre outras (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015). Siegel et al., (2003), também 
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apresentam os drivers da IUE separadamente para cada parte envolvida (stakeholders), e 

afirmam que para as empresas os fatores mais fortes para interação são a oportunidade de 

conquistar recursos financeiros, comercializando as tecnologias criadas ou melhoradas a partir 

da IUE, e consequentemente, manter o controle sobre as mesmas (SIEGEL et al., 2003). 

 

Quadro 6 - Drivers da IUE identificados na literatura estrangeira 

Driver (s) Autor (es) 

Adquirir e transferir 
conhecimento 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Bayona, García-Marco e Huerta (2001); D'Este 
e Perkmann (2011); Lam (2011); Lee (2000); Pelc (1978); Perkmann et al., 

(2013) 

Conquistar recursos financeiros 
Davey, Rossano e Van Der Sijde, (2015); D'Este e Perkmann (2011); De 

Fuentes e Dutrénit (2012); Geuna e Muscio (2009); Lee (2000); Mowery e 
Sampat (2004); Pelc (1978); Perkmann et al., (2013); Siegel et al., 2003) 

Satisfação pessoal ou reputação 
Ankrah e AL-Tabbaa (2015); D'Este e Perkmann (2011); Lam (2011); Pelc 

(1978); Siegel et al., (2003) 
Insights e novas ideias para os 

pesquisadores 
Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Lee (2000); Pelc (1978) 

Oportunizar novos empregos, 
contratações e treinamentos 

Ankrah e AL-Tabbaa, (2015); Lee (2000); Pelc (1978) 

Experiência prática e resolução 
de problemas 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Davey, Rossano e Van Der Sijde (2015); Lam 
(2011); Lee (2000); Pelc (1978) 

P&D e publicação de trabalhos Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Davey, Rossano e Van Der Sijde (2015); Lam 
(2011); Lee (2000). 

Pressão social e outras questões 
da sociedade 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Pelc (1978) 

Promover a inovação (através do 
intercâmbio de tecnologia) 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015) 

Contribuir para a economia 
regional ou nacional 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015) 

Aumentar a capacidade 
tecnológica 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015) 

Redução ou compartilhamento 
de riscos 

Ankrah e AL-Tabbaa (2015); Bayona, García-Marco e Huerta (2001) 

Acesso a novas redes ou novos 
projetos de pesquisa 

Ankrah e AL-Tabbaa, (2015); Davey, Rossano e Van Der Sijde (2015); Lee 
(2000) 

Controlar as propriedades 
intelectuais criadas 

Siegel et al., (2003) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Diversas outras razões para as empresas interagirem com as universidades são 

apresentadas nas pesquisas internacionais, entre elas, destaca-se: desenvolver novos produtos 

e processos, e melhorar os já existentes, conduzir pesquisas que resultem em patentes e/ou 

novas tecnologias e recrutar graduados universitários (LEE, 2000). 

Já as universidades são motivadas por, a partir da IUE, terem acesso a conhecimentos 

complementares, equipamentos e instalações, oportunidades de emprego para seus alunos e 

publicações de trabalhos (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015). Outros drivers indicados pelos 
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autores são: a pressão social, o fato de contribuir para economia regional ou nacional e ainda 

de promover a inovação, entre outras (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015).  

Os drivers dos pesquisadores são mencionados por Siegel et al., (2003), quando eles 

afirmam que há duas razões que os motivam, primeiramente a obtenção de reconhecimento 

(reputação) e posteriormente a obtenção de recursos financeiros. Lee (2000) arrola uma série 

de razões para que os acadêmicos se envolvam na IUE, dentre elas, a oportunidade de 

negócios, garantias de financiamentos para assistentes de pesquisa e equipamento de 

laboratório, e ainda contribuir na divulgação da universidade (LEE, 2000). 

Pelc (1978) demonstra algumas expectativas de universidades e indústrias em relação 

à IUE, o que elas esperam dessa interação pode ser considerado as razões pelas quais elas 

decidem se envolver em IUE. Desta forma, afirma que as universidades são incentivadas à 

IUE, entre outras, para conquistar recursos financeiros, obter satisfação pessoal, acesso a 

novas ideias e instalações para suas pesquisas (PELC, 1978). Enquanto as indústrias são 

motivadas para adquirir e atualizar seus conhecimentos, encontrar a solução de seus 

problemas, obter novas ideias, entre outras (PELC, 1978). 

Dadas as especificidades de cada parte envolvida, já mencionadas neste trabalho, 

algumas pesquisas só podem ser consideradas exclusivamente para os casos em questão. De 

Fuentes e Dutrénit (2012) declaram em seu estudo que uma parte dos resultados obtidos é 

específica para o México (local de estudo da pesquisa). Franco e Haase (2015) estudaram as 

motivações dos pesquisadores quanto à IUE, e apresentaram uma série de razões para 

cooperação mencionadas em entrevistas, mas por se tratar de um estudo de caso realizado em 

uma universidade apenas e com número limitado de respondentes, considera-se que tais 

drivers são específicos para aquela realidade. Com vistas a abranger melhor as especificidades 

da IUE no Brasil a próxima seção é dedicada aos drivers da IUE identificados na literatura 

nacional. 

 

3.4.2 Os direcionadores (drivers) da IUE pela literatura nacional 
 

Assim como na literatura internacional, na literatura brasileira os direcionadores da 

IUE, também aparecem com diferentes nomenclaturas mantendo o mesmo significado. É 

possível encontrar estudos que chamam de ‘motivações’ (BRITTO; DE OLIVEIRA, 2011; 

PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012), ‘razões’ (RAPINI; CHIARINI; 

BITTENCOURT, 2015; RIGHI; RAPINI, 2006), entre outros. No Quadro 7 todos esses 
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drivers identificados estão dispostos de forma unificada, para melhor compreensão, junto aos 

autores que o abordaram. 

 

Quadro 7 - Drivers da IUE identificados na literatura nacional 

Driver (s) Autor (es) 
Adquirir e transferir 

conhecimento 
Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 

Insights e novas ideias para os 
pesquisadores 

Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 

Acesso a novas redes ou novos 
projetos de pesquisa 

Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 

Conquistar recursos financeiros Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 
Recebimento de insumos para as 

pesquisas 
Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 

Satisfação pessoal ou reputação Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 
Equipamentos/instrumentos de 

uso compartilhado 
Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 

Chiarini e Bittencourt (2015); Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 
Transferência de tecnologia 

universitária 
Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 

Chiarini e Bittencourt (2015) 

Testes para produtos e processos 
Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 

Chiarini e Bittencourt (2015) 
Contratar pesquisas 

complementares ou que a 
empresa não pode realizar 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Consultoria para a solução de 
problemas relacionados à 

produção 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Aumentar a capacidade da 
empresa de encontrar e absorver 

informações tecnológicas 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Informações sobre cientistas 
e/ou tendências de P&D nas 

áreas científicas 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Contatos com estudantes 
universitários de excelência 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Receber ajuda no controle de 
qualidade 

Britto e De Oliveira (2011); Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012); Rapini, 
Chiarini e Bittencourt (2015) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Os resultados da pesquisa de Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012) foram compatíveis 

com estudos internacionais anteriores, ainda nessa pesquisa os autores identificaram a ordem 

de importâncias das razões que levam a universidade à IUE. Os itens considerados mais 

importantes foram os ‘novos projetos de pesquisa’, ‘intercâmbio de conhecimentos ou 

informações’ e ‘ideias para novos projetos de cooperação’, todos ligados a atividades 

acadêmicas, demonstrando assim um menor interesse dos respondentes na aplicação dos 

conhecimentos nas empresas (PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012). O mesmo ocorre 

por parte dos respondentes das empresas, os resultados também conferem com estudos 

internacionais e estão dispostos por ordem de importância no trabalho de Puffal, Ruffoni e 
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Schaeffer (2012), para empresas a preocupação maior é buscar recursos e ampliar 

capacidades. Também com base nos dados da pesquisa ‘Brasil Survey’ (2009), uma série de 

razões para as empresas interagirem com as universidades foram mencionadas, sendo as 

principais aquelas que envolvem os projetos de pesquisas e buscam a solução de problemas 

específicos (BRITTO; DE OLIVEIRA, 2011; RAPINI; CHIARINI; BITTENCOURT, 2015). 

***** 

Percebe-se na literatura uma dificuldade em separar os direcionadores dos 

pesquisadores e das universidades. De fato, as universidades são um reflexo dos seus 

pesquisadores e seus atos e escolhas. Assim, os drivers de ambos acabam misturados e 

apresentados de maneira conjunta. Este fato não é aqui considerado uma limitação deste 

estudo, visto que o esforço em separar exaustivamente as razões de um e de outro, resultaria 

em diferenças pouco ou nada significativas. Um exemplo de driver para universidade 

participar da IUE, encontrado na literatura, é a criação de oportunidades para os 

pesquisadores. Desta forma, o motivo de um pode ser o mesmo do outro, pode estar 

subjacente ao do outro. Universidades e pesquisadores são diferentes, não se está aqui 

afirmando que são a mesma coisa, mas sim que seus interesses e consequentes intenções e 

motivações, por vezes, se cruzam.  

Dada a complexidade de todo o processo que envolve a IUE e devido ao fato das 

particularidades de cada uma das partes envolvidas e de seus interesses e motivações, 

conforme dito até aqui, acontecem algumas divergências quando da IUE. Assim, algumas 

barreiras precisam ser trabalhadas e superadas nas interações ao estudá-la ou colocá-la em 

prática. Para conhecer melhor quais são essas barreiras no próximo item aborda-se esse tema, 

pelo prisma da literatura internacional e também nacional. 

 
3.5 Barreiras da interação universidade-empresa 

 

As barreiras da IUE não são necessariamente impedimentos, são questões que 

precisam ser abordadas e tratadas com cuidado. É possível encontrar na literatura as barreiras 

da IUE de forma muito sutil e mesmo disfarçada. As barreiras da IUE são também citadas 

como desafios (JONSSON et al., 2015), inibidores (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; 

DAVEY; ROSSANO; VAN DER SIJDE, 2016) e dificultadores (ALVES et al., 2014; 

MUSSI, 2016) ou dificuldades (PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012).  
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Quando em alguns estudos os autores falam que confiança entre as partes envolvidas é 

fundamental, para o sucesso da interação, eles estão dizendo, de forma subliminar, que a falta 

de confiança precisa ser superada (DE WIT-DE VRIES et al., 2019; JONSSON et al., 2015). 

Essa questão faz parte da complexidade que tem o processo de IUE. Identificar as barreiras 

que existem nas interações é um tema difícil e que pode facilmente ser simplificado em uma 

só: diferentes objetivos das partes envolvidas. Sabendo desta dificuldade e da complexidade 

do processo como um todo no que se refere à IUE, desvendar essas diferenças e apresentá-las 

nesse trabalho é o que se pretende nesta seção a partir de estudos na literatura internacional e 

nacional. 

 

3.5.1 As barreiras da IUE pela literatura internacional 
 

Sendo a confiança um elemento fundamental para que relacionamentos sejam 

duradouros e saudáveis (JONSSON et al., 2015; PLEWA; QUESTER; BAAKEN, 2005), e 

existindo na literatura pesquisas que afirmam que para a IUE acontecer a confiança é um fator 

importante (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; DE WIT-DE VRIES et al., 2019; JONSSON et 

al., 2015), entende-se que é uma questão fundamental a ser discutida, e pode mesmo ser uma 

barreira à IUE, isto é, a falta de confiança pode ser percebida como uma barreira. De Wit-de 

Vries et al., (2019) afirmam que dois fatores afetam a confiança na IUE, ambos por parte das 

empresas,  segundo os autores existe o receio de que os parceiros acadêmicos não trabalhem 

com os mesmos objetivos da empresa e também que possam compartilhar (divulgar) com 

outras empresas o conhecimento referente ali àquela empresa específica. Bekkers e Bodas-

Freitas (2010) identificam essa barreira na sua pesquisa. De acordo com os resultados obtidos 

as empresas creditam à IUE o risco do conhecimento vazar para os concorrentes. 

A diferença de interesses entre as partes envolvidas já havia sido considerada uma 

barreira por Pelc (1978). E a questão de compartilhar informações traz à tona outra possível 

barreira da IUE, que é a divulgação dos resultados e descobertas, seja com publicações 

científicas ou mesmo com patenteamento. Algumas empresas e mesmo alguns pesquisadores 

escolhem manter suas descobertas em sigilo, enquanto outros preferem comercializá-las e/ou 

divulgá-las (BRUNEEL; D’ESTE; SALTER, 2010; DAVEY; ROSSANO; VAN DER SIJDE, 

2016; PERKMANN et al., 2013; SIEGEL et al., 2003). Certamente, essa divergência quanto 

à destinação das descobertas é uma barreira a ser quebrada, e pode estar relacionada à outra 

barreira conhecida na literatura: as diferentes culturas dos envolvidos (DE WIT-DE VRIES et 

al., 2019; JONSSON et al., 2015). As diferenças culturais das universidades e empresas são 
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uma das barreiras mais mencionadas na literatura (DAVEY; ROSSANO; VAN DER SIJDE, 

2016) e são um desafio para a IUE (ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; BEKKERS; BODAS-

FREITAS, 2010; JONSSON et al., 2015; PLEWA; QUESTER; BAAKEN, 2005), podendo 

ainda ter reflexo quanto à disposição ao compartilhamento, ou não, do conhecimento 

relacionado à IUE, pois enquanto universidades e pesquisadores têm uma pré-disposição à 

publicar suas descobertas e disseminar o conhecimento, algumas empresas preferem manter o 

conhecimento em segredo (DE WIT-DE VRIES et al., 2019). 

Outras duas questões aparecem como barreiras e de certa forma ligadas, são a 

distância física (geográfica) e a transferência do conhecimento tácito. Parece-nos lógico que a 

distância geográfica seja uma barreira à IUE quando essa requer interação física, como por 

exemplo, o compartilhamento de laboratórios e outras instalações, e também na transferência 

tácita dos conhecimentos que exijam interação relacionada ao uso de métodos e tecnologia, 

como pesquisa conjunta (DE WIT-DE VRIES et al., 2019; SANDBERG et al., 2015). Ainda 

em relação ao conhecimento, alguns autores afirmam que o fato do conhecimento e 

experiência das universidades serem mais valorizados do que aqueles das empresas, pode 

afetar os parceiros e influenciar no momento de decisão à interação, passando assim a ser uma 

barreira a ser superada (DE WIT-DE VRIES et al., 2019; MCCABE; PARKER; COX, 2016). 

O tempo de duração das interações e de seus resultados requer certa atenção das partes 

envolvidas, as empresas normalmente desejam respostas e soluções rápidas, resultados 

obtidos em um curto período de tempo (PELC, 1978). Enquanto universidades e 

pesquisadores precisam estar atentos às demandas do processo de ensino, adequação dos 

temas de pesquisa e prazos normalmente maiores do que as empresas desejam (PELC, 1978). 

Isto é, a orientação temporal entre as partes envolvidas é um desafio a ser superado 

(BEKKERS; BODAS-FREITAS, 2010; DE WIT-DE VRIES et al., 2019; JONSSON et al., 

2015). Os processos de conhecimento possuem um alto grau de incerteza, segundo Dell’Anno 

e Del Giudice (2015), e assim os custos de transação são altos. Esses altos custos que podem 

ser necessários para realizar um determinado tipo de IUE podem ser também uma barreira 

(DELL’ANNO; DEL GIUDICE. 2015; JONSSON et al., 2015). A falta de financiamento é 

também uma barreira à IUE, e esta pode ser fundamental para que a mesma ocorra ou não 

(DAVEY; ROSSANO; VAN DER SIJDE, 2016). 

 As questões burocráticas, normativas e legais são também mencionadas como uma 

possibilidade de barreira ou inibidora, se não forem bem gerenciadas. Ankrah e AL-Tabbaa 

(2015) constataram através de entrevistas com stakeholders que entre vários outros itens, os 

fatores organizacionais e as questões gerenciais aparecem como um fator crítico que pode 
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inibir a IUE. Anteriormente, Siegel et al., (2003) já afirmavam que a falta de conhecimento 

sobre as normas e ambientes universitários, corporativos ou científicos e as questões 

burocráticas, juntamente com alguma inflexibilidade dos administradores universitários, eram 

barreiras à IUE (SIEGEL et al., 2003). Davey, Rossano e Van Der Sijde (2016) confirmam 

que a burocracia por parte das universidades é com frequência reconhecida como uma grande 

barreira. 

Cada uma das barreiras identificadas na literatura internacional pode ou não acontecer 

em relação a alguma empresa e/ou universidade, de acordo com as características e situações 

de cada uma delas no momento da interação, isto é, as barreiras identificadas até aqui existem, 

mas não necessariamente irão acontecer. Assim, é necessário verificar na literatura brasileira 

quais barreiras foram identificadas para abordar melhor essa questão dentro do contexto 

nacional. 

 
3.5.2 As barreiras da IUE pela literatura nacional 
 

Há estudos que mencionam a existência de barreiras à IUE, reconhecendo que elas 

existem, mas sem listar ou indicar quais são (GARCIA et al., 2014; PUFFAL; RUFFONI; 

SCHAEFFER, 2012). Outros apresentam as barreiras em clusters, como por exemplo, o 

estudo de Rapini, Chiarini e Bittencourt (2015) que demonstra as barreiras em quatro grandes 

grupos, a saber, ‘organizacional’, ‘geração de conhecimento/treinamento de pessoal’, 

‘culturas diferentes’ e ‘institucional’. E há ainda diversos estudos que se baseiam na literatura 

internacional, e usam em suas referências essa como base, dificultando assim a assimilação 

das barreiras já identificadas no Brasil.  

 Buscando responder, entre outras questões, quais são as barreiras para os participantes 

da IUE, Ipiranga, De Freitas e Paiva (2010) apresentam uma lista com diversas barreiras 

identificadas na literatura de forma separada para empresas e universidades. Dentre as 

barreiras por parte das universidades, têm-se aquelas ditas burocráticas, como por exemplo, 

‘falta de regulamentações ou excessiva rigidez das existentes’, ‘não utilização de políticas 

mercadológicas aplicáveis à oferta tecnológica universitária’, ‘descontinuidade de projetos em 

decorrência de problemas políticos e/ou trabalhistas’ e ‘lentidão nos trâmites burocráticos 

para aprovação de convênios’. Outras referentes a questões de organização da universidade 

também aparecem, tais como, ‘docentes não preparados para a realização de projetos de P&D 

e com formação unidisciplinar’ e ‘carga horária elevada dos professores’. Ainda há aquelas 

barreiras mais disseminadas na literatura, mais recorrentes, como as ‘diferenças culturais, de 
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valores, atitudes e formas de trabalho’ ‘diferentes concepções do tempo’ e a ‘falta de recursos 

financeiros’ (GARNICA; FERREIRA JUNIOR; FONSECA, 2005; IPIRANGA; DE 

FREITAS; PAIVA, 2010; MANCINI; LORENZO, 2006). Os autores acreditam que as 

barreiras surgem devido ao fato de ambas as organizações possuírem naturezas distintas, cada 

uma com seus valores e princípios.  

 Berni et al., (2015) constataram em sua pesquisa na Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM) que a burocracia das universidades realmente é uma barreira à IUE, 

confirmando assim esse fato que já havia sido averiguado e discutido anteriormente na 

literatura brasileira, onde outras pesquisas já afirmavam que a burocracia é a razão principal 

para que empresas não interajam com universidades (BENEDETTI; TOROMIAN, 2011; 

CLOSS; FERREIRA, 2010; GONÇALO; ZANLUCHI, 2011; MAEHLER; JUNIOR P.; 

JUNIOR S., 2009; SANTANA; PORTO, 2009). As questões burocráticas aparecem como 

uma barreira também na pesquisa realizada com os docentes do Polo Universitário de Volta 

Redonda (PUVR) da Universidade Federal Fluminense (UFF), mas não como principal. 

Ferreira (2012) apresenta em seus resultados a percepção docente quanto às barreiras à IUE 

por parte das universidades. Nesta, a burocracia é a terceira barreira indicada como mais 

importante. Antecedida por questões de ‘falta de regras claras sobre a IUE’ e em primeiro 

lugar, como a principal barreira à IUE aparece a ‘falta de mecanismos de incentivo’, indicada 

por mais de metade dos entrevistados (FERREIRA, 2012; FERREIRA; AMARAL; 

LEOPOLDI, 2013). 

 Aparentemente, a burocracia aparece nos estudos brasileiros com muito mais força do 

que em toda a literatura internacional. De fato, ela é apontada em diversos outros estudos. 

Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) afirmam que no Brasil, as principais dificuldades em 

relação à IUE são a burocracia e a diferença de prioridades (empresas e universidades têm 

objetivos e focos diferentes). Mussi (2016) informa que de acordo com sua pesquisa o que 

mais dificulta a IUE são a burocracia, falta de apoio e de recursos (humanos; materiais e 

financeiros). E Silva (2016) defende que segundo os líderes de grupos de pesquisa no Brasil, 

eles percebem empresas e universidades satisfeitos com a IUE, porém existem algumas 

ressalvas no que tange à burocratização do processo para formar as parcerias (SILVA, 2016). 

A autora afirma que a descrença no potencial produtivo dos envolvidos e o fato de o sucesso 

de pesquisas aplicadas dependerem de publicações internacionais, foram alguns dos 

problemas enfrentados mencionados na pesquisa (SILVA, 2016). 

Embora a burocracia seja quase uma unanimidade quando se trata de IUE no Brasil, 

Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) ressaltam que se a burocracia for analisada 
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individualmente, diferenças poderão surgir, e demonstram que já constataram essa diferença 

analisando o quesito para universidades públicas e privadas, onde a média das públicas foi 

mais alta demonstrando assim, uma maior complexidade no tema. Closs e Ferreira (2010) 

fazem um alerta quanto à burocracia nas universidades: toda a rigidez encontrada nas questões 

burocráticas pode ocasionar a sua exclusão da IUE, isto é, pode acabar favorecendo uma 

relação mais simples e informal que liga diretamente professores e empresas (SANTANA; 

PORTO, 2009).   

***** 

Após identificar os benefícios, drivers e barreiras da IUE tanto na literatura 

internacional, quanto na especificamente nacional, percebe-se a complexidade da interação. 

De alguma forma, todas as questões se misturam e se encontram em algum ponto, os drivers 

são muitas vezes os próprios benefícios e uma mesma questão considerada um benefício pode 

ser um barreira, como por exemplo, o recurso financeiro ou a falta dele. Por vezes, o que é 

uma forma de IUE para determinado autor, é um driver para outro ou ainda um benefício ou 

barreira. Este é o caso das publicações científicas, que são uma forma de interação, mas pode 

ser a motivação de um stakeholder para interagir, quando se efetiva passa a ser também um 

benefício, e pode ser uma barreira quando as partes envolvidas têm uma ideia diferente a 

respeito dela. Embora o processo de IUE seja complexo, acreditava-se que a lógica da relação 

entre os constructos (drivers, canais e benefícios) era simples e direta. Assim, na próxima 

seção é apresentado o modelo de IUE elaborado a partir de como o conceito inicial das 

relações entre os mesmos era enxergado. 

 

3.6 Modelo proposto 

 

Intuitivamente acreditou-se que havia motivadores que influenciavam nos canais. E 

que por sua vez o uso dos canais influenciava os benefícios da IUE. A relação entre esses 

constructos seria direta e simples. Nesta, todos os drivers, embora com níveis de intensidade 

diferentes, motivariam a participar de todos os canais e onde ainda, todos os benefícios seriam 

percebidos de alguma forma (Figura 2). Considerando essa suposição de relações positivas 

entre os constructos, criou-se um modelo e duas hipóteses a serem testadas (H1 e H2). 

 

H1: Existe relação positiva entre os drivers percebidos e os canais utilizados, pelos 

Grupos de Pesquisa do CNPq. 
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H2: Existe relação positiva entre os canais utilizados e os benefícios percebidos, pelos 

Grupos de Pesquisa do CNPq. 

 

Figura 2 - Conceito inicial das relações entre os constructos da IUE 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir dos diversos estudos no tema da IUE disponíveis na literatura nacional e 

internacional, que versem sobre os drivers, benefícios e os canais de IUE individualmente, ou 

que correlacionam essas variáveis, constatou-se que esse relacionamento não é simples e 

direto como pressuposto. De Fuentes e Dutrénit (2012) discutiram o impacto dos drivers de 

IUE nos canais de interação e o impacto desses canais nos benefícios compreendidos tanto na 

visão dos pesquisadores quanto das empresas. As autoras buscaram identificar os melhores 

canais de interação no México e seus resultados demonstram que todos os canais de interação 

são importantes meios de obter benefícios, porém apresentam impactos diferentes em cada 

tipo de benefício. 

Outros estudos analisaram os drivers em relação aos canais de IUE, como por 

exemplo, Franco e Haase (2015) que examinaram a conexão entre motivações (drivers) dos 

pesquisadores e os canais de IUE em Portugal. Wu (2010) fornece informações sobre as 

razões pelas quais as universidades chinesas e seus pesquisadores comercializam por canais 

específicos. Na Espanha, Fernández-Esquinas et al., (2016) com dados de empresas 

inovadoras apresentam, entre outras informações, os determinantes (drivers) para o 

envolvimento das empresas na IUE para cada tipo de canal identificado. Ainda, Kotiranta et 

al., (2020) identificaram as motivações de pesquisadores afiliados de uma instituição 

finlandesa a cooperar na IUE a partir dos tipos de interação identificados pelos autores. E 

Kunz (2003) analisa a IUE por um período determinado e em uma universidade específica, 

neste levantamento apresenta as motivações, isto é, os drivers que levam à interação, tanto 

pela visão das empresas quanto da universidade em questão. Todos esses estudos deixam 

claro que a relação ‘drivers – canais’ não é óbvia. De fato, alguns drivers influenciam mais do 

que outros, e ainda alguns drivers apresentam impacto apenas em alguns canais.  

O mesmo ocorre com a relação ‘canais-benefícios’. De acordo com as pesquisas que 

foram localizadas na literatura essa relação pode sofrer influências maiores e/ou menores 

H1  H2 
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conforme o caso. Por exemplo, Arza e Vazquez (2010) analisaram os diferentes canais de IUE 

na Argentina com os benefícios tanto para os pesquisadores quanto para as empresas, 

indicando aqueles canais que impulsionam ou garantem os benefícios. Puffal e Teixeira 

(2014) analisaram as relações entre tipos de interação (canais) e resultados de inovação 

(benefícios), a partir da visão de empresas que participam da IUE. Rapini et al., (2009a) 

investigaram os tipos de relacionamento, canais de informação e os resultados da interação 

(benefícios) entre universidades e empresas no Brasil. Por fim, há o estudo de Dutrénit e Arza 

(2010) que identificaram uma lacuna de pesquisa que é análise da eficácia dos benefícios nos 

diferentes canais de IUE, para as autoras alguns canais são mais eficazes que outros neste 

sentido. Em uma pesquisa que abrangeu quatro países, incluindo o Brasil, elas analisaram a 

relação entre canais e benefícios de IUE.  

Desta forma, as duas hipóteses (H1 e H2) propostas são genéricas, devendo ser 

formuladas novas hipóteses após a aplicação do instrumento de pesquisa, para assim com os 

constructos identificados (drivers, canais e benefícios) poder dar início à análise de quanto as 

variáveis explicam umas as outras e com que intensidade, e ainda se suas relações são 

positivas e fortes. É necessário, primeiramente, identificar se cada item componente dos 

constructos (canais, benefícios e drivers) permanecerá agrupado como previsto, ou de forma 

diferente àquela até então imaginada, ou ainda se nem fará parte de algum dos clusters 

formados após análise dos dados. Um item pode influenciar e o outro não, um pode explicar 

em maior ou menor nível, entre outras alternativas. Desta forma, o modelo a ser testado 

(Figura 3) passou a contar com os itens identificados na literatura e utilizados nesta pesquisa 

(questionário) especificados, para que junto aos pesquisadores líderes dos grupos de pesquisa 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) no Brasil seja 

possível identificar quais variáveis e com que intensidade se relacionam entre si. 
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Figura 3 - Modelo de interação universidade-empresa 

 
Fonte: Elaboração própria  

 

 Importante conhecer os grupos de pesquisa do CNPq enquanto objeto de estudo, saber 

o contexto no qual eles estão inseridos e suas principais características. Assim, a próxima 

seção é dedicada a explorar esse universo e assim ficar mais próximo de compreender a 

realidade dos respondentes. 
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4. OBJETO DE ESTUDO 

 

O objeto deste estudo são os Grupos de Pesquisa vinculados a instituições de ensino 

brasileiras (institutos e centros, por exemplo) representadas nesta pesquisa pelo termo 

‘universidade’ que declaram realizar interação, isto é, manter algum tipo de relacionamento 

com outras instituições parceiras (públicas e privadas) representadas neste estudo pelo termo 

‘empresa’. O foco está em buscar e analisar dentre esses relacionamentos aqueles que 

acontecem com empresas de natureza jurídica privada (sociedades anônimas e limitadas, por 

exemplo). Para melhor compreender o objeto desse estudo, a seguir apresenta-se algumas das 

principais características do mesmo. 

 

4.1 Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil (DGP) 

 

De acordo com a página eletrônica do próprio DGP9 ele é constituído de informações 

sobre os grupos de pesquisa científica e tecnológica, em atividade no Brasil. As informações 

que ele dispõe se referem ao pessoal que faz parte dos grupos, às linhas de pesquisa, às 

parcerias (instituições e empresas), entre outras.  Um dos objetivos do DGP é ser um 

instrumento eficiente e inesgotável na oferta de informações. Assim, mantém em sua base, 

dados atualizados continuamente, com realização de censos bianuais (DIRETÓRIO DOS 

GRUPOS DE PESQUISA NO BRASIL [DGP], 2020). 

O DGP é vinculado à plataforma Lattes10, esta integra em um único sistema de 

informações as bases de dados de Currículos, Grupos de pesquisa e Instituições 

(PLATAFORMA LATTES, 2020). A plataforma é uma criação do CNPq que por sua vez faz 

parte do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) como órgão 

de fomento à pesquisa científica, tecnológica e de inovação.  

O Diretório possui duas bases de dados principais. A base ‘corrente’ que sofre 

atualizações sucessivas de dados e a base ‘censitária’ que reflete a base corrente em 

determinado momento, normalmente a cada dois anos (censos bianuais). Ambas as bases 

permitem busca textual para recuperação de informações. A partir dos censos realizados é 

possível analisar quantitativamente o perfil da pesquisa no Brasil, e cruzar diversas variáveis, 

como por exemplo, instituições, áreas predominantes, recursos humanos, e outras. Os dados 

que alimentam as bases podem ser incluídos a qualquer tempo pelos líderes dos grupos de 

                                                            
9 http://lattes.cnpq.br/web/dgp 
10 http://lattes.cnpq.br/ 
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pesquisas devidamente cadastrados e autorizados pelo CNPq e certificados pelos dirigentes de 

pesquisa da instituição a qual o grupo está ligado (DGP, 2020).  

 

4.2 Os Grupos de Pesquisa no Brasil 

  

 Conforme os dados obtidos no último censo disponível para consulta, do ano de 2016, 

existiam no Brasil 37.640 grupos de pesquisa. Estes distribuídos em oito grandes áreas do 

conhecimento (Figura 4) e localizados em sua maioria nas universidades e institutos de todas 

as regiões do país (Figura 5). Cada grupo de pesquisa possui um pesquisador responsável pela 

coordenação e planejamento das atividades de pesquisa, é o Líder de Grupo. Cada grupo 

permite até dois líderes (1º líder e 2º líder), mas apenas o 1º líder é responsável por preencher 

as informações no sistema (banco de dados) (DGP, 2020). 

 

Figura 4 - Grupos de Pesquisa Brasileiros por área do conhecimento em 2016 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Figura 5 - Grupos de Pesquisa Brasileiros por região em 2016 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 
 

A evolução dos grupos de pesquisa no DGP foi registrada desde o ano de 1993 e pode 

ser constatada na Figura 6. Além do avanço numérico, no decorrer dos anos houve ainda 

diversas mudanças nos formulários de inclusão de informações pelos líderes dos grupos. Uma 

dessas inclusões é de grande valia para a consecução desta pesquisa, é a informação sobre a 
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interação com o setor produtivo, que foi incluída no questionário no ano de 2002 (RIGHI; 

RAPINI, 2006).  

 

Figura 6 - Dados dos Censos realizados pelo DGP 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 
 

 A partir do cruzamento das informações nas bases de dados do DGP, é possível 

averiguar uma série de informações sobre esses grupos que fazem parte da IUE e são o foco 

desta pesquisa. Assim, no próximo item busca-se caracterizar e compreender melhor essa 

parcela específica de grupos de pesquisa. 

 

4.2.1 Os Grupos de Pesquisa no Brasil que declaram interagir com empresas 

 

Conforme mencionado anteriormente, nas bases de dados do DGP é possível cruzar as 

informações e obter novos elementos, um deles, por exemplo, é a informação de quais e 

quantos grupos de pesquisa declararam ter relações de parcerias com outras instituições e 

empresas. Esse cruzamento de dados é realizado a partir do ‘plano tabular’ disponibilizado no 

sítio eletrônico do diretório11. Porém, o plano tabular foi descontinuado após o censo de 2010, 

isto é, o último ano disponível para esse tipo de consulta é 2010. Após essa data, os demais 

censos estão disponibilizados em Extensible Markup Language (XML), formato comumente 

utilizado para grandes volumes de informações e que requerem certo nível de compreensão 

tecnológica e conhecimento específico na área para manuseio dos dados. 

A ideia do plano tabular era estabelecer quantitativamente o perfil da pesquisa no 

Brasil, oferecendo tabelas dinâmicas aos usuários com base em sete pilares de dados 

(unidades de análise): (1) grupos de pesquisa, (2) pesquisadores, (3) estudantes, (4) pessoal 

técnico, (5) linhas de pesquisa, (6) interação com o setor produtivo e (7) produção científica, 

tecnológica e artística. 

                                                            
11 http://dgp.cnpq.br/planotabular/index.jsp 
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 Conforme Figura 7, de acordo com o censo de 2010, no plano tabular item 

‘grupos/empresas’, utilizando a variável de filtro ‘geográfico/institucional’, selecionando 

‘Brasil’ e a variável de conteúdo ‘tipo de relacionamento’, tem-se a informação que 3.506 

grupos de pesquisa declararam interagir com 4.995 empresas. Todos os 14 tipos de 

relacionamentos disponibilizados no formulário, preenchido pelos líderes, foram marcados 

como existentes, considerando que cada líder pode indicar até três relacionamentos (DGP, 

2020; RAPINI, 2007a; RAPINI; CAMPOS, 2004).   

 

Figura 7 - Plano Tabular Censo de 2010 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 202012. 

 

Importante salientar que dentre as 4.995 empresas que se relacionam com os 3.506 

Grupos de Pesquisa estão empresas públicas e privadas, encontram-se nessa lista de empresas 

do plano tabular de 2010, por exemplo, a Caixa Econômica Federal (CEF) e a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos que são empresas públicas, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) que é uma fundação e a Companhia 

de Desenvolvimento de Caxias do Sul – RS (CODECA) que é uma sociedade de economia 

mista vinculada à prefeitura municipal. Além desses, encontram-se ainda diversos Ministérios 

Federais (saúde, educação e outros), Prefeituras Municipais, Secretarias Estaduais e ainda 

Institutos e Universidades Federais. 

Os 3.506 grupos de pesquisa estão distribuídos no Brasil conforme Quadro 8, no qual 

pode-se constatar que todas as regiões e UF (Unidade Federativa) brasileiras possuem grupos 

de pesquisa que declararam interagir com empresas. Essas informações foram obtidas no 

plano tabular, item ‘grupos/empresas’, utilizando a variável de filtro 

                                                            
12 http://dgp.cnpq.br/planotabular/index.jsp 
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‘geográfico/Institucional’, adicionando os itens ‘região’ e ‘UF’ e por fim a variável de 

conteúdo ‘tipo de relacionamento’. 

 

Quadro 8 - Distribuição geográfica e quantitativa de grupos de pesquisa13 no Brasil em 2010 

Região UF Nº Grupos Nº Empresas 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 79 146 
Goiás 78 129 

Mato Grosso 46 65 
Mato Grosso do Sul 40 77 

Nordeste 

Alagoas 22 30 
Bahia 161 243 
Ceará 79 133 

Maranhão 18 19 
Paraíba 71 93 

Pernambuco 155 236 
Piauí 18 31 

Rio Grande do Norte 56 87 
Sergipe 31 44 

Norte 

Acre 5 11 
Amapá 5 10 

Amazonas 50 64 
Pará 78 99 

Rondônia 12 21 
Roraima 4 8 
Tocantins 19 37 

Sudeste 

Espírito Santo 33 41 
Minas Gerais 396 682 
Rio de Janeiro 358 580 

São Paulo 747 1354 

Sul 
Paraná 302 506 

Rio Grande do Sul 404 746 
Santa Catarina 239 433 

       Fonte: Elaboração própria. 
 

 Também no plano tabular item ‘grupos/empresas’, utilizando a variável de filtro 

‘Grande área/Área’, selecionando ‘Grande área’ e a variável de conteúdo ‘tipo de 

relacionamento’, pode-se verificar a distribuição dos 3.506 grupos de pesquisa no Brasil 

quanto a sua área do conhecimento. De acordo com o censo de 2010 verifica-se que todas as 

grandes áreas possuem grupos de pesquisa que declararam interagir com empresas. No 

Quadro 9 observa-se que embora todas as grandes áreas tenham grupos de pesquisa, a área 

das engenharias se destaca.  

                                                            
13 Considerando apenas os grupos de pesquisa que declararam interagir com empresas 
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Quadro 9 - Distribuição dos grupos de pesquisa nas grandes áreas em 2010 

 

Fonte: Elaboração própria. 
  

 É possível ainda, no plano tabular, cruzar essas informações mencionadas aqui de 

forma conjunta, e ainda várias outras combinações. Esta é uma ferramenta válida para quem 

deseja realizar análises quantitativas e outras nesse sentido com uso de dados numéricos, 

tabelas e cruzamento de informações. Para produção dessas tabelas cruzadas basta adicionar, 

escolher e filtrar as informações dentre todas disponibilizadas.  

 A partir dos dados disponibilizados na base corrente no sítio eletrônico do diretório14 é 

possível buscar termos em consultas parametrizadas por (1) grupo, (2) linha de pesquisa, (3) 

pesquisador, (4) estudante, (5) técnico e (6) colaborador estrangeiro. A busca pode ser 

aplicada nos campos (1) nome do grupo, (2) nome da linha de pesquisa, (3) palavra-chave da 

linha de pesquisa, (4) repercussões do grupo, (5) nome do líder, (6) nome do pesquisador, (7) 

nome do estudante, (8) Nome do técnico, (9) nome do colaborador estrangeiro e (10) nome da 

instituição parceira. E ainda é possível aplicar filtros para direcionar melhor a busca, 

escolhendo, por exemplo, regiões, instituições, áreas do conhecimento, entre outros. 

 Para obter um desenho da realidade atual de quantitativo e distribuição dos grupos de 

pesquisa no Brasil quanto às regiões e áreas do conhecimento, e considerando que tais 

informações não estão prontas e disponibilizadas no sítio eletrônico já mencionado, fez-se 

uma busca aplicando alguns filtros na base corrente para apresentar se não com exatidão, de 

forma muito aproximada esse retrato.  

Como termo de busca apenas a letra ‘a’ foi inserida e todas as opções de campos a ser 

procurado tal termo foram marcadas (Figura 8) e foi aplicado o filtro ‘região’ (repetindo o 

processo uma vez para cada uma das cinco regiões brasileiras). Essa busca resultou em 

diversas páginas com informações (Figura 9), as quais foram exportadas em arquivo de 

planilha extensão character-separated values (CSV). 

                                                            
14 http://dgp.cnpq.br/dgp/faces/consulta/consulta_parametrizada.jsf 

Grande área Grupos Empresas 
Ciências Agrárias 707 1.266 

Ciências Biológicas 352 528 
Ciências Exatas e da Terra 343 601 

Ciências Humanas 235 389 
Ciências Sociais Aplicadas 328 540 

Ciências da Saúde 430 588 
Engenharias 1.068 1.934 

Linguística, Letras e Artes 43 56 



66 
 

Figura 8 - Recorte da tela de busca na base corrente do DGP (1) 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Figura 9 - Recorte da tela de resultados na base corrente do DGP (2) 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

As informações contidas nesses arquivos são: (1) nome da instituição de vínculo do 

grupo, (2) nome do grupo de pesquisa, (3) data de criação do grupo, (4) nome do líder, (5) 

nome do 2º líder (nem todos os grupos têm essa informação) e (6) área predominante, e 

serviram de base para construção de figuras e quadros (Figura 10). 
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Figura 10 - Recorte da tela do arquivo CVS gerado na Base corrente do DGP 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Com base nas informações até aqui geradas, tem-se que o Brasil possui atualmente 

(aproximadamente) 40.763 grupos de pesquisa distribuídos nas cinco regiões brasileiras 

(Figura 11) e em todas as grandes áreas do conhecimento (Figura 12). Na Tabela 1 é possível 

contemplar individualmente cada uma das cinco regiões, de acordo com a quantidade de 

grupos de pesquisa de cada grande área do conhecimento. 

 

Figura 11 - Grupos de Pesquisa Brasileiros por região em 2020 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 12 - Grupos de Pesquisa Brasileiros por área do conhecimento em 2020 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 1 - Distribuição dos grupos de pesquisa nas grandes áreas por regiões em 2020 

                                
Região 
Grande área 

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total 

Ciências Agrárias 400 747 357 941 875 3320 
Ciências Biológicas 245 711 312 1420 726 3414 
Ciências Exatas e da Terra 362 1233 386 1805 1121 4907 
Ciências Humanas 818 2345 904 3302 1994 9363 
Ciências Sociais Aplicadas 579 1428 410 2682 1603 6702 
Ciências da Saúde 442 1428 372 2404 1287 5933 
Engenharias 183 816 195 1422 953 3569 
Linguística, Letras e Artes 294 817 302 1171 571 3155 
Outras 29 113 48 147 63 400 

Total 3352 9638 3286 15294 9193 40763 
Fonte: Elaboração própria. 

  

Para identificar e quantificar os grupos de pesquisa que possuem interação foi 

necessário mudar os filtros anteriores de buscas no sítio eletrônico do DGP. Mais uma vez, 

sabe-se que esses dados podem não ser exatamente os valores corretos, mas certamente se 

aproximam muito da realidade. Manteve-se como termo de busca apenas a letra ‘a’ e no 

campo a ser procurado o termo a opção ‘Nome da Instituição Parceira’ somente (Figura 13). 

Desta forma acredita-se que os grupos que não possuem parcerias informadas não retornaram 

como resultado da busca. 

Quanto às regiões, repetimos o processo de aplicação de filtro já indicado na busca 

anterior (repetindo o processo uma vez para cada uma das cinco regiões brasileiras). As cinco 

regiões juntas possuem 11.980 grupos de pesquisa com instituições parceiras informadas. A 

distribuição desses grupos pelas regiões brasileiras pode ser conferida na Figura 14. 
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Figura 13 - Recorte da tela de busca de grupos com interação na Base corrente do DGP 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Figura 14 - Grupos de Pesquisa Brasileiros com Parcerias por região em 2020 

 
Fonte: Elaboração própria. 

  

As oito Grandes áreas do conhecimento reúnem Grupos de pesquisa que informaram 

possuir parceria com alguma instituição/empresa (Figura 15). A distribuição desses grupos de 

pesquisa por Grande área do conhecimento e região está relacionada na Tabela 2. 
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Figura 15 - Grupos de Pesquisa Brasileiros com parcerias por grande área do conhecimento 
em 2020 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 2 - Distribuição dos grupos de pesquisa com parcerias nas grandes áreas de 
conhecimento por regiões em 2020 

                               Região 
Grande área 

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total 

Ciências Agrárias 182 295 128 383 334 1322 
Ciências Biológicas 125 314 123 516 264 1342 
Ciências Exatas e da Terra 128 401 134 516 345 1524 
Ciências Humanas 235 613 210 725 494 2277 
Ciências Sociais Aplicadas 146 365 98 591 359 1559 
Ciências da Saúde 163 433 99 731 418 1844 
Engenharias 67 291 57 508 360 1283 
Linguística, Letras e Artes 68 205 66 255 123 717 
Outras 12 36 18 28 18 112 
Total 1126 2953 933 4253 2715 11980 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Após apresentar o objeto de estudo desta pesquisa, a próxima seção demonstra o 

método para realização da mesma. Isto é, a operacionalização da pesquisa até chegar aos 

resultados finais do estudo. 
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5. MÉTODO  
 

Nesta seção apresenta-se o processo metodológico para construção deste trabalho. A 

Figura 16 resume todo esse processo nas quatro etapas desenvolvidas. Algumas etapas 

requerem maiores explicações e detalhamento, por esta razão estarão no APÊNDICE B e 

APÊNDICE C, sempre devidamente indicadas na sequência do texto. 

 

Figura 16 - Esquema do desenvolvimento metodológico 

 
Fonte: Elaboração própria. 

  

5.1 Caracterização e Desenho da Pesquisa  

 

Considerando o foco específico deste estudo sua finalidade é aplicada. Pesquisas com 

essa finalidade são aquelas que visam gerar conhecimentos dirigidos à solução de problemas 

específicos, com interesses ou problemas locais, de determinado grupo de pessoas ou região e 

que tenham aplicação prática (COOPER; SCHINDLER, 2016; COSBY, 2009; SILVA; 

MENEZES, 2005). Quanto ao desenho da pesquisa, considerando a finalidade de analisar um 

momento específico, em curto período de execução e por dispor de apenas uma coleta e 

variados sujeitos (participantes) sua temporalidade foi considerada transversal 

(APPOLINÁRIO, 2006; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 2013). Com base nos objetivos 

deste estudo, o mesmo classifica-se como exploratório-descritivo. As pesquisas exploratórias 

são aquelas que objetivam explorar questões novas ou pouco estudadas e conhecer melhor o 

problema de um determinado grupo, que ocorrem em um momento específico e apresentam 
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resultados válidos apenas para o tempo e lugar estudados (COOPER; SCHINDLER, 2016; 

GIL, 2002; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 2013). Já os estudos descritivos, são aqueles 

que objetivam averiguar a ocorrência dos níveis das variáveis do grupo e descrevê-los. 

(COOPER; SCHINDLER, 2016; GIL, 2002; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 2013). 

Embora não explique ‘por que’ determinado fato ocorre ou os motivos dos comportamentos 

das variáveis, os estudos descritivos buscam respostas para as questões: ‘quem’, ‘o quê’, 

‘quando’, ‘onde’ e ‘como’ (COOPER; SCHINDLER, 2016).  

Quanto à natureza das pesquisas, as mesmas podem ter abordagem qualitativa, 

quantitativa ou mista (quando ambas as abordagens são utilizadas) (SAMPIERI, COLLADO; 

LUCIO, 2013). A abordagem qualitativa é aquela que vai analisar as interações sociais, que 

visam obter o ponto de vista dos respondentes, e é recomendada quando o tema que se 

pretende estudar foi pouco ou não explorado (APPOLINÁRIO, 2006; SAMPIERI, 

COLLADO; LUCIO, 2013). Abordagem quantitativa trabalha com dados mensuráveis e 

realiza análises com procedimentos estatísticos, visando construir e demonstrar teorias sendo 

sua utilização recomendada para generalizar os resultados obtidos em um determinado grupo 

para uma coletividade maior (APPOLINÁRIO, 2006; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 

2013). A presente pesquisa é considerada de natureza predominantemente quantitativa. Não se 

considera ela apenas quantitativa devido ao fato da mesma contar com o auxilio de duas 

questões abertas (Ver APÊNDICE A), que não resultam em dados numéricos e estatísticos e 

cujo objetivo é captar o ponto de vista dos respondentes. Porém, por serem apenas duas 

questões, não obrigatórias e que visam complementar a etapa quantitativa, este estudo 

também não deve ser considerado de enfoque método misto. 

O método utilizado neste estudo foi a pesquisa survey, pois esta permite a reunião das 

informações de um número grande de respondentes e ainda que os resultados gerados a partir 

dos dados coletados de uma parcela da população estudada, possam ser generalizados para o 

todo (PINSONNEAULT; KRAEMER, 1993). Através da survey pode-se descrever 

quantitativamente a população estudada, coletando os dados através de perguntas estruturadas 

e previamente definidas (PINSONNEAULT; KRAEMER, 1993). Os procedimentos para 

desenvolvimento do instrumento de pesquisa utilizado neste trabalho e para a coleta de dados 

será abordado a seguir. 
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5.2 Preparação da Pesquisa 

 

A preparação para a pesquisa (Etapa 2) envolveu o desenvolvimento do instrumento 

para coleta de dados, um questionário próprio (APÊNDICE A). Este foi criado a partir do 

Formulário Google15, um formulário eletrônico disponibilizado gratuitamente pela Google 

que permite além da coleta, a organização das informações coletadas (GOOGLE, 2020). O 

questionário foi estruturado em quatro blocos e elaborado a partir do modelo de IUE (Figura 

3) desenvolvido a partir da leitura de pesquisas anteriores, nacionais e internacionais. 

Comparando ambas as literaturas, juntou-se as informações similares buscando uma 

nomenclatura que abordasse o conteúdo nacional e estrangeiro. Alguns itens (formas, 

benefícios e drivers) encontrados na literatura não foram mencionados no modelo e 

consequentemente no questionário pelo fato de serem específicos para as empresas, e este não 

é o foco neste trabalho. O primeiro bloco do questionário contou com onze questões visando à 

caracterização do respondente e a interação que seu grupo realiza. O segundo bloco 

apresentou questões sobre os canais de IUE, o terceiro bloco questões sobre os benefícios 

percebidos e o quarto bloco sobre os direcionadores da IUE.  

Todas as questões dos quatro blocos exigiram respostas obrigatoriamente. O 

questionário contou ainda com uma questão final aberta16 com intuito de captar algo mais 

com base nas experiências dos pesquisadores brasileiros, que as questões anteriores pudessem 

eventualmente não abranger tendo em vista a amplitude e as particularidades das IUE, a 

resposta dessa era opcional. No final do questionário constou uma mensagem de 

agradecimento pela participação e uma solicitação de divulgação do link da pesquisa, visando 

ampliar o alcance do mesmo. Para possibilitar a medição, as perguntas fechadas17 foram 

operacionalizadas usando uma Escala de Likert, esta serve para mensurar a reação dos 

respondentes, em três, cinco ou sete categorias, frente às afirmações constantes no 

questionário que não devem ter mais do que 20 palavras (SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 

2013). A cada uma dessas categorias deve ser atribuído um valor numérico e apenas uma 

opção deve ser marcada, caso contrário será necessário desconsiderar a questão (SAMPIERI, 

COLLADO; LUCIO, 2013). Nesta pesquisa, a Escala de Likert apresenta cinco categorias e 

não permite marcar mais de uma opção de resposta, pois este bloqueio é uma das 

funcionalidades do Formulário eletrônico utilizado. 

                                                            
15 https://forms.google.com/ 
16 Quando o respondente é livre para responder com frases e orações (RICHARDSON, 1989) 
17 Quando já fornecem as opções de resposta para escolha (RICHARDSON, 1989). 
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Como forma de validar o questionário antes da sua aplicação, considerando que este 

foi desenvolvido para essa pesquisa e ainda não utilizado, o mesmo passou pela avaliação de 

três especialistas com experiência na área/tema pesquisado e/ou em pesquisas survey. Com 

intuito de aprimorar o instrumento, eliminar alguma informação excedente e/ou incluir 

alguma fundamental que por ventura não estivesse sendo considerada, bem como algum 

ajuste nas questões para corresponder às necessidades do software utilizado posteriormente na 

análise dos resultados. Nesta etapa, e por indicação destes especialistas, foi incluída a 

informação sobre a confidencialidade dos dados fornecidos, aumentados os valores de opção 

para idade mínima do pesquisador e o termo ‘escolaridade’ foi substituído por ‘titulação 

máxima’. Nos blocos referentes aos canais, drivers e benefícios, alguns itens foram divididos 

em dois e alguns verbos foram substituídos por outros mais adequados. Foi também por 

indicação dos especialistas que a questão com a opção de ‘Não’ realiza interação e também a 

pergunta aberta e opcional, sobre quais as razões para o grupo não interagir foram incluídas. 

Os três especialistas são professores doutores vinculados ao Programa de Pós-Graduação em 

Administração (PPGA) da Universidade Federal do Rio Grande (FURG).  

Após a validação dos especialistas e ajustes que se fizeram necessários ao 

questionário, passou-se a etapa seguinte: o pré-teste. Este é recomendado, entre outras razões, 

para verificar se o respondente compreende as questões propostas, se o tamanho e a ordem de 

apresentação das questões são adequados e ainda, se os dados obtidos atendem os objetivos da 

pesquisa (LAKATOS; MARCONI, 2003). Também, através do pré-teste pode acontecer de 

algum respondente sugerir alguma modificação ou inclusão que não esteja presente no 

instrumento. Segundo recomendação de Lakatos e Marconi (2003), o pré-teste deve ser 

aplicado a uma parcela real da população a ser estudada. Assim, o questionário foi 

encaminhado (pré-teste) a sete professores da FURG, todos  líderes de grupo de pesquisa e de 

diferentes campi da universidade, isto é, membros da população a ser pesquisada. Como 

resultado do pré-teste, a única sugestão de melhoria apontada foi aumentar a letra do texto 

introdutório de apresentação do questionário. Após esta fase, o questionário foi liberado para 

iniciar a coleta de dados. 

Os critérios para a seleção dos respondentes, bem como a população a amostra desta 

pesquisa estão detalhados no APÊNDICE B. Devido ao fato do objetivo geral deste trabalho 

ser analisar a relação existente entre os canais, direcionadores e benefícios da IUE no Brasil, 

percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq, optou-se por levantar as 

informações a partir dos grupos de pesquisa do país inteiro. A amostra final considerada para 

as análises ficou com 737 respondentes (n = 737), quase o dobro do mínimo necessário de 
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acordo com a literatura, satisfazendo assim todas as exigências mínimas indicadas na 

literatura e permitindo que se realize uma série de análises estatísticas.  

 

5.3 Coleta de Dados 
 

 Para a coleta de dados (Etapa 3) três tentativas diferentes de coletar os dados junto aos 

pesquisadores (líderes de grupo de pesquisa do Brasil) foram realizadas. Cada uma delas 

referente a uma diferente base de dados do DGP. Essas coletas aconteceram 

concomitantemente por um período curto de tempo, tendo em vista que apenas uma delas teve 

continuidade e consequente sucesso. O detalhamento das buscas de cada uma dessas bases de 

dados e do envio do questionário por e-mail está no Apêndice C. No decorrer das buscas pelos 

contatos dos líderes de grupos de pesquisa realizou-se diversas tentativas que pudessem 

facilitar o acesso aos mesmos. Essas buscas, também explicadas no Apêndice C, se deram em 

portais oficiais, como por exemplo, o ‘Fale Conosco’ da CAPES, mas não resultaram em 

efeitos positivos (APÊNDICE D). 

 A partir dos e-mails dos líderes de grupos de pesquisa iniciou-se o envio do 

questionário juntamente com uma mensagem de apresentação (APÊNDICE E). Com 

intervalos de tempo, repetiu-se o envio com uma mensagem reforço (APÊNDICE F) e outra 

mensagem final (APÊNDICE G), ambas apenas para aqueles que ainda não tinham 

respondido a pesquisa. No final da coleta obteve-se 2.237 respostas ao questionário via 

formulário Google e algumas dezenas de e-mails informando que não iria responder ao 

questionário pelo fato do seu Grupo não possuir interação (mesmo havendo no questionário 

essa opção de resposta), ou por estar sobrecarregado de trabalho, ou ainda outra razão pessoal. 

Apenas as respostas via formulário foram consideradas para os resultados deste trabalho. 

Após a limpeza dos dados obtidos (excluindo respostas repetidas e eventuais missings18, 

outliers e outros19) a base de dados ficou com 2.204 respostas.  

A partir das respostas válidas (2.204) foram realizados filtros de acordo com os 

critérios pré-determinados, como por exemplo, o tipo de instituição de vínculo do Grupo e da 

natureza jurídica das parceiras. Desta forma foram excluídos 970 respondentes que 

declararam não realizar IUE. Dentre aqueles que realizam interação (1.234) identificou-se e 

foram excluídas onze respostas com erro de preenchimento, 35 por não serem Grupos de 

pesquisa vinculados a instituições de ensino superior (IES), e outras 451 que não possuem 
                                                            
18 ‘Não-respostas’, por exemplo, foi recebido um questionário onde o respondente não indicou a instituição de 
vínculo e outro que não indicou a natureza jurídica dos parceiros de interação. 
19 Foi recebido, por exemplo, uma resposta de alguém que não é líder de Grupo e respondeu o questionário. 
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parcerias com empresas nos moldes determinados para essa pesquisa. Isto é, foram excluídos 

os Grupos que possuem como parceiras apenas autarquias, órgãos públicos (Federal, Estadual 

e/ou Municipal) e outros que não trabalham com a lógica do ‘direito privado’. Desta forma o 

quantitativo de Grupos de Pesquisa que atendem aos critérios pré-estabelecidos nesta pesquisa 

é 737 grupos. 

 
5.4 Análise dos Resultados  

 
 A análise dos dados coletados foi realizada com o auxílio do software estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). O SPSS está disponível para download20e 

disponibiliza ainda uma versão de teste grátis por 14 dias21.  Segundo a International Business 

Machines (IBM), o SPSS foi desenhado, entre outras razões, para resolver problemas de 

pesquisa através de testes de hipóteses (teste T) e análises geoespacial (aleatoriedade) e 

preditiva (probabilidade). Sendo utilizado para compreender os dados, realizar análise de 

tendências (soma, moda, média, mediana), validar suposições, impulsionar conclusões 

precisas, entre outras (IBM, 2020; SANTOS, 2018). Através do SPSS pode-se preparar e 

gerenciar um grande volume de dados, capturar e analisar dados complexos, fazendo uso de 

estatística básica e avançada, além de analisar textos e outros formatos (QUESTIONPRO, 

2020; SANTOS, 2018). O software permite ainda análises de valores percentis e de dispersão, 

tais como desvio padrão e variância (teste ANOVA) (SANTOS, 2018). O SPSS é alimentado 

com os dados coletados dispostos em uma planilha eletrônica. Desta forma para organização e 

eventuais ajustes dos dados utilizou-se o software de planilha eletrônica da Microsoft Excel22. 

Neste trabalho utilizou-se o SPSS para validar o instrumento, construir e confirmar as 

variáveis, bem como aferir e verificar uma série de outros testes estatísticos e de confirmação.  

 
5.4.1 Validação do instrumento  

 
 Para validar o questionário e dar seguimento às próximas etapas fez-se uso de análise 

fatorial exploratória (AFE), após a coleta de dados (Tabela 3). Tal análise, de acordo com 

Hair et al., (2009), tem o propósito de definir a estrutura inerente entre as variáveis analisadas 

e permite formar relações e correlações entre as mesmas. Quando as variáveis possuem um 

alto índice de correlação pode-se agrupá-las com uma perda mínima de informação e dar um 

novo rótulo (nome ou medida) que as represente (fatores) (HAIR et al., 2009).  

                                                            
20 https://www.ibm.com/br-pt/analytics/spss-statistics-software 
21 https://www.ibm.com/br-pt/products/spss-statistics 
22 https://www.office.com/launch/excel 
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Tabela 3 - Análise Fatorial Exploratória 

Indicadores Bloco 
Cargas Fatoriais 

C1 C2 C3 C4 C5 C6 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os [...] ,823  ,760 ,315 ,060 ,134 -,006 ,092 

2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa  ,843 ,754 ,265 ,054 ,264 ,030 ,055 

9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa)  ,769 ,738 ,165 ,234 ,063 ,208 -,033 

6B. Insights ou novas ideias para pesquisas  ,805 ,736 ,352 ,065 ,099 -,047 ,153 

4B. Acesso a materiais ou dados para projetos [...]  ,796 ,730 ,112 -,033 ,236 ,200 ,127 

1B. Transferência de conhecimento  ,788 ,724 ,250 ,116 ,279 -,076 -,057 

8B. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações  ,753 ,697 ,060 -,032 ,284 -,013 ,360 

3B. Alcance de recursos financeiros  ,704 ,643 -,016 ,088 ,212 ,515 -,133 

10B. Criação de oportunidades de estágios [...]  ,709 ,638 ,139 ,224 ,040 ,217 ,199 

2D. Obter insights ou novas ideias para pesquisas ,783  ,159 ,820 ,029 ,129 -,023 ,114 

1D. Transferir conhecimento  ,733 ,156 ,785 ,088 ,211 -,009 -,055 

3D. Obter acesso a novas redes ou novos projetos [...]  ,801 ,161 ,757 -,002 ,193 ,132 ,194 

8D. Promover inovação  ,824 ,192 ,725 ,157 -,014 ,247 ,128 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D)  ,735 ,234 ,636 ,032 ,100 ,295 ,018 

9D. Obter experiência (prática)  ,770 ,247 ,631 ,129 ,000 ,146 ,338 

14D. Resolver os problemas do parceiro (empresa)  ,695 ,295 ,554 ,203 -,050 ,263 ,119 

11D. Oportunizar a contratação de integrantes do [...]  ,699 ,122 ,524 ,088 -,026 ,414 ,243 

7D. Acesso a equipamentos ou instrumentos  ,694 ,100 ,477 ,024 -,013 ,421 ,467 

6C. Criação ou apoio a novas empresas, start-ups [...]  ,817 ,037 ,109 ,800 ,125 -,068 -,040 

4C. Criação ou manutenção de incubadoras [...]  ,809 ,054 ,038 ,795 ,081 -,122 ,110 

8C. Geração de patentes  ,703 ,098 ,082 ,683 -,020 ,098 -,184 

7C. Criação ou manutenção de parques científicos [...]  ,743 ,072 ,044 ,658 ,239 ,053 ,111 

15C. Licenciamento de tecnologia  ,691 ,046 ,084 ,638 ,239 ,123 ,007 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa  ,767 ,206 ,115 ,154 ,759 ,108 -,133 

10C. Relatórios científicos ou publicações [...]  ,765 ,274 ,019 ,100 ,756 ,072 ,039 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, [...]  ,763 ,209 ,179 ,132 ,740 -,058 ,048 

14C. Treinamentos  ,723 ,156 ,075 ,357 ,589 -,022 ,207 

5C. Intercâmbio ou compartilhamento de pessoal [...]  ,680 ,109 ,164 ,434 ,481 -,030 ,159 

13C. Transferência de tecnologia  ,701 ,257 ,029 ,474 ,480 ,099 -,107 

12C. Joint ventures [...] ou Trabalho em rede [...]  ,649 ,118 -,011 ,440 ,456 ,104 ,229 

4D. Alcançar recursos financeiros  ,930 ,133 ,431 ,025 ,079 ,749 ,000 

5D. Receber insumos para as pesquisas  ,930 ,124 ,445 -,005 ,038 ,718 ,099 

13D. Oportunidade de publicar trabalhos ,847  ,180 ,313 -,053 ,093 ,009 ,737 

6D. Satisfação pessoal ou reputação ,847 ,191 ,394 ,102 ,062 ,067 ,514 

Autovalor 10,783 3,956 2,663 1,572 1,385 1,033 

% Variância Explicada 31,7% 11,63% 7,83% 4,62% 4,07% 3,03% 

Alfa de Cronbach (0,930) 0,916 0,898 0,806 0,845 0,844 0,605 

KMO (Medida de adequação da amostra) = 0,915   Teste de Bartlett = 14.408,692 (p<0,000)  
Nota: Método de rotação de análise de componente principal: Varimax com normalização Kaiser.  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos pelo relatório do SPSS (2020). 
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Com a AFE pode-se averiguar a repartição dos indicadores (questões) entre os 

construtos propostos no estudo. As variáveis se confirmaram conforme a proposta original, 

isto é, ‘Drivers’, ‘Benefícios’ e ‘Canais’ não se misturaram em outras variáveis, porém foi 

necessário eliminar cinco questões do instrumento. Três questões foram excluídas por não se 

agruparem nas suas respectivas variáveis (questão três do bloco 2 [3C], questão doze do bloco 

3 [12D] e questão cinco do bloco 4 [5B]), e duas por apresentarem um baixo valor (<0,400) 

de comunalidade (questões um e dois do bloco 2 [1C] e [2C]). Esse índice de comunalidade 

explica o quanto as variáveis se relacionam com os fatores, e representa a quantia de variância 

explicada pela solução fatorial de cada variável (HAIR et al., 2009). Assim, quanto maior o 

valor da comunalidade mais aquela variável está relacionada ao fator ao qual foi agrupada. 

A definição de seis fatores (C1, C2, C3, C4, C5, C6), chamados de clusters (C), se deu 

a partir dos índices de ‘autovalor’, somente aqueles com valor >1 devem ser mantidos, pois 

aqueles < 1 são considerados insignificantes e não devem ser considerados (HAIR et al., 

2009). Assim, foi possível explicar aproximadamente 63% (62,91%) da variância dos itens 

dos seis clusters apresentados, isto significa um grau apropriado de sintetização dos dados, 

tornando assim mais fácil manusear e interpretar os mesmos.  

Conforme recomenda Hair et al., (2009), para garantir que a matriz de dados tenha 

correlações satisfatórias que justificassem a aplicação da AFE alguns testes foram realizados 

(i) Teste de Esfericidade de Bartlett e (ii) Medida de Adequação da Amostra Kaiser-Meyer-

Olkin (KMO). O primeiro é realizado para demonstrar se a matriz de correlação apresenta 

correlações significativas entre as variáveis, para tal o nível de significância deve ser <0,05 

(HAIR et al., 2009). O segundo teste indica o grau de ajuste da amostra para efetivação da 

AFE, seu valor varia entre 0 e 1, quanto mais próximo do valor máximo melhor, sendo 0,7 o 

coeficiente mínimo aceitável. Quando o valor do KMO é 1 significa que cada uma das 

variáveis é prevista sem erro pelas demais (HAIR et al., 2009). Na amostra deste estudo o 

Teste de Esfericidade de Bartlett revelou-se significativo (p ˂ 0,000) e o KMO apresentou um 

índice de 0,915 (Tabela 3), viabilizando a AFE.  

 Por fim, foi analisada a confiabilidade do instrumento a partir do valor do alfa de 

Cronbach, com vistas a examinar a consistência interna das escalas utilizadas no instrumento 

(clusters), o quanto cada variável mede consistentemente o que se pretende de fato medir, isto 

é, aferir a congruência de cada item do questionário em relação aos demais (HAIR et al., 

2009). O valor do alfa de Cronbach varia de 0 a 1, quanto mais próximo ao valor máximo 

mais consistência interna tem o constructo, e o valor mínimo comumente aceito é 0,70 ou 

0,60 em caso de estudos exploratórios (HAIR et al., 2009; MALHOTRA, 2011). O 
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instrumento desta pesquisa acusou um valor global de 0,930 de alfa de Cronbach, um valor 

bem próximo ao valor máximo, e todos os demais valores de cada um dos clusters formados 

ficaram dentro do valor mínimo exigido, variando entre 0,916 e 0,605 (Tabela 3). Assim, o 

instrumento ficou com 34 questões divididas em seis clusters (C1, C2, C3, C4, C5, C6) que 

serão abordados a seguir com as informações de construção das variáveis. 

 
5.4.2 Construção das variáveis 

  

 Todas as variáveis demonstradas aqui foram construídas de acordo com a metodologia 

de análise fatorial por redução de fator, conforme explicitado na seção anterior e indicadas na 

Tabela 3. A variável ‘Canais de IUE’ (C3 e C4) foi construída a partir das respostas dos itens 

referentes ao Bloco 2 do questionário quanto à intensidade de utilização ou vivência de 

diferentes formas de IUE. Doze formas de interação foram agrupadas, através da análise 

fatorial, em dois canais: (i) Comercial (C3) e (ii) Tradicional (C4) (Tabela 4).  

 

Tabela 4 - Os canais de IUE  

Canais de 
Interação 

Formas de Interação Cluster 

COMERCIAL 

Criação ou apoio a novas empresas, start-ups ou spin-offs C3 
Criação ou manutenção de incubadoras (de empresas ou de base tecnológica) C3 
Geração de patentes C3 
Criação ou manutenção de parques científicos e tecnológicos C3 
Licenciamento de tecnologia C3 

 

TRADICIONAL 

Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa C4 

Relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas C4 

Relações informais, reuniões, seminários, workshops, encontros, conferências ou 
exposições 

C4 

Treinamentos C4 
Intercâmbio ou compartilhamento de pessoal (funcionário da empresa atuando no 
grupo de pesquisa, ou membro do grupo de pesquisa atuando na empresa) 

C4 

Transferência de tecnologia C4 
Joint ventures (empreendimento conjunto) ou Trabalho em rede entre 
universidades e empresas 

C4 

Notas: Escala de Likert utilizada de 1 a 5.  
Canal Comercial: Média: 1,758. Desvio padrão: 0,839. Canal Tradicional: Média: 2,840. Desvio padrão: 0,876. 
Fonte: Elaboração própria. 
 

A escolha pela nomenclatura dos dois canais gerados pela AFE (C3 e C4) se deu a 

partir das características dos itens agrupados nos clusters e de similaridades com estudos 

anteriores que usaram nomenclaturas semelhantes para esses tipos de itens (formas de 

interação). Desta forma, o cluster com aqueles itens que podem gerar algum tipo de recurso 
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financeiro foi denominado ‘Comercial’ (C3) e o cluster com aqueles itens mais voltados à 

pesquisa foi denominado ‘Tradicional’ (C4). 

Quanto à variável ‘Drivers de IUE’ (C2, C5 e C6), a mesma foi construída a partir das 

respostas dos itens referentes ao Bloco 3 do questionário que versava sobre o grau de 

concordância com uma série de afirmativas indicadas como motivações para realização de 

IUE. Onze motivadores foram agrupados, através da análise fatorial, em três grupos: (i) 

Oportunidades (C2), (ii) Recompensas (C5) e (iii) Status (C6) (Tabela 5). A escolha pela 

nomenclatura dos três drivers gerados pela AFE (C2, C5 e C6) se deu a partir das 

características dos itens agrupados nos clusters. Assim, o cluster com aqueles itens que 

oportunizam algo ao pesquisador foi denominado ‘Oportunidades’ (C2), o cluster com 

aqueles itens em que o pesquisador recebe algo foi denominado ‘Recompensas’ (C5) e aquele 

cluster com itens que de alguma forma contribuem para o curriculum ou reputação do 

pesquisador recebeu o nome de ‘Status’ (C6). 

 

Tabela 5 - Os Drivers para IUE 
Grupos de Drivers Drivers individuais Cluster 

OPORTUNIDADES 

Obter insights ou novas ideias para pesquisas C2 
Transferir conhecimento C2 
Obter acesso a novas redes ou novos projetos de pesquisa C2 
Promover inovação C2 
Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) C2 
Obter experiência (prática) C2 
Resolver os problemas do parceiro (empresa) C2 
Oportunizar a contratação de integrantes do grupo de pesquisa pelas 
empresas 

C2 

Acesso a equipamentos ou instrumentos C2 
 

RECOMPENSAS 
Alcançar recursos financeiros C5 
Receber insumos para as pesquisas C5 

 

STATUS 
Oportunidade de publicar trabalhos C6 

Satisfação pessoal ou reputação C6 
Nota: Escala de Likert utilizada de 1 a 5. Oportunidades: Média: 4,144. Desvio padrão: 0,783. Recompensas: 
Média: 4,238. Desvio padrão: 0,994. Status: Média: 3,768. Desvio padrão:1,049 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Para construir a variável ‘Benefícios da IUE’ (C1), foram analisados os itens do Bloco 

4 do questionário que abordou a intensidade que os pesquisadores de fato percebem cada um 

dos benefícios da IUE. Todos os nove itens, através da análise fatorial, ficaram juntos no 

mesmo fator, isto é, foi identificado apenas um grupo de benefícios percebidos pelos 

pesquisadores (Tabela 6). Assim, não houve necessidade de denominar este cluster com 

algum outro nome para referenciar o mesmo e seus itens, ficando como (i) Benefícios (C1). 
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Tabela 6 - Benefícios da IUE 

Grupos de Benefícios Benefícios individuais 
Cluster   

BENEFÍCIOS 

Experiência prática ou aprendizado para os membros do 
grupo de pesquisa 

C1 

Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa C1 

Resolução dos problemas do parceiro (empresa) C1 

Insights ou novas ideias para pesquisas C1 

Acesso a materiais ou dados para projetos de pesquisa C1 

Transferência de conhecimento C1 

Publicações de trabalhos, teses ou dissertações C1 

Alcance de recursos financeiros C1 

Criação de oportunidades de estágios ou empregos C1 

Nota: Escala de Likert utilizada de 1 a 5. Média: 3,748. Desvio padrão: 0,898. 
Fonte: Elaboração própria. 
 

A identificação dos principais canais, benefícios e direcionadores de IUE foi realizada 

a partir do cálculo da média de cada item. A relação entre os canais de IUE e os 

direcionadores e benefícios percebidos, na visão dos líderes de grupos de pesquisa do CNPq, 

foi analisada através de análise de regressão. Esta é uma técnica de dependência largamente 

utilizada, tanto em problemas gerais quanto àqueles mais específicos, que relaciona variáveis 

para determinar uma função específica (BABBIE, 1999; HAIR et al., 2009). Análise de 

regressão pode ser simples (relação de uma variável dependente e uma variável independente) 

ou múltipla (relação de uma variável dependente e diversas variáveis independentes), essa 

última é considerada uma técnica estatística multivariada (HAIR et al., 2009). 

 A análise de regressão foi realizada em duas etapas. Primeiramente analisou-se a 

relação das variáveis dependentes ‘canais’ (Comercial e Tradicional) com as variáveis 

independentes ‘Drivers’ (Oportunidades, recompensas e Status), para verificar quais são os 

principais direcionadores que motivam a adoção desses canais. Em um segundo momento, 

‘canais’ passam a ser as variáveis independentes, e a sua relação com a variável dependente 

‘Benefícios’ é analisada para descobrir quais canais tem maior influência sobre os benefícios 

percebidos. Com essa análise de duas etapas o objetivo geral deste trabalho será respondido. 

A partir da definição das variáveis pela AFE foi possível desenvolver as novas 

hipóteses a serem testadas nesta pesquisa. Assim, chegou-se ao total de dez hipóteses, sendo 

as duas propostas inicialmente a partir das relações dos constructos (canais, drivers e 

benefícios) e outras oito a partir da relação dos fatores gerados (H1, H1a, H1b, H1c, H1d, 

H1e, H1f, H2, H2a e H2b).  
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H1: Existe relação positiva entre os drivers percebidos e os canais utilizados, 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1a: Existe relação positiva entre o driver “Oportunidades” e o canal “Tradicional”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1b: Existe relação positiva entre o driver “Oportunidades” e o canal “Comercial”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1c: Existe relação positiva entre o driver “Recompensas” e o canal “Tradicional”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1d: Existe relação positiva entre o driver “Recompensas” e o canal “Comercial”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1e: Existe relação positiva entre o driver “Status” e o canal “Tradicional”, utilizado 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H1f: Existe relação positiva entre o driver “Status” e o canal “Comercial”, utilizado 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H2: Existe relação positiva entre os canais utilizados e os benefícios percebidos, 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H2a: Existe relação positiva entre o canal “Tradicional” e os benefícios percebidos 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

H2b: Existe relação positiva entre o canal “Comercial” e os benefícios percebidos 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

 

Para responder as hipóteses propostas (H1, H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, H1f, H2, H2a e 

H2b) uma análise de correlação foi desenvolvida. A análise de correlação bivariada é utilizada 

para relacionar duas ou mais variáveis e através dela um índice para mensurar a relação entre 

essas variáveis é calculado (COOPER; SCHINDLER, 2016). Há diferenças entre as análises 

de regressão e de correlação. Nesta pesquisa a diferença que mais se destaca é que na análise 

de correlação não há distinção entre variáveis dependentes e independentes, pois as variáveis 

são tratadas simetricamente (COOPER; SCHINDLER, 2016). Os resultados de todas essas 

análises até aqui propostas estão demonstrados na próxima seção. 
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6. RESULTADOS 
  

Quanto à distribuição geográfica das 2.237 respostas obtidas, 185 foram do Norte 

(21%), 215 Centro-Oeste (21%), 772 Sudeste (20%), 603 Nordeste (22%) e 462 Sul (23%).23 

Após a limpeza dos dados e consequente eliminação de erros, inevitáveis em toda e qualquer 

amostra (BABBIE, 1999), bem como após as eliminações de respondentes a partir da 

aplicação de filtros específicos (instituição e vínculo e natureza jurídica da empresa parceira) 

restaram 737 respostas distribuídas geograficamente assim: 47 da região Norte (6%), 63 da 

região Centro-Oeste (9%), 287 da região Sudeste (39%), 165 da região Nordeste (22%) e 175 

da região Sul (24%)24. 

Algumas questões do questionário tiveram uma função particular, específica e que não 

necessariamente serão tabuladas. É o caso da questão do nome do grupo de pesquisa, esta 

serviu apenas para identificar se o grupo já havia encaminhado respostas ao questionário para 

que não fosse encaminhada solicitação de preenchimento novamente. Outro exemplo é a 

informação sobre a instituição de vínculo, a mesma não será quantificada, mas é através dela 

que é possível identificar se o grupo está vinculado a uma universidade, instituto, centro ou 

outro. As demais questões serão abordadas e tratadas estatisticamente, categorizadas e/ou 

descritas na sequência e divididas em seções. A partir das diversas perguntas 

sociodemográficas foi possível caracterizar o perfil do pesquisador Líder de grupo de 

pesquisa no Brasil, bem como caracterizar os próprios Grupos, conforme a seguir. 

  

6.1 Caracterização dos Líderes de Grupos de Pesquisa do Brasil 

 

Nesta seção o perfil do Líder de grupo de pesquisa no Brasil é apresentado, a partir da 

totalidade de respostas válidas, independente de fazer ou não IUE, bem como o perfil do Líder 

dos Grupos de pesquisa que são o foco neste trabalho. Dados indicados no Bloco 1 do 

questionário, como a idade, titulação/escolaridade e o gênero dos respondentes são abordados 

e podem ser visualizados na Tabela 7. Para melhor compreensão e visando diferenciar os dois 

grupos de respondentes aqui analisados e como forma de deixar a leitura mais clara, passa-se 

a chamar o grupo de todos os respondentes de: Liderança e o grupo daqueles respondentes 

que praticam IUE nos moldes desejados nesta pesquisa e já explicados nas seções anteriores 

de: Liderança para IUE.   

                                                            
23 Percentual de taxa de respostas considerando os envios de cada região. 
24 Percentual de respondentes por região considerando a amostra final (737 respondentes). 
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Tabela 7 - Caracterização dos Líderes de Grupos de Pesquisa brasileiros 

Lideres de Grupos de Pesquisa no Brasil 

Todos respondentes Que praticam IUE 

  “Liderança” “Liderança para IUE” 
N % N  %  

RESPONDENTES 2204 100 737 100  

GÊNERO 
Feminino 973 44,15 228 30,94  

Masculino 1225 55,58 506 68,66  

Não informado 6 0,27 3 0,41  

FORMAÇÃO 

Ensino Superior 13 0,59 1 0,14  

Mestrado 52 2,36 9 1,22  

Doutorado 1058 48,00 351 47,63  

Pós-doutorado 1046 47,46 361 48,98  

Outro 35 1,59 15 2,04  

IDADE 

de 21 a 30 anos 16 0,73 6 0,81  

de 31 a 40 anos 436 19,78 126 17,10  

de 41 a 50 anos 704 31,94 228 30,94  

de 51 a 60 anos 679 30,81 249 33,79  

61 anos ou mais 369 16,74 128 17,37  
Fonte: Elaboração própria. 
 
Comparando ambos os grupos percebe-se uma diferença mais acentuada apenas 

quanto ao Gênero. Enquanto na Liderança a quantidade de líderes de cada uma das 

polaridades (masculino e feminino) se equivale, na Liderança para IUE tem-se que 

aproximadamente 70% de Líderes do sexo masculino. Em ambos, o percentual de Líderes que 

preferiu não identificar o seu sexo entre as duas opções já mencionadas nem mesmo indicar 

outra opção é baixo. A necessidade de estudar a diversidade de gênero nos estudos de IUE e a 

relação entre diversidade de gênero e IUE já foi identificado anteriormente como uma lacuna 

de pesquisa (BASTOS; SENGIK; TELLO-GAMARRA, 2021), e sua imprescindibilidade se 

torna evidente nesta pesquisa. 

De forma geral, a grande maioria dos Líderes de Pesquisa do Brasil possui doutorado e 

uma boa parte destes já concluiu o estágio pós-doutoral. Na opção ‘outro’ alguns líderes 

colocaram seu cargo (professor titular e livre docência), ou utilizaram o espaço para fazer 

algum comentário, indicar quais cursos realizaram e os locais, entre outras. Quanto à idade 

dos pesquisadores, uma parcela baixa possui até 30 anos de idade e mais da metade dos 

pesquisadores possui entre 41 e 60 anos. O tempo de vínculo do líder com o Grupo vai desde 

menos de um ano até 44 anos de permanência. A maioria dos pesquisadores (líderes) está no 

Grupo de pesquisa há 10 anos ou menos, sendo 65% o percentual do grupo na Liderança e 
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56% da Liderança para IUE, tal fato pode ser a explicação para a dificuldade de contato e 

grande retorno de e-mails com erro de destinatário a partir da base de dados do DGP referente 

a Censo de 2010 encontradas nesta pesquisa.  

 
6.2 Os Grupos de Pesquisa do Brasil 

 
Nesta seção a caracterização dos Grupos de pesquisa no Brasil é apresentada a partir 

das informações recebidas pelos Líderes. Todas as respostas válidas são consideradas e 

chamadas aqui de ‘Liderança’, e a caracterização apenas daqueles Grupos que participam da 

IUE e são foco neste trabalho, chamadas de ‘Liderança para IUE’, tal qual seção anterior e 

pelas mesmas razões. Informações sobre as grandes áreas do conhecimento, região geográfica 

e tempo de existência/criação do Grupo indicadas no Bloco 1 do questionário serão abordadas 

neste item. 

Considerando os dados de ‘Liderança’ os 26 Estados brasileiros e o Distrito Federal 

estão representados na base de dados desta pesquisa, isto é, obteve-se respostas de Líderes de 

grupos de todo Brasil. Observando o quantitativo de respostas por Estado a distribuição não é 

uniforme, alguns Estados tiveram participação mais expressiva que outros. Essa disparidade é 

refletida também ao analisar as regiões, de acordo com as respostas recebidas: 183 Grupos na 

região Norte (8,3%), 212 Grupos na região Centro-Oeste (9,6%), 761 Grupos na região 

Sudeste (34,5%), 594 Grupos na região Nordeste (27%) e 454 Grupos na região Sul (20,6%), 

o cálculo do percentual indicado aqui é com base no total de respostas 2.204 e não de envios, 

nem de total de grupos em cada região. 

Analisando os dados dos ‘Liderança para IUE’ apenas dois Estados brasileiros estão 

sem representação na base de dados, Acre e Amapá. No que tange ao quantitativo de respostas 

por Estado a distribuição se mantém desuniforme, com alguns Estados mais participativos que 

outros. Comparando o número de respondentes da ‘Liderança para IUE’ com o total de 

Grupos respondentes por Estado a média é 30%. A partir do quantitativo de respondentes da 

‘Liderança para IUE’, considerando que o percentual indicado aqui é com base nas 737 

respostas e não de envios, ao analisar as regiões o percentual de grupos se equivale aos dados 

de ‘Liderança’: 47 Grupos na região Norte (6%), 63 Grupos na região Centro-Oeste (9%), 

287 Grupos na região Sudeste (39%), 165 Grupos na região Nordeste (22%) e 175 Grupos na 

região Sul (24%). A Figura 17 representa graficamente o que foi dito até aqui. 
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Figura 17 - Mapa do quantitativo de Grupos de pesquisa 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As oito grandes áreas do conhecimento estão representadas tanto na amostra 

‘Liderança’ quanto na ‘Liderança para IUE’, porém há uma diferença entre elas (Figura 18). 

Na ‘Liderança’ não há uma área que se destaque como visivelmente apresentando um maior 

número de grupos. Tem-se uma representação mais baixa da área ‘Linguística, Letras e 

Artes’, seguida das áreas das ‘Ciências Biológicas’, ‘Engenharias’ e ‘Ciências Sociais 

Aplicadas’, que apresentam um quantitativo menor do que as áreas das ‘Ciências da Saúde’, 

‘Ciências Humanas’, ‘Ciências Exatas e da Terra’ e ‘Ciências Agrárias’ que são as que 

apresentaram mais grupos com respostas válidas nesta pesquisa.  Já dentre os 737 

respondentes que fazem IUE, Liderança para IUE, pode-se verificar que algumas áreas do 

conhecimento se destacam das demais. Pelo maior quantitativo de grupos as áreas ‘Ciências 

Agrárias’ e ‘Engenharias’ se sobressaem, seguidas de ‘Ciências Exatas e da Terra’. 

 
Figura 18 - Distribuição dos Grupos de Pesquisa nas Grandes Áreas do conhecimento 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Liderança Liderança para IUE 
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 Ainda sobre as áreas do conhecimento é importante ressaltar algumas questões, a área 

de ‘Ciências humanas’ tem um quantitativo de Grupos de pesquisa alto, mas que fazem 

interação com empresas são poucos. Já a área ‘Engenharias’ no quantitativo geral de grupos 

respondentes (Liderança) ela fica mais para o final da lista, porém a maioria dos seus grupos 

fazem IUE e com isso ela chega ao topo da lista quando aqueles Grupos que fazem interação 

(Liderança para IUE) são analisados. Comparando o percentual de total de Grupos 

respondentes (Liderança) com aqueles que fazem IUE (Liderança para IUE) dentro da 

mesma área do conhecimento encontra-se os seguintes dados: 62% dos Grupos de Pesquisa 

respondentes da área ‘Engenharias’ fazem IUE, seguido de 58% da área ‘Ciências Agrárias’, 

42% das ‘Ciências Exatas e da Terra’, 29% das ‘Ciências Biológicas’, 26% das ‘Ciências 

Sociais Aplicadas’, 21% das ‘Ciências da Saúde’, 11% de ‘Linguística, Letras e Artes’ e 

apenas 8% das ‘Ciências Humanas’. 

Quanto ao tempo de existência dos Grupos de pesquisa, 64% de ‘Liderança’ e 57% de 

‘Liderança para IUE’ tem sua criação a partir do ano de 2010. Embora o volume maior de 

grupos seja mais recente, pode-se afirmar que há uma constância na criação e manutenção dos 

Grupos de pesquisa no Brasil, pois dentre os respondentes tem-se grupos criados desde o ano 

de 1964 até o ano 2020. Analisando a instituição a qual o Grupo tem vínculo, referente aos 

737 que fazem IUE, de acordo com a natureza jurídica das mesmas encontra-se 18 institutos 

ou fundações que possuem cursos de pós-graduação (2,4%), 99 IES privado entre faculdades, 

universidades, sociedades educacionais e centros universitários (13,4%), e 620 instituições 

públicas de ensino superior, divididas entre universidades (76,3%), institutos (7,5%) e centros 

(0,4%). Dentre as universidades públicas estão 392 Federais, 160 Estaduais, oito Municipais e 

uma não conseguimos identificar a esfera a que pertence.  

Considerando as instituições que possuem parcerias com os 737 grupos de pesquisa 

respondentes (Liderança para IUE)25, tem-se que a maioria dos grupos (581) interage com 

Empresa privada, Sociedade Limitada e/ou Anônima (78,83%). Em ordem crescente de tipos 

de instituições parceiras tem-se que 310 grupos interagem com Universidade Pública (42%), 

262 com Empresa pública (35,55%), 201 com Órgão público (Federal, Estadual e/ou 

Municipal) (27,27%), 147 com Autarquia (Federal, Estadual e/ou Municipal) (19,95%), 137 

com Universidade Privada (18,59%), 120 com Associação privada (16,28%), 75 com 

Sociedade de Economia Mista (10,18%), 71 com Fundação Federal (9,63%) e uma pequena 

parcela de grupos declarou interagir com outros tipos de empresas diferentes desses 

                                                            
25 Considerando que um mesmo grupo interage com mais de um tipo de empresa concomitantemente. 
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mencionados até aqui (18 grupos correspondente a 2,44%). Após a caracterização dos 

respondentes (Grupos e Líderes) a partir das respostas obtidas no Bloco 1 do questionário, os 

demais Blocos passam a ser analisados buscando responder aos objetivos propostos nas 

próximas seções. 

 
6.3 IUE no Brasil: principais canais 

 
 O Bloco 2 do questionário foi composto por 15 itens indicando diferentes formas de 

IUE e perguntava sobre a utilização dos canais de IUE pelos pesquisadores brasileiros 

respondentes. Buscou-se avaliar as diferentes formas de IUE que são utilizadas ou 

vivenciadas pelos pesquisadores no Brasil, através de uma escala de Likert de cinco pontos 

para medir a intensidade: (i) nenhuma; (ii) pequena; (iii) razoável; (iv) grande e (v) muito 

grande. A partir da análise das médias das respostas a esse Bloco, fazendo uso de estatística 

descritiva, o primeiro objetivo específico: Identificar os principais canais de IUE no Brasil, 

utilizados ou vivenciados pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq está respondido. Os 

valores das médias de todas as formas de IUE constante no questionário estão na Tabela 8. 

 
Tabela 8 - As médias dos canais de IUE 

Formas de IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, workshops, encontros, 
conferências ou exposições 

1 5 3,57 1,103 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,52 1,137 

10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas 1 5 3,01 1,276 

14C. Treinamentos 1 5 2,81 1,288 

1C. Consultorias 1 5 2,64 1,211 

13C. Transferência de tecnologia 1 5 2,50 1,253 

5C. Intercâmbio ou compartilhamento de pessoal (funcionário da 
empresa atuando no grupo de pesquisa, ou membro do grupo de 
pesquisa atuando na empresa) 

1 5 2,40 1,223 

2C. Fornecimento, compartilhamento, financiamento e/ou aluguel de 
materiais, equipamentos, insumos e/ou instalações 

1 5 2,34 1,228 

3C. Contratação de integrantes do grupo de pesquisa pelas empresas 1 5 2,20 1,200 

12C. Joint ventures (empreendimento conjunto) ou Trabalho em rede 
entre universidades e empresas 

1 5 2,08 1,227 

8C. Geração de patentes 1 5 1,95 1,173 

15C. Licenciamento de tecnologia 1 5 1,82 1,195 

6C. Criação ou apoio a novas empresas, start-ups ou spin-offs 1 5 1,75 1,125 

7C. Criação ou manutenção de parques científicos e tecnológicos 1 5 1,68 1,081 

4C. Criação ou manutenção de incubadoras (de empresas ou de base 
tecnológica) 

1 5 1,59 1,013 

Fonte: Elaboração própria.  
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 Considerando toda a complexidade da temática já explanada nesta pesquisa, bem 

como as especificidades de cada região do país que podem influenciar nos canais praticados 

no Brasil, e ainda o fato das médias gerais não terem sido altas, foi realizada a análise das 

médias dos canais de IUE para cada uma das cinco regiões brasileiras (Tabela 9). Tal análise 

foi desenvolvida buscando identificar se havia alguma diferença significativa entre as 

primeiras colocadas, com as maiores médias, isto é, nos principais canais de IUE brasileiros 

em cada região.  

 
Tabela 9 - As médias dos principais canais de IUE por região 

Região Formas de IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

SUL 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, 
workshops, encontros, conferências ou exposições 

1 5 3,66 1,123 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,62 1,004 
10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas 
com empresas 

1 5 3,15 1,227 

14C. Treinamentos 1 5 2,91 1,295 

1C. Consultorias 1 5 2,64 1,233 

SUDESTE 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,63 1,145 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, 
workshops, encontros, conferências ou exposições 

1 5 3,62 1,112 

10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas 
com empresas 

1 5 3,04 1,285 

14C. Treinamentos 1 5 2,73 1,321 

1C. Consultorias 1 5 2,70 1,214 

CENTRO-
OESTE 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, 
workshops, encontros, conferências ou exposições 

1 5 3,38 1,038 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,25 1,121 
10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas 
com empresas 

1 5 2,86 1,148 

1C. Consultorias 1 5 2,62 1,184 
14C. Treinamentos 1 5 2,62 1,170 

NORTE 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,55 1,212 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, 
workshops, encontros, conferências ou exposições 

1 5 3,43 1,078 

10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas 
com empresas 

1 5 3,09 1,265 

14C. Treinamentos 1 5 2,96 1,429 
 13C. Transferência de tecnologia 1 5 2,87 1,296 
 1C. Consultorias 1 5 2,66 1,203 

NORDESTE 

11C. Relações informais, reuniões, seminários, 
workshops, encontros, conferências ou exposições 

1 5 3,50 1,091 

9C. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 5 3,33 1,211 
14C. Treinamentos 1 5 2,86 1,219 
10C. Relatórios científicos ou publicações conjuntas 
com empresas 

1 5 2,83 1,346 

 1C. Consultorias 1 5 2,52 1,198 

Fonte: Elaboração própria. 
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São considerados como principais canais de IUE no Brasil aqueles que são os mais 

utilizados ou vivenciados pelos pesquisadores brasileiros, isto é, aqueles que apresentaram as 

maiores médias. Os canais (11C) Relações informais, reuniões, seminários, workshops, 

encontros, conferências ou exposições; (9C) Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa e 

(10C) Relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas, obtiveram médias acima 

de três, indicando assim que esses canais são utilizados com intensidade razoável a grande. Os 

canais (14C) Treinamentos e (1C) Consultorias obtiveram médias um pouco menores, mas 

ainda assim aparecem nas primeiras posições e por esta razão, mesmo que suas médias gerais 

tenham sido abaixo de três, incluímos ambos entre os principais canais (Tabela 10). Nenhuma 

forma de IUE pesquisada neste trabalho é utilizada com grande ou muito grande intensidade 

no Brasil. Importante destacar que os cinco canais principais de IUE brasileiros oscilaram de 

posição em cada região, porém se mantiveram nas primeiras posições. 

.  

Tabela 10 - Os principais canais de IUE no Brasil 

P Canais de IUE 

1 Relações informais, reuniões, seminários, workshops, encontros, conferências ou exposições 

2 Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 

3 Relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas 

4 Treinamentos 

5 Consultorias 

Legenda: P = posição.  
Fonte: Elaboração própria. 
 

6.4 IUE no Brasil: principais direcionadores (drivers) 

 

 O terceiro bloco do questionário utilizado nesta pesquisa contou com 14 itens 

indicando diferentes motivações da IUE e perguntava sobre as diferentes motivações, as 

razões pelas quais o pesquisador decide participar da interação. Buscou-se identificar o que 

motiva o pesquisador a realizar a IUE, utilizou-se escala de Likert de cinco pontos para medir 

o grau de concordância: (1) discordo totalmente, (2) discordo em parte, (3) nem concordo 

nem discordo, (4) concordo em parte e (5) concordo totalmente. A partir da análise das 

médias das respostas deste Bloco, utilizando estatística descritiva, responde-se ao segundo 

objetivo específico desta pesquisa: Identificar os principais direcionadores (drivers) da IUE 

no Brasil, percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. Os valores das médias 

de todos os drivers de IUE constante no questionário estão na Tabela 11. 
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Tabela 11 - As médias dos drivers da IUE 

Drivers da IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 5 4,48 0,872 

8D. Promover inovação 1 5 4,35 0,926 
4D. Alcançar recursos financeiros 1 5 4,26 1,062 

5D. Receber insumos para as pesquisas 1 5 4,22 1,075 

9D. Obter experiência (prática) 1 5 4,20 1,056 

2D. Obter insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 4,18 1,026 

3D. Obter acesso a novas redes ou novos projetos de pesquisa 1 5 4,17 1,038 

1D. Transferir conhecimento 1 5 4,16 0,994 

14D. Resolver os problemas do parceiro (empresa) 1 5 4,11 1,049 

11D. Oportunizar a contratação de integrantes do grupo de pesquisa 
pelas empresas 

1 5 3,86 1,239 

7D. Acesso a equipamentos ou instrumentos 1 5 3,79 1,241 

6D. Satisfação pessoal ou reputação 1 5 3,78 1,229 

13D. Oportunidade de publicar trabalhos 1 5 3,76 1,251 

12D. Pressão social ou outras questões da sociedade 1 5 2,81 1,400 

 Fonte: Elaboração própria. 

  

 A maioria dos drivers de IUE no Brasil apresentaram suas médias acima de quatro, 

indicando que os pesquisadores concordam fortemente (em parte ou totalmente) que essas 

razões os motivam a participar da IUE. Como esperado, algumas razões motivam mais os 

pesquisadores do que as outras, mas apenas a ‘Pressão social ou outras questões da sociedade’ 

(12D) apresentou uma média baixa de fato, indicando que os pesquisadores não concordam 

(em parte ou totalmente) que este seja um driver da IUE.  

 Em razão da complexidade do tema e das especificidades de cada região brasileira 

também foram analisados os principais drivers para cada região (Tabela 12). Embora as 

médias dos drivers tenham sido consideradas altas, optou-se por essa análise como forma de 

padronizar as análises e também para verificar se as médias dos drivers gerais correspondem 

com os das regiões de forma individual. Com pequenas diferenças os drivers brasileiros 

refletem os das cinco regiões brasileiras. A região Sul foi a única que indicou ‘Resolver os 

problemas do parceiro (empresa)’ (14D) entre as cinco principais razões para interagir. E 

‘Transferir conhecimento’ (1D) só foi indicado entre as cinco principais da região Sudeste. A 

região que apresentou mais diferença foi a Nordeste, essa indicou ‘Obter acesso a novas redes 

ou novos projetos de pesquisa’ (3D) e ‘Obter insights ou novas ideias para pesquisas’ (2D) 

entre as principais razões que motivam os pesquisadores a participar da IUE na região. 

   

 



92 
 

Tabela 12 - As médias dos principais drivers de IUE por região 

Região Drivers de IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

SUL 

8D. Promover inovação 2 5 4,45 0,755 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 5 4,43 0,861 
4D. Alcançar recursos financeiros 1 5 4,41 0,917 

14D. Resolver os problemas do parceiro (empresa) 2 5 4,33 0,826 

9D. Obter experiência (prática) 1 5 4,33 0,942 

SUDESTE 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 5 4,50 0,881 

8D. Promover inovação 1 5 4,38 0,926 

1D. Transferir conhecimento 1 5 4,27 0,921 

4D. Alcançar recursos financeiros 1 5 4,24 1,097 

5D. Receber insumos para as pesquisas 1 5 4,21 1,027 

CENTRO-
OESTE 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 5 4,49 0,821 

9D. Obter experiência (prática) 1 5 4,35 1,095 

4D. Alcançar recursos financeiros 1 5 4,30 0,978 

5D. Receber insumos para as pesquisas 1 5 4,25 1,047 
8D. Promover inovação 1 5 4,21 1,080 

NORTE 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 2 5 4,49 0,906 

8D. Promover inovação 2 5 4,38 0,898 
4D. Alcançar recursos financeiros 1 5 4,36 0,965 
9D. Obter experiência (prática) 1 5 4,32 1,024 

 5D. Receber insumos para as pesquisas 1 5 4,28 1,036 

NORDESTE 

10D. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 5 4,48 0,888 
8D. Promover inovação 1 5 4,24 1,023 
3D. Obter acesso a novas redes ou novos projetos de 
pesquisa 

1 5 4,14 1,087 

2D. Obter insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 4,13 1,021 
 5D. Receber insumos para as pesquisas 1 5 4,12 1,171 

Fonte: Elaboração própria. 

 
 Os principais drivers brasileiros (Tabela 13) foram considerados os de maiores médias 

gerais (considerando o país inteiro) e que refletem os principais drivers das regiões também, 

com pequenas variações de posição. Dentre os cinco principais drivers brasileiros, ‘Alcançar 

recursos financeiros’ (4D) só não aparece entre as primeiras colocações na região Nordeste, 

‘Receber insumos para as pesquisas’ só não está dentre os principais da região Sul, e ‘Obter 

experiência (prática)’ (9D) não faz parte dos cinco principais das regiões Sudeste e Nordeste. 
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Tabela 13 - Os principais drivers de IUE no Brasil 

P Drivers da IUE 

1 Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
2 Promover inovação 
3 Alcançar recursos financeiros 
4 Receber insumos para as pesquisas 

5 Obter experiência (prática) 

Legenda: P = posição.  
Fonte: Elaboração própria.  

 

6.5 IUE no Brasil: principais benefícios 

 

 O Bloco 4 do questionário perguntava sobre os benefícios percebidos pelos 

pesquisadores através de 10 itens indicando diferentes benefícios de IUE.  Buscou-se avaliar 

os diferentes benefícios de IUE que são de fato percebidos pelos pesquisadores no Brasil, 

através de uma escala de Likert de cinco pontos para medir a intensidade: (1) nenhuma, (2) 

pequena, (3) razoável, (4) grande e (5) muito grande. A partir da análise das médias das 

respostas a esse Bloco, fazendo uso de estatística descritiva, respondeu-se ao terceiro objetivo 

específico: Identificar os principais benefícios da IUE no Brasil, percebidos pelos líderes dos 

grupos de pesquisa do CNPq. Os valores das médias de todos os benefícios de IUE constante 

no questionário estão na Tabela 14.  

 

Tabela 14 - As médias dos benefícios da IUE 
  

Benefícios da IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros do grupo 
de pesquisa 

1 5 4,08 1,040 

6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 3,87 1,100 

9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 5 3,79 1,168 

8B. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 1 5 3,76 1,178 

2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 5 3,72 1,130 

1B. Transferência de conhecimento 1 5 3,70 1,110 

4B. Acesso a materiais ou dados para projetos de pesquisa 1 5 3,70 1,136 

10B. Criação de oportunidades de estágios ou empregos 1 5 3,58 1,287 

5B. Satisfação pessoal ou reputação 1 5 3,57 1,248 

3B. Alcance de recursos financeiros 1 5 3,53 1,286 

 Fonte: Elaboração própria.  
 

 Todos os benefícios listados foram considerados pelos pesquisadores como percebidos 

com grande intensidade, sendo o benefício ‘experiência prática ou aprendizado para os 
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membros do grupo de pesquisa’ (7B) aquele percebido com maior intensidade. Para melhor 

compreender os valores das médias dos tipos de benefícios e identificar dentre todos, aqueles 

benefícios que são percebidos com mais intensidade as médias dos benefícios por região 

foram analisadas (Tabela 15).  

 

Tabela 15 - As médias dos principais benefícios de IUE por região 

Região Benefícios de IUE Min Max Média 
Desvio  
Padrão 

SUL 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros 
do grupo de pesquisa 

1 5 4,25 0,905 

9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 5 4,13 0,920 
6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 4,02 0,971 
8B. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 1 5 3,91 1,119 

 2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 5 3,87 0,986 

SUDESTE 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros 
do grupo de pesquisa 

1 5 4,02 1,079 

6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 3,87 1,113 
9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 5 3,71 1,186 
1B. Transferência de conhecimento 1 5 3,71 1,105 

 2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 5 3,68 1,195 

CENTRO-
OESTE 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros 
do grupo de pesquisa 

1 5 3,98 1,024 

10B. Criação de oportunidades de estágios ou empregos 1 5 3,76 1,073 

6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 3,71 1,099 

 9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 5 3,60 1,100 

 8B. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 1 5 3,57 1,187 

NORTE 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros 
do grupo de pesquisa 

1 5 3,91 1,248 

4B. Acesso a materiais ou dados para projetos de 
pesquisa 

1 5 3,74 1,206 

9B. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 5 3,74 1,326 
6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 3,74 1,276 
2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 5 3,72 1,174 

NORDESTE 

7B. Experiência prática ou aprendizado para os membros 
do grupo de pesquisa 

1 5 4,10 1,040 

8B. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 1 5 3,87 1,060 
6B. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 5 3,79 1,145 
2B. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 5 3,75 1,130 

 1B. Transferência de conhecimento 1 5 3,68 1,173 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 O benefício ‘Resolução dos problemas do parceiro (empresa)’ (9B) não está no topo 

dos principais apenas na região Nordeste, enquanto ‘Acesso a novas redes e novos projetos de 

pesquisa’ (2B) não aparece dentre os principais benefícios da região Centro-oeste e o 

benefício ‘Publicações de trabalhos, teses ou dissertações’ (8B) não figura nas primeiras 

posições das regiões Norte e Sudeste. Assim, nota-se que há diferenças entre a intensidade de 
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percepção dos benefícios de IUE em cada região, porém os tipos de benefícios com as 

maiores médias nas regiões refletem as médias gerais consideradas nível Brasil, somente 

mudando de posição conforme a região. Os benefícios (7B) ‘experiência prática ou 

aprendizado para os membros do grupo de pesquisa’ e (6B) ‘insights ou novas ideias para 

pesquisas’, aparecem em todas as regiões entre primeiras posições, sendo o 7B o principal em 

cada uma das regiões. Assim, os principais benefícios de IUE no Brasil foram identificados 

(Tabela 16). 

 

Tabela 16 - Os principais Benefícios de IUE no Brasil    

P Benefícios da IUE 

1 
Experiência prática ou aprendizado para os membros do grupo de 
pesquisa 

2 Insights ou novas ideias para pesquisas 

3 Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 

4 Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 

5 Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 

Legenda: P = posição.  
Fonte: Elaboração própria.  

 

***** 

Quanto aos objetivos específicos de (i) identificar os principais canais de IUE no 

Brasil, utilizados ou vivenciados pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq (ii) Identificar 

os principais direcionadores (drivers) da IUE no Brasil, percebidos pelos líderes dos grupos 

de pesquisa do CNPq e (iii) Identificar os principais benefícios da IUE no Brasil, percebidos 

pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq, considerou-se como principais aqueles itens 

que não foram excluídos na AFE (Tabela 3). Porém, destaca-se como de fato os principais 

aqueles cinco itens com as maiores médias de cada categoria (canais, drivers e benefícios). 

Tal diferenciação se faz necessária porque fazer a análise da IUE no Brasil a partir de um 

critério de exclusão por valor da média que não é baixo, e sim apenas mais baixo que outros 

não seria relevante para o trabalho, pelo contrário iria limitar as análises e percepções 

desnecessariamente. Ainda assim, optou-se por manter as informações dos cinco principais de 

cada variável, por considerar que estas são informações relevantes, saber dentre aqueles 

utilizados, percebidos e/ou vivenciados quais se destacam.  

 

 



96 
 

6.6 IUE no Brasil: percepções sobre as barreiras 

 

A análise das barreiras da IUE não faz parte dos objetivos desta pesquisa, mas dada a 

complexidade e importância do item é importante abordar esta temática. Desta forma algumas 

informações foram coletadas a partir da questão optativa e específica para aqueles 

pesquisadores que indicaram não praticar a IUE, a qual deixava em aberto para o pesquisador 

comentar o motivo pelo qual o grupo de pesquisa não mantém algum relacionamento com 

alguma empresa (pública ou privada), isto é, as razões para não participação da IUE. Também 

foi possível absorver algumas informações sobre dificuldades encontradas para o 

desenvolvimento da IUE de pesquisadores, mesmo aqueles que realizam IUE, que deixaram 

algum comentário geral no final do questionário ou mesmo que nos encaminharam e-mail de 

forma espontânea. 

A grande maioria dos pesquisadores que não realiza IUE comentou que não o faz 

porque não tem interesse, ou não é o foco do grupo de pesquisa. Alguns pesquisadores são 

contra a IUE, por considerarem que as empresas só querem tirar vantagem das universidades 

ou ainda por receio que esta interação seja um passo rumo a cortes de verba por parte do 

Poder Executivo e até mesmo à privatização das instituições. Diversos pesquisadores 

comentaram ainda que não há razão para não interação, mas que a mesma simplesmente ainda 

não aconteceu, não houve oportunidade para tal, estão em andamento com tratativas entre as 

partes ou ainda porque alguns grupos são muito novos (recém-criados).  

Pelos relatos pode-se constatar que a interação não ocorre por uma série de 

dificuldades, limitações ou implicações, enfim, barreiras que impedem ou dificultam a 

interação. Estas servirão de base para pesquisas futuras na área e estão dispostas na Tabela 17. 

 

Tabela 17 - Barreiras de IUE no Brasil     

 
Barreiras da IUE 

1 Burocracia 

2 Falta de incentivo, orientação e apoio da instituição  

3 Falta de informação/Não sabem como e por onde começar 

4 Falta de tempo/alta carga horária de trabalho do pesquisador 

5 Divergências entre o público e o privado (tempo e investimento) 

6 Desinteresse por parte das empresas 

7 Falta de recursos (pessoal, estrutura, verba) 

8 Distância geográfica 

Fonte: Elaboração própria.  
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 Há também pesquisadores que sentem receio, ou mesmo chegam a ter medo de 

interagir com empresas, pois têm dúvidas dos seus limites, enquanto servidor público e 

enquanto professor com dedicação exclusiva. Foram relatadas também questões internas e 

específicas de determinadas instituições, divergências de ideologias e problemas com editais 

de bolsas. Por fim, algumas áreas do conhecimento parecem sofrer mais com a falta de 

oportunidade de interação com empresas, pois há muitas queixas no sentido das empresas não 

se interessarem pelo tipo de pesquisa produzida por essas áreas de conhecimento.  

 

6.7 IUE no Brasil: relação dos canais com os direcionadores e benefícios percebidos 

 

Para melhor compreender a relação dos drivers e benefícios percebidos com os canais 

de IUE, e assim corroborar para responder ao objetivo geral desta pesquisa, fez-se uso de 

análise de regressão. Esta é calculada através de uma equação (1) que leva em consideração a 

variabilidade dos valores em análise (COOPER: SCHINDLER, 2016). A partir da definição 

dos fatores na AFE: benefícios (C1), driver oportunidades (C2), canal comercial (C3), canal 

tradicional (C4), driver recompensas (C5) e driver status (C6) e da classificação das mesmas 

como dependentes e independentes, chegou-se a três modelos distintos de relacionamento, 

conforme seções 6.7.1 e 6.7.2. 

 

Yi = 0 + 1Xi + 1  (1) 

 
6.7.1 Relação dos drivers com os canais de IUE 
 

Verificou-se a relação existente entre os direcionadores de IUE percebidos pelos 

respondentes desta pesquisa: (i) oportunidades; (ii) recompensas e (iii) status nos diferentes 

canais de IUE utilizados ou vivenciados pelos mesmos: (i) comercial e (ii) tradicional. O 

intuito desta análise foi verificar quais são os principais direcionadores que motivam a adoção 

desses canais. Para tal, os drivers foram utilizados como variáveis independentes e os canais 

como variáveis dependentes. Cada variável dependente precisa ser analisada de forma 

individual, e por esta razão dois modelos se formaram após essa análise (Tabela 18).  

 De acordo com o Modelo 1, os drivers percebidos explicam quase metade da variável 

‘comercial’ (R² = 49%), porém no Modelo 2 verifica-se que esses mesmos drivers explicam 

muito pouco da variável ‘tradicional’ (R² = 10%). Os resultados demonstram que apenas as 

oportunidades (obter insights ou novas ideias para pesquisas, transferir conhecimento, obter 
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acesso a novas redes ou novos projetos de pesquisa, promover inovação, realizar P&D, obter 

experiência (prática), resolver os problemas do parceiro (empresa), oportunizar a contratação 

de integrantes do grupo de pesquisa pelas empresas e o acesso a equipamentos ou 

instrumentos) motivam fortemente (p < 0,000) a adoção em ambos os canais (comercial e 

tradicional), sugerindo assim que quanto maior a probabilidade de oferta das oportunidades, 

maiores as chances dos pesquisadores participarem da IUE, através dos canais comercial e 

tradicional. Assim, pode-se afirmar que com base na experiência e nos relacionamentos 

(interações) anteriores dos Grupos de Pesquisa do CNPq o driver ‘oportunidades’ influencia 

positivamente na escolha dos canais ‘comercial’ e ‘tradicional’ para utilização na IUE. 

 

Tabela 18 - Modelos 1 e 2 de regressão múltipla 

Variáveis 

Modelo 1 Modelo 2 

Canal 
COMERCIAL 

Canal 
TRADICIONAL 

(Variável 
Dependente) 

(Variável 
Dependente) 

b p b p 

Driver OPORTUNIDADES 0,253 0,000 0,286 0,000 

Driver RECOMPENSAS -0,042 0,371 -0,037 0,417 

Driver STATUS -0,011 0,807 0,090 0,038 

R2 49% 10% 

Nota: Nível de significância * p ‹0,1; ** p <0,05; *** p ‹0,005 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Na percepção dos respondentes, receber recompensas (alcançar recursos financeiros e 

receber insumos para as pesquisas) não os motiva a adotar os canais de IUE. Uma razão para 

essa constatação pode ser pelo fato da maioria dos grupos de pesquisa do Brasil estar 

vinculado a instituições públicas, as quais muitas das vezes já dispõem de insumos para 

desenvolvimento de pesquisas (local, equipamentos, pessoal e outros). Ou ainda pelo fato de 

muitos dos pesquisadores serem concursados, e professores com dedicação exclusiva o que 

algumas vezes acaba limitando ou até mesmo dificultando o recebimento de recompensas. 

Assim, pode-se afirmar que com base na experiência e nos relacionamentos (interações) 

anteriores dos Grupos de Pesquisa do CNPq o driver ‘recompensas’ não influencia 

positivamente na escolha dos canais ‘comercial’ e ‘tradicional’ para utilização na IUE. 

Observou-se ainda que possibilidade de obter status (oportunidade de publicar 

trabalhos e satisfação pessoal ou reputação) exerce uma influência significativa, embora fraca, 

do pesquisador adotar o canal tradicional, apenas. Assim, pode-se afirmar que com base na 
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experiência e nos relacionamentos (interações) anteriores dos Grupos de Pesquisa do CNPq o 

driver ‘status’ influencia positivamente na escolha do canal ‘tradicional’ para utilização na 

IUE e não influencia positivamente na escolha do canal ‘comercial’ para utilização na IUE. 

 

6.7.2 Relação dos canais com os benefícios da IUE 
 

Também foi realizada a verificação da relação existente entre os canais de IUE 

utilizados ou vivenciados pelos respondentes desta pesquisa: (i) comercial e (ii) tradicional e 

os diferentes benefícios percebidos da IUE. Esta análise foi desenvolvida com vistas a 

descrever quais canais têm maior influência sobre os benefícios percebidos pelos 

respondentes. Desta forma, canais passam a ser as variáveis independentes e os benefícios são 

as variáveis dependentes (Tabela 19).  

 

Tabela 19 - Modelo 3 de regressão múltipla 

Variáveis 

Modelo 3 

BENEFÍCIOS 

(Variável Dependente) 

b p 

Canal COMERCIAL -0,047 0,206 

Canal TRADICIONAL 0,548 0,000 

R2 27% 

Nota: Nível de significância * p ‹0,1; ** p <0,05; *** p ‹0,005 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir no Modelo 3 verifica-se que os canais (comercial e tradicional) explicam 

aproximadamente ¼ da variável ‘benefícios’ (R² = 27%), o que é totalmente compreensível, 

pois os benefícios são um resultado da IUE, e resultados são compostos por uma soma de 

fatores e não por apenas uma coisa. Os resultados desta análise demonstram ainda que apenas 

o canal ‘tradicional’ (projetos, colaborações ou contratos de pesquisa; relatórios científicos ou 

publicações conjuntas com empresas; relações informais, reuniões, seminários, workshops, 

encontros, conferências ou exposições; treinamentos; intercâmbio ou compartilhamento de 

pessoal; transferência de tecnologia e joint ventures (empreendimento conjunto) ou trabalho 

em rede entre universidades e empresas) tem influência sobre os benefícios percebidos pelos 

respondentes (p < 0,000). Assim, pode-se afirmar que com base na experiência e nos 

relacionamentos (interações) anteriores dos Grupos de Pesquisa do CNPq o canal ‘tradicional’ 

influencia positivamente na percepção dos benefícios de IUE. 
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Na percepção dos respondentes, o canal ‘comercial’ (criação ou apoio a novas 

empresas, start-ups ou spin-offs; criação ou manutenção de incubadoras (de empresas ou de 

base tecnológica); geração de patentes; criação ou manutenção de parques científicos e 

tecnológicos e licenciamento de tecnologia) não influencia nos benefícios percebidos por eles. 

Especula-se que a razão para tal pode ser pelo fato das formas de IUE concentradas neste 

canal serem uma realidade dentro das instituições às quais os pesquisadores estão vinculados, 

mas que os pesquisadores não participem diretamente delas a ponto de serem impactados 

positivamente. Ou ainda por não ser uma característica dessas formas esse tipo de resultados 

para os pesquisadores envolvidos, e que os benefícios percebidos pelos pesquisadores 

impactados pelo canal comercial sejam outros que não abordados nesta pesquisa.  

No estudo de De Fuentes e Dutrénit (2012), ao analisar as relações canais e benefícios 

no caso do México, também encontraram que nem todos os canais impactam positivamente os 

benefícios. Assim como aconteceu no estudo anterior de Dutrénit e Arza (2010), relacionando 

canais e benefícios para quatro diferentes países, incluindo o Brasil, alguns canais 

influenciaram mais determinados benefícios do que outros, e ainda o canal comercial 

apresentou para os pesquisadores brasileiros, um efeito negativo sobre a criação de benefícios 

intelectuais. Assim, pode-se afirmar que com base na experiência e nos relacionamentos 

(interações) anteriores dos Grupos de Pesquisa do CNPq o canal ‘comercial’ não influencia 

positivamente na percepção dos benefícios de IUE. 

 

***** 

 

Na sequência foi desenvolvida uma análise para avaliar a correlação entre os fatores e 

deixando como próximo objeto de estudo a partir desta pesquisa a análise das possíveis 

relações de causalidade entre os fatores presentes neste estudo e outras futuramente 

identificadas. Para examinar as relações de causalidade e dependência simultânea dos fatores 

a fim de apresentar um modelo que explique o conjunto inteiro das relações, observando as 

interdependências entre as várias variáveis, futuramente a técnica de modelagem de equações 

estruturais (HAIR, 2009; THAKKAR, 2020) será utilizada. 

 

6.8 IUE no Brasil: correlações dos construtos e fatores 
 

A fim de complementar o estudo e responder as hipóteses (H1, H1a, H1b, H1c, H1d, 

H1e, H1f, H2, H2a e H2b) aqui propostas, realizou-se análise de correlação bivariada. 
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Primeiramente desenvolveu-se a matriz de correlação para os construtos (canais, drivers e 

benefícios) visando responder as hipóteses H1 e H2 (Tabela 20). A partir desta análise 

entende-se que de forma geral, os drivers, canais e benefícios de IUE se relacionam 

positivamente, de forma fraca a moderada.  

 

Tabela 20 - Matriz de correlação dos construtos 
  1 2 3 
1. DRIVERS 1 

2. CANAIS ,306** 1 

3. BENEFÍCIOS ,539** ,467** 1 

 Nota: ** A correlação é significativa no nível 0,01 (bicaudal). 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Esta relação simples e direta era a ideia inicial desta pesquisa referente ao 

relacionamento dos constructos da IUE. De fato, há essa relação conforme pressuposto, mas a 

partir dos demais resultados da pesquisa, ficou demonstrado que uma análise mais detalhada 

era necessária. Assim, posteriormente foi desenvolvida nova matriz de correlação, desta vez 

com os constructos já divididos de acordo com os fatores gerados na AFE (C1, C2, C3, C4, 

C5 e C6). Esta visando responder as hipóteses H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, H1f, H2a e H2b 

(Tabela 21). 

 

Tabela 21 - Matriz de correlação dos fatores 

  1 2 3 4 5 6 
1. Canal COMERCIAL 1      
2. Canal TRADICIONAL ,545** 1     

3. BENEFÍCIOS ,251** ,523** 1    

4. Driver OPORTUNIDADES ,219** ,314** ,524** 1   

5. Driver RECOMPENSAS ,118** ,178** ,383**   ,648** 1  

6. Driver STATUS ,122** ,243** ,397** ,582** ,334** 1 

Nota: ** A correlação é significativa no nível 0,01 (bicaudal). 
Fonte: Elaboração própria. 

  

 
Para a consecução das matrizes de correlação foi utilizado o coeficiente de correlação 

de Pearson, este varia de +1 a -1. Os coeficientes de correlação (r) mostram o quanto as 

variáveis estão relacionadas e a direção da relação entre as variáveis (se estão indo para o 

mesmo lado ou opostos). Assim, quando as variáveis estão relacionadas positivamente elas se 

movem juntas, por exemplo, quando uma aumenta consequentemente a outra aumenta 

também, e se as variáveis forem inversamente relacionadas, quando uma aumenta a outra 
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diminui (COOPER; SCHINDLER, 2016; HAIR, 2009). A correlação em questão é expressa 

através de uma equação (2) capaz de mensurar o relacionamento entre as variáveis (REIS, 

2008). 

 
 
 

(2) 
 
  

 
Como pode ser verificado em ambas as matrizes de correlação todos os fatores estão 

relacionados positivamente. Verificou-se ainda que todos esses relacionamentos são 

significativos, e isso quer dizer que a relação entre as variáveis não se deu por acaso e sim que 

o relacionamento entre elas é genuíno (FIELD, 2009). Com isso é possível constatar que todas 

as variáveis deste estudo se relacionam umas com as outras, e não há uma forte correlação 

entre algumas especificamente. Assim, reafirma-se que de fato a IUE é ampla e complexa e as 

variáveis que fazem parte do processo estão todas de certa forma e em determinado grau 

relacionadas umas às outras.  

Os valores de correlação para serem considerados fortes, moderados ou fracos variam 

na literatura, mas há um valor mínimo esperado. Cooper e Schindler (2016) afirmam que uma 

correlação forte apresenta valor de ≈ 0,90 e uma correlação mais fraca apresenta valor de ≈ 

0,40. Para Hair (2009) já é aceitável como forte um valor a partir de 0,707, moderada próximo 

ao 0,55 e valores mais baixos podem representar relações mais fracas. O inegável é que um 

valor nulo ou um valor perto de zero significa a falta de relação entre as variáveis (COOPER; 

SCHINDLER, 2016; HAIR, 2009). 

Considerando que o valor de R2 é o quanto a variável é explicada na relação, e que o 

R2 pode ser calculado multiplicando o valor da correlação por ele mesmo e o resultado é o 

percentual de explicação da variável (HAIR, 2009), confirma-se que nenhuma das correlações 

analisadas aqui é forte a ponto de explicar mais do que 42%. Exemplificando o cálculo, 

pegando como exemplo os percentuais de correlação entre drivers (4, 5 e 6) e canal comercial 

(1), onde o valor da correlação entre o canal comercial (1) e driver oportunidades (4) é de 

0,219. Então, 0,219 multiplicado por 0,219 resulta em 0,0479 que corresponde a 4,8%. E 

entre todos os drivers e o canal comercial este é o maior valor, seguido de 1,5% status e 1,4% 

recompensas, isto é, a correlação entre os fatores drivers e canal comercial é fraca. Realizando 

a mesma análise dos drivers com o canal Tradicional (2) encontram-se percentuais um pouco 
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maiores, mas ainda assim indicando uma correlação fraca. O driver oportunidades explica 

9,85% da variável canal tradicional, enquanto status 5,9% e recompensas 3,16%. 

Analisando os valores de correlação (Tabela 21) dos drivers (4, 5 e 6) com o fator 

benefícios encontra-se uma correlação moderada entre driver oportunidade e benefícios, com 

R2 de 27,5%, seguida de correlações mais fracas de 15,8% entre driver status e benefícios, e 

14,7% entre driver recompensas e benefícios. Ao analisar os canais (1 e 2) em relação aos 

benefícios é encontrada também correlação moderada entre o canal tradicional e benefícios 

com R2 de 27,3%, e uma correlação fraca entre canal comercial e benefícios com R2 de 6,3%. 

Ao fazer a correlação dos fatores percebe-se que embora todas estejam positivamente 

relacionadas, o que confirma as hipóteses propostas nesta pesquisa, elas explicam pouco umas 

as outras e este fato corrobora com os achados na literatura que todo o processo de IUE é de 

fato complexo, e depende de muitas variáveis.  

As variáveis trazidas aqui explicam uma parte, mas não o todo, e esse fato já era 

esperado porque entre outras razões que explicam esses resultados, certamente existe uma 

série de canais, benefícios e drivers que podem ser utilizados e percebidos pelos 

pesquisadores e não terem sido levantados aqui, embora extenso levantamento bibliográfico 

sobre essas variáveis tenha sido realizado antes da coleta de dados. Este é o ‘problema da 

terceira variável’, de acordo com Field (2009), isto é, há variáveis que podem não estarem 

medidas, mas que afetam os resultados. 

Ainda sobre as matrizes de correlação é importante ressaltar que não há causalidade na 

correlação das variáveis, é possível afirmar que quando correlacionadas positivamente as 

variáveis seguem a mesma direção ou que seguem direção oposta quando negativamente 

relacionadas, mas os coeficientes de correlação não indicam a direção da causalidade e nem 

mesmo indicam qual variável causa alteração na outra (COOPER; SCHINDLER, 2009; 

FIELD, 2009), por exemplo, na correlação entre os fatores benefícios e canal tradicional 

(Tabela 21) foi constatado que eles estão moderadamente positivamente correlacionadas, mas 

não é possível afirmar a partir disto que benefício causa efeito em canal tradicional ou que 

canal tradicional causa efeito em benefícios, isto é, o coeficiente de correlação não sugere a 

direção que a causalidade opera (FIELD, 2009). 

 

***** 

 Após apresentação dos resultados obtidos nesta pesquisa, na próxima seção a análise e 

discussão dos mesmos são realizadas.  
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7. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Analisando o percentual de respostas obtidas por região, a primeira vista pode parecer 

que não houve representatividade na amostra desta pesquisa. Ocorre que os grupos de 

pesquisa, assim como a população brasileira de forma geral, não estão distribuídos no país de 

forma regular, isto é, igualmente em quantitativo. Algumas regiões são mais povoadas que as 

outras, e concentram um número maior de grupos de pesquisa. De acordo com o último censo 

divulgado26 a população brasileira estava distribuída da seguinte forma: Sudeste (42%), 

Nordeste (28%), Sul (14,3%), Norte (8,3%) e Centro-Oeste (7,4%). Somando a essa 

informação, o percentual de grupos de pesquisa por região (seção 4.2), o quantitativo de 

respondentes desta pesquisa e o quantitativo de respondentes da amostra final (seção 6), 

constata-se que a relação está proporcional (Tabela 22). 

 

Tabela 22 - Comparativo de representatividade da amostra 

Região População Grupos Respondentes Amostra 

SUDESTE 42% 37% 35% 39% 

NORDESTE 28% 24% 27% 22% 

SUL 14,3% 23% 21% 24% 

NORTE 8,3% 8% 8% 6% 

CENTRO-OESTE 7,4% 8% 10% 9% 

Acumulado 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Foi possível identificar o perfil dos pesquisadores brasileiros líderes de grupos de 

pesquisa, e apresentar uma breve caracterização desses. Porém com as informações coletadas 

há uma série de análises que podem ser feitas em trabalhos futuros, por exemplo, verificar se 

idade, gênero, tempo de vínculo do líder e área do conhecimento tem impacto maior ou menor 

na utilização dos canais de IUE, e nos direcionadores e benefícios percebidos. Outras 

informações relevantes levantadas que podem compor trabalhos futuros de comparação em 

relação aos canais, benefícios e drivers de IUE se referem à natureza jurídica e a esfera da 

instituição ao qual o grupo está vinculado. 

De acordo com os resultados obtidos é possível afirmar que as instituições públicas de 

ensino participam mais da IUE do que as instituições privadas, considerando as interações 

realizadas a partir de grupos de pesquisa do CNPq. Para melhor abordar e investigar dados 

nesse sentido de análise, fundamental ter informação do quantitativo de grupos de pesquisa 

                                                            
26 https://www.ibge.gov.br/ 
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vinculados às instituições públicas e privadas, pois nestes casos de comparação as unidades 

comparadas precisam estar equilibradas, isto é, precisam estar em mesmo nível de percentual 

para análise. Ainda deverá ser levado em consideração o contexto que envolve a criação e 

manutenção de grupos de pesquisa em ambas as esferas (pública e privada). 

A identificação dos constructos (canais, drivers e benefícios) obtidas nessa pesquisa 

através da AFE é importante para melhor entender os fatores que envolvem o processo de IUE 

no Brasil e como elas se agrupam por afinidade, e também para estudos futuros que já terão 

como ponto de partida esses constructos definidos. Nesta análise foi identificado que os 

canais de IUE se dividem em dois principais: o comercial (C3) e o tradicional (C4). Dentro de 

cada um desses clusters (C3 e C4) se encontram as formas de IUE utilizadas pelos grupos de 

pesquisa do CNPq no Brasil agrupadas não só pelas necessidades estatísticas, mas de fato por 

semelhanças na sua forma e/ou estilo, isto é, há diferenças entre os grupos de significância 

estatística que foi o que fez o agrupamento, mas também há proximidade de significado de 

cada uma das formas com as nomenclaturas distribuídas a um e a outro (comercial e 

tradicional). Assim, por exemplo, aquelas formas que geram algum tipo de comercialização 

de pesquisa além de se agruparem estatisticamente é visível que elas são de fato parecidas nos 

seus objetivos finais, e isso auxilia na compreensão de futuras análises e comparações. 

O mesmo ocorre com os drivers, estes também de dividem em clusters na AFE, 

oportunidades (C2), recompensas (C5) e status (C6). Percebe-se um cluster mais forte, com 

mais itens agrupados que é o driver oportunidades (C2). Mas, pelo agrupamento dos itens em 

proximidade de significado e mesmo valores estatísticos, a divisão em três clusters e com as 

nomenclaturas dadas se mostra representativa de três possibilidades de razões bem definidas e 

diversas dentro do mundo de possibilidades de motivações dos pesquisadores à participarem 

da IUE. Apenas com os benefícios essa divisão em diferentes clusters não ocorreu, pesquisas 

futuras que busquem explicar a razão pela qual os benefícios listados ficaram unidos em único 

cluster irão ajudar a compreender melhor a percepção dos pesquisadores, uma vez que 

diversos estudos identificam dentre os benefícios separação entre aqueles intelectuais e os 

econômicos (ARZA; VAZQUEZ, 2010; DUTRÉNIT; DE FUENTES; TORRES, 2010).  

Considerando que todos os respondentes da amostra desta pesquisa realizam e 

participam da IUE, que esta interação se dá por meio de algum canal e que foram mapeados 

na literatura nacional e estrangeira as mais diversas formas e canais de IUE, fica difícil 

explicar por qual razão as médias de utilização e vivência desses canais não ultrapassaram o 

valor 3,6. Uma possibilidade para tal é o fato do pesquisador considerar que poderia fazer 

mais do que já faz e por essa razão não ter indicado um índice mais alto na resposta. Tal 
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possibilidade reforça a ideia sobre a necessidade dos pesquisadores chegarem a um acordo 

sobre as medidas centrais da IUE: (i) canais/formas/tipos; (ii) drivers/razões/motivações; (iii) 

benefícios/resultados e (iv) barreiras/obstáculos/dificuldades, com vistas a futuramente 

comparar os estudos e suas qualidades (PERKMANN et al., 2013; VICK; ROBERTSON, 

2018). 

As médias dos itens dos constructos chamam atenção também por drivers e benefícios 

terem médias mais altas do que os canais. Considerando essa informação e ainda que todos os 

canais (15 itens apresentados no questionário) receberam notas de 1 a 5 na escala Likert, 

acredita-se que a explicação para essas médias mais baixas em canais pode significar que ao 

passo que alguns grupos usam muito certos canais outros não os usam, isto é, entende-se que 

o uso de um determinado canal não será igual e na mesma intensidade para todos em todos os 

grupos, mas acredita-se que os canais aqui pesquisados estão polarizados.  Enquanto drivers e 

benefícios se mantêm em equilíbrio para os pesquisadores respondentes, demonstrando, ao 

contrário de canais, que estão presentes de maneira mais uniforme em todos os grupos e 

respondentes pesquisados. Na pesquisa de Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012), assim como 

nessa, os canais de IUE também apresentaram médias mais baixas que resultados (benefícios) 

e drivers (razões). 

Os pesquisadores líderes de grupos de pesquisa respondentes deste estudo são 

motivados a participar da IUE pelas mais diversas razões. Os drivers que impulsionam os 

pesquisadores com mais força são aqueles direcionados à própria prática da interação, isto é, 

os pesquisadores se motivam a participar da IUE para fazer “a máquina girar”, pesquisam 

para obter resultados e resoluções satisfatórias e conseguir mais insumos e insights para 

continuar pesquisando e produzindo para obter melhores resultados. Questões de cunho mais 

pessoal como reputação e contratação por parte das empresas, bem como aquelas externas, 

por exemplo, a pressão da sociedade, não são os drivers mais importantes para os 

pesquisadores e isto demonstra o quanto os pesquisadores brasileiros são engajados com a 

pesquisa em si e seus resultados.  

 Todos os benefícios listados nesta pesquisa são aceitos pelos pesquisadores como bons 

resultados da IUE. Mas, os benefícios percebidos com maior intensidade pelos respondentes 

são aqueles de cunho mais intelectual, isto é, aqueles que lhes provém de experiência prática e 

teórica (aprendizado, novas ideias e projetos de pesquisas, resolução dos problemas e 

publicações). Corroborando com as conclusões acerca das motivações dos pesquisadores para 

participarem da IUE, o benefício percebido com mais intensidade, isto é, o melhor resultado 
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da IUE na visão dos pesquisadores é a obtenção de experiência prática ou aprendizado para 

os membros do grupo de pesquisa.  

Outra questão a ser analisada é que foi apresentado no questionário, tanto no Bloco de 

drivers, quanto no de benefícios, o item ‘alcance de recursos financeiros’. Enquanto um 

motivador este item apresentou forte influência, mas como benefício ficou de último da lista, 

como menos importante dentre aqueles ali mencionados. Acredita-se que a explicação para 

este fato é que os pesquisadores se motivam a alcançar recursos para própria pesquisa e assim, 

o alcance de recursos é um meio e não um fim. Isto é, os pesquisadores se motivam a 

participar da IUE para alcançar recursos para o desenvolvimento da pesquisa, e assim não 

visualizam esse recurso como um resultado (benefício) da mesma.  

 As barreiras à IUE são uma realidade em diversas partes do mundo, e no Brasil não é 

diferente (NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). Analisar 

profundamente as barreiras da IUE foge ao escopo deste trabalho, mas não se pode deixar de 

mencionar que esta questão precisa ser pesquisada e abordada. Não basta apenas a criação de 

leis e incentivos mal explicados ou mal implementados. Analisando a ‘ponta do iceberg’, isto 

é, apenas a pequena parte de informações que foram coletadas com os respondentes, pode-se 

perceber que falta orientação direta de como fazer IUE, informações seguras, claras e precisas 

sobre os objetivos e resultados possíveis da IUE.  

Existe ainda uma barreira cultural referente às áreas do conhecimento. Foram 

recebidas diversas respostas de pesquisadores com a queixa de que sua pesquisa não é 

interessante para as empresas, ou ainda que dada a sua área de pesquisa a IUE não é possível. 

Considerando que todas as áreas de pesquisa e de conhecimento são importantes e necessárias 

para o desenvolvimento e evolução das pessoas e do mundo de forma geral, acredita-se que 

pesquisas de IUE com foco nestas áreas se fazem urgentes e necessárias visando um trabalho 

de conscientização em dois sentidos: (i) que em todas as áreas a IUE é possível (minimamente 

consultoria é uma forma) e (ii) normalizar que algumas áreas do conhecimento podem se 

envolver mais e outras menos com empresas e isso não reflete no grau da sua importância. 

Estudos anteriores já analisaram a IUE levando em consideração as áreas do conhecimento 

(D’ESTE; PERKMANN, 2011; KOTIRANTA et al., 2020), mas acredita-se que mais atenção 

ainda deve ser dada a essa pauta, pois a mesma não foi esgotada.  

 Quanto à relação, desenvolvida a partir da análise de regressão, dos drivers com os 

canais de IUE tem-se uma confirmação das constatações realizadas até aqui a partir das 

médias de respostas por Bloco. As oportunidades são motivadoras de adoção de ambos os 

canais de IUE propostos nesta pesquisa (comercial e tradicional), enquanto as recompensas 
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não motivam de forma significativa a adoção de nenhum dos canais propostos, corroborando 

com a ideia de que o pesquisador se motiva a participar da IUE pela própria prática da 

interação e da pesquisa.  

O driver status de forma mais tímida motiva a adoção do canal tradicional, com base 

nos resultados anteriores acredita-se que essa motivação deve ocorrer por conta das 

possibilidades de publicações. Esses resultados de apenas alguns drivers influenciando alguns 

canais, isto é, que nem todos os drivers apresentam influência em todos os canais estudados, 

ou ainda drivers que apresentam influências de diferentes intensidades conforme os canais são 

compatíveis com diversas pesquisas que sugerem que a força dos canais depende da 

motivação (drivers) das partes envolvidas (ARZA, 2010; D'ESTE; PERKMANN, 2011; 

FRANCO; HAASE, 2015). Considerando o fato da formação dos clusters ser diferente para 

cada estudo, conforme já mencionado no referencial, não foram localizadas pesquisas que 

apresentem exatamente os mesmos drivers, com as mesmas razões distribuídas em cada um 

deles e apresentando os mesmos níveis de influência e explicação nos mesmos canais aqui 

estudados. 

A relação dos canais de IUE com os benefícios percebidos, também confirmam a 

análise a partir das médias de respostas por Bloco. O canal comercial não tem influência sobre 

os benefícios, e o canal tradicional sim. Retornando assim à análise de que as recompensas 

financeiras, ou mesmo neste caso de criação e manutenção de parques, incubadoras, novos 

empreendimentos e outros, podem não serem vistas como um benefício pelos respondentes, 

algo que veio através da interação e sim que são resultados desta. Ou ainda, podem ser 

considerados como benefícios, mas não para eles mesmos e para a instituição de vínculo.  

Assim, de acordo com a análise de regressão o driver oportunidades influencia 

positivamente os canais tradicional e comercial, e o driver status influencia positivamente na 

escolha do canal tradicional. Quanto à relação entre os canais e os benefícios, apenas o canal 

tradicional influencia positivamente na percepção dos benefícios de IUE. Para análises mais 

profundas que sejam capazes de explicar e comprovar essas percepções, novas pesquisas 

serão necessárias. Assim como os resultados da relação drivers e canais, a relação canais e 

benefícios também encontra na literatura estudos que, embora não com as mesmas formas e 

nomenclaturas exatamente, apresentam resultados similares com alguns canais impactando 

mais que os outros (ARZA; VAZQUEZ, 2010; DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2012).  

Esta pesquisa iniciou com duas hipóteses (H1 e H2) quanto à IUE no Brasil 

(relacionamento positivo entre drivers e canais, e entre canais e benefícios). Ambas as 

hipóteses (H1 e H2) após o levantamento bibliográfico e as análises dos dados coletados 
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acabaram se subdividindo e gerando mais oito hipóteses (H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, H1f, H2a 

e H2b) propostas. Independente da divisão, que torna os constructos canais, drivers e 

benefícios, mais claros de compreender, a correlação dessas três variáveis foi calculada 

(Figura 19).  

 

Figura 19 - Conceito das relações entre os construtos da IUE 

 
Nota: ** A correlação é significativa no nível 0,01 (bicaudal). 
Fonte: Elaboração própria. 
 

A partir desta correlação tem-se que as hipóteses H1 e H2 são aceitas. Que ‘drivers’ se 

relacionam positivamente com os ‘canais’, embora com uma correlação fraca. E ainda que 

‘canais’ se relacionam positivamente com os benefícios, de forma fraca a moderada. A 

relação entre os constructos da IUE fica clara nesta análise. Os drivers apresentados nesta 

pesquisa têm relação positiva com os canais utilizados pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

(H1) e os canais utilizados têm relação positiva com os benefícios percebidos pelos Grupos de 

Pesquisa do CNPq (H2). O valor da correlação dessas hipóteses não ser alto corrobora com o 

que já foi dito diversas vezes: o processo de IUE é amplo e complexo. Isto é, os itens que 

compõem os constructos estudados nesta pesquisa (canais, drivers e benefícios) fazem parte 

do processo, mas não conseguem explicar o todo, o que significa que há itens não 

identificados aqui e que somam a essas variáveis para melhor explicá-las. 

Ao correlacionar as variáveis fatoradas, foi constatado que os três drivers identificados 

nesta pesquisa se relacionam mais com o canal tradicional do que com o canal comercial, 

embora com correlações fracas todos os três drivers se relacionam positivamente com os dois 

canais (H1a, H1b, H1c, H1d, H1e e H1f). Ainda, os drivers se correlacionam com o fator 

benefícios apresentando relações entre moderadas e fracas. Quanto aos canais, o tradicional 

tem relação moderada com os benefícios (H2a) e o comercial tem relação fraca (H2b) e 

embora as correlações não expliquem de forma substancial as variáveis do modelo é visível 

que algumas se relacionam mais do que as outras. Todas as dez hipóteses propostas foram 

analisadas a partir da correlação desenvolvida neste trabalho e aceitas, pois suas correlações 

foram positivas e significativas (Tabela 23). 

 

 

0,306**  0,467** 
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Tabela 23 - Teste de hipóteses e resultados  
Hipóteses r Resultado 

H1 Existe relação positiva entre os drivers percebidos e os canais utilizados, pelos 
Grupos de Pesquisa do CNPq. 

0,306 Aceita 

H1a. Existe relação positiva entre o driver “Oportunidades” e o canal “Tradicional”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,314 Aceita 

H1b. Existe relação positiva entre o driver “Oportunidades” e o canal “Comercial”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,219 Aceita 

H1c. Existe relação positiva entre o driver “Recompensas” e o canal “Tradicional”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,178 Aceita 

H1d. Existe relação positiva entre o driver “Recompensas” e o canal “Comercial”, 
utilizado pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,118 Aceita 

H1e. Existe relação positiva entre o driver “Status” e o canal “Tradicional”, utilizado 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,243 Aceita 

H1f. Existe relação positiva entre o driver “Status” e o canal “Comercial”, utilizado 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,122 Aceita 

H2 Existe relação positiva entre os canais utilizados e os benefícios percebidos, 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

0,467 Aceita 

H2a. Existe relação positiva entre o canal “Tradicional” e os benefícios percebidos 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

0,523 Aceita 

H2b. Existe relação positiva entre o canal “Comercial” e os benefícios percebidos 
pelos Grupos de Pesquisa do CNPq 

 0,251 Aceita 

Nota: valor de r oriundo da correlação entre as variáveis apresentado na Tabela 20. 

 
A partir destes resultados, um novo modelo de IUE pôde ser configurado. Para melhor 

compreensão dos dados, bem como seguindo o padrão de modelos sugeridos no método desta 

pesquisa (Figuras 2 e 3), apresenta-se o modelo de IUE a partir dos constructos identificados 

nesta pesquisa (canais, drivers e benefícios). Juntamente com os fatores gerados desses 

constructos representados pelos seus clusters (C1, C2, C3, C4, C5 e C6), constam as oito 

hipóteses propostas para esses (H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, H1f, H2a e H2b), bem como os 

valores das correlações e suas forças representadas em flechas (Figura 20). 

Dessas correlações, conclui-se que embora drivers, canais e benefícios estejam 

interligados entre si, há muito mais o que se considerar para melhor compreender a IUE. 

Inicialmente, nesta pesquisa os benefícios foram considerados como um resultado de IUE, 

enquanto outras pesquisas, por exemplo, podem considerá-lo um fator de influência na IUE e 

não necessariamente um resultado. Desta forma, fica explícito que há outras variáveis que 

precisam ser levadas em consideração para melhor desenhar o modelo de IUE.  

Além disso, percebe-se que pode ser necessário ainda incluir algumas variáveis de 

controle neste modelo, a exemplo de alguns estudos que incluíram esse tipo de variável como 

‘tamanho’ da unidade de análise, seja grupo ou empresa (GARCIA et al., 2019; PUFFAL; 

RUFFONI; SPRICIGO, 2020). Seguindo nessa linha de inclusão de variáveis, outra opção a 

ser discutida e analisada é o fato da possibilidade de inclusão de outras questões nessa análise 



111 
 

de IUE, questões que podem fazer influenciar no processo, como por exemplo, barreiras e 

facilitadores (NOVELI; SEGATTO, 2012; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002). 

 
Figura 20 - Resultado do Modelo de IUE no Brasil 

 
Notas: Todas as correlações são positivas e possuem significativa no nível 0,01. Moderada             Fraca            
Fonte: Elaboração própria. 
 
 O processo de IUE é de forma geral um fato complexo, amplo e variado em todo e 

qualquer país, pois envolve uma infinidade de fatores e agentes que pensam e agem de forma 

diferente, são culturas, áreas, especificidades e experiências das mais variadas. No Brasil, 

percebe-se essa complexidade facilmente e acrescenta-se a sua extensão geográfica como 

mais um fator, pois as regiões brasileiras correspondem em tamanho a países no mundo, e 

mesmo alguns estados brasileiros são maiores que alguns países. Assim, não é tarefa fácil 

tratar qualquer questão a nível nacional, e é muito mais difícil se as particularidades de cada 

região não forem consideradas. Por fim, na próxima seção apresentam-se as considerações 

finais acerca de tudo que foi estudado até aqui, a agenda de pesquisa futura juntamente com as 

contribuições da pesquisa, limitações e implicações políticas da mesma. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo teve como objetivo principal analisar a relação existente entre os canais, 

direcionadores e benefícios da interação universidade-empresa no Brasil, percebidos pelos 

líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. Para tal foram identificados os principais canais de 

IUE no Brasil, os principais direcionadores (drivers) da IUE no Brasil e ainda os principais 

benefícios da IUE no Brasil, todos percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. 

Os resultados da pesquisa Survey realizada com 737 respondentes (líderes de grupos de 

pesquisa no Brasil que declararam interagir com empresas de fins lucrativos) mostram que a 

maioria desses líderes é do sexo masculino, possui pós-doutorado, está na faixa dos 41 e 60 

anos de idade e está vinculado ao Grupo há 10 anos ou menos.  

Quanto aos grupos de pesquisa, todas as regiões do país e áreas do conhecimento 

tiveram representação na amostra da pesquisa, sendo as áreas ‘Ciências Agrárias’ e 

‘Engenharias’ aquelas que mais fazem IUE. O resultado da área ‘Engenharia’ ser uma das 

áreas que mais realizam IUE não é uma novidade para a literatura. Diversas pesquisas já 

estudaram essa área especificamente com relação à IUE, e no período de 50 anos (1969 – 

2018) esta área foi a terceira colocada no ranking com mais estudos publicados (BASTOS; 

SENGIK; TELLO-GAMARRA, 2021).  

Como resultado da pesquisa encontrou-se relação positiva moderada (0,306**) entre 

os drivers percebidos e os canais utilizados, pelos Grupos de Pesquisa do CNPq (H1). Além 

disso, encontrou-se relação positiva moderada (0,467**) entre os canais utilizados e os 

benefícios percebidos, pelos Grupos de Pesquisa do CNPq (H2). Nota-se que embora ambas 

as relações sejam de fracas a moderadas, a relação entre os canais e os benefícios é maior 

que relação entre os drivers e os canais. Tem-se aqui a comprovação que drivers, canais e 

benefícios são positivamente correlacionados, mas o fato dos valores das correlações não 

serem fortes significa que há outros itens (variáveis) não identificados nesta pesquisa e que 

ajudam a explicar os constructos estudados, os quais podem representar novas necessidades 

de pesquisas. 

Dos resultados desta pesquisa, a análise dos construtos a partir da AFE merece 

destaque. Estes fatores, determinados em clusters, ficaram bem distribuídos, fazendo assim 

com que o entendimento das relações entre os fatores se tornasse claro. Canais divididos em 

comercial (C3) e tradicional (C4) separando as formas de IUE entre aquelas que são 

comercializáveis daquelas que tem o foco mais nas pesquisas e transferência de 

conhecimento. A divisão dos drivers em três fatores pode melhor direcionar os 
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questionamentos desta temática em novas pesquisas, isto é, os questionamentos quanto aos 

drivers pode ser direcionado para esses clusters (C2, C5 e C6) e não mais aos itens 

individuais (minúcia), o que pode facilitar o surgimento de novas pesquisas. Não há 

implicações de não ter ocorrido divisão em fatores dos benefícios, embora esse resultado 

fosse esperado a partir de pesquisas anteriores apresentarem os mesmos assim, devido ao 

fato que benefícios são entendidos como uma vantagem e algo de bom para os 

pesquisadores de qualquer forma. A manutenção dos benefícios (C1) em apenas um fator 

leva a crer que os pesquisadores não fazem diferenciação entre os benefícios percebidos, 

pode significar que algum benefício foi deixado de fora do questionário, ou outra razão que 

não foi alcançada neste estudo. 

Analisando os drivers, canais e benefícios por região, foram encontradas poucas 

diferenças entre os principais itens de cada um dos fatores. Essas diferenças se deram em 

ordem de colocação entre as cinco principais e não diferença entre os tipos (itens), tal fato é 

interessante principalmente considerando que o país é extenso e diverso culturalmente, a 

probabilidade de haver uma grande variação nas opções principais era alta. No Brasil, 

segundo os respondentes, os principais canais de IUE são ‘relações informais, reuniões, 

seminários, workshops, encontros, conferências ou exposições’; ‘projetos, colaborações ou 

contratos de pesquisa’; ‘relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas’ e 

‘treinamentos’. Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012) já haviam identificado alguns desses 

canais como principais, por exemplo, projetos em colaboração e treinamento. Uma pesquisa 

longitudinal pode ajudar a compreender as variações e mudanças de importância dos canais 

com o passar dos anos e com o contexto do país em cada período pesquisado. 

Todos os benefícios são percebidos pelos respondentes em grau satisfatório, e aqueles 

que receberam as maiores médias são ‘experiência prática ou aprendizado para os membros 

do grupo de pesquisa; ‘insights ou novas ideias para pesquisas’; ‘resolução dos problemas 

do parceiro (empresa)’; ‘publicações de trabalhos, teses ou dissertações’ e ‘acesso a novas 

redes e novos projetos de pesquisa’. Alguns desses principais benefícios também foram 

identificados como principais (maiores médias) pelos grupos de pesquisa em outros estudos. 

É o caso de “Novos projetos de pesquisa” (PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012; 

SCHAEFFER; RUFFONI; PUFFAL, 2015) e “Teses e dissertações” e “Publicações” 

(PUFFAL; RUFFONI; SCHAEFFER, 2012). 

Quanto aos drivers, apenas aqueles focados nos interesses pessoais dos pesquisadores 

e da sociedade não motivam os pesquisadores a participar da IUE. Sendo um dos principais 

drivers identificados na presente pesquisa “Alcançar recursos financeiros” compatível com a 
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pesquisa de Puffal, Ruffoni e Schaeffer (2012) e novamente em Schaeffer, Ruffoni e Puffal 

(2015) que identificaram nas suas pesquisas “recursos financeiros” como uma das razões 

principais (maiores médias) para os grupos de pesquisa participarem da IUE.  

As barreiras são uma parte muito importante do processo de IUE que sem dúvida 

alguma merece e precisa ser estudada, inclusive no Brasil. Ainda, essa temática foi 

identificada como parte da complexidade da IUE e abordada no referencial como aporte para 

melhor compreensão do processo todo. Porém, julgou-se mais conveniente primeiramente 

identificar nesta pesquisa os canais, benefícios e drivers para posteriormente aprofundar o 

estudo das barreiras já com base no que ficar identificado nesse estudo primário. Tal decisão 

levou em consideração também o tempo disponível para consecução da pesquisa. Schaeffer, 

Ruffoni e Puffal (2015) já identificaram as dificuldades para IUE pelos grupos de pesquisa, e 

aquela com a maior média na pesquisa desses autores foi bastante mencionada no questionário 

deste estudo também: “burocracia”. 

Ao relacionar os construtos foi constatado que as oportunidades são as maiores 

motivações dos pesquisadores a participar da IUE no Brasil, independente do canal (comercial 

e tradicional). E ainda que os pesquisadores se sentem motivados em menor grau para IUE 

através do canal tradicional, para obtenção de status (publicações e satisfação pessoal ou 

reputação). Assim, chama atenção que as recompensas não são motivadoras para os 

pesquisadores respondentes participarem da IUE pelos canais identificados (comercial e 

tradicional). Quanto aos benefícios percebidos, de acordo com os respondentes apenas o canal 

tradicional influencia os mesmos. Uma possibilidade de pesquisa futura é desenvolver outros 

estudos a partir dos dados obtidos com este trabalho, e nesta incorporar hipóteses mais 

específicas em nível de itens e não de clusters, assim como Schaeffer, Ruffoni e Puffal (2015) 

e assim melhor compreender todas essas relações estudadas até aqui. 

Por fim, os fatores oportunidades (C2), recompensas (C5), status (C6), canal 

tradicional (C4), canal comercial (C3) e benefícios (C1) foram correlacionados e o resultado 

foi que embora todos eles se relacionem positivamente, suas ligações são de fracas a 

moderadas. Oito hipóteses de relacionamento dos fatores ‘drivers’ (oportunidades, 

recompensas, status), ‘canais’ (tradicional e comercial) e ‘benefícios’ foram desenvolvidas e 

testadas, e a partir da análise de correlação concluiu-se que todas as relações são positivas e 

por esta razão as oito hipóteses (H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, H1f, H2a e H2b) foram aceitas. 

Foi apresentado ainda um modelo de IUE desenvolvido nesta pesquisa que pode ser 

melhorado a partir da inserção de novas variáveis de controle, e de cruzamentos diversos que 

não tenham sido realizados. Mas, de fato ainda assim, o modelo reflete a IUE do Brasil com 
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todas as relações positivas entre os fatores. Conclui-se que embora essa pesquisa tenha 

resultados robustos, mais pesquisas e análises precisam ser desenvolvidas em cima desses 

dados para melhor compreensão de todo o processo de IUE no Brasil.  

 

8.1 Contribuições do estudo e agenda de pesquisa 
 

 Os resultados desta pesquisa trazem uma série de contribuições para a temática da IUE 

no Brasil. (1) Apresenta uma análise dos canais, direcionadores e benefícios da IUE, 

percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq, proporcionando uma ampla 

compreensão sobre a realidade da IUE atualmente, considerando que os resultados retratam 

importantes valores e relacionamentos para os pesquisadores que estão na linha de frente das 

interações no Brasil. (2) Identificou os principais canais de IUE no Brasil, utilizados ou 

vivenciados pelos líderes dos grupos de pesquisa do CNPq. (3) Identificou os principais 

direcionadores (drivers) da IUE no Brasil, percebidos pelos líderes dos grupos de pesquisa do 

CNPq. (4) Identificou os principais benefícios da IUE no Brasil, percebidos pelos líderes dos 

grupos de pesquisa do CNPq. A identificação desses itens principais auxiliará na construção 

de Instruções e normativas institucionais que possam auxiliar e incentivar os pesquisadores 

que ainda têm dúvidas sobre o processo de interação, conforme diversos relatos e solicitações 

dos próprios pesquisadores na questão de resposta livre do questionário. Além disso, (5) esta 

pesquisa dispõe de uma completa e extensa base de dados dos pesquisadores líderes de grupo 

de pesquisa, e suas experiências, vivências e percepções sobre os canais, benefícios e 

motivadores de IUE, e esta pode servir para construção de diversas pesquisas futuras.  

 Quanto às pesquisas futuras, destaca-se que considerando os baixos valores 

encontrados para o canal comercial neste trabalho, torna-se necessário analisar e discutir o 

mesmo de forma mais ampliada e profunda, pois considerando a Lei de Inovação e outras 

questões contextuais, como por exemplo os Núcleos de Inovação Tecnológica, havia a 

expectativa de encontrar outros valores (maiores). Ainda, ratifica-se a necessidade de estudos 

que abordem as barreiras da IUE no Brasil, e que mais do que apenas identifique-as que sejam 

propostas sugestões de soluções para as mesmas. Algumas questões importantes não foram 

abordadas nesta pesquisa, pois não foi possível, entre outras razões para conseguir fechá-la 

dentro do prazo, ficam como sugestões de pesquisa futura. (i) O tempo de vínculo do líder 

com o grupo influencia na interação? (ii) O tempo de vínculo faz diferença na percepção dos 

benefícios, utilização dos canais e ainda nas motivações para IUE? (iii) Questões de gênero, 

escolaridade e idade do pesquisador influenciam nas motivações? E tantas outras relações 
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nesse sentido, pesquisas futuras que possam relacionar mais as variáveis, ver o quanto cada 

uma interfere na outra. Há ainda, a parte da base de dados que não foi utilizada aqui nesta 

pesquisa, grupos que não fazem interação ou que fazem com outros tipos de empresas e 

instituições, também requerem pesquisas futuras, pois podem gerar uma série de trabalhos, 

análises e comparações que irão certamente complementar e somar à literatura brasileira de 

IUE. 

 

8.2 Implicações para políticas públicas 
 

 Os resultados desta pesquisa levam à ratificação da necessidade de políticas públicas 

já mencionadas por Garcia et al., (2019) quanto ao encorajamento da IUE com acesso 

facilitado a recursos para pesquisa acadêmica. Bem como, a motivação quanto à colaboração 

através de normas e regulamentos garantidores da autonomia acadêmica e liberdade de 

pesquisa (GARCIA et al., 2019). Embora neste trabalho não tenha sido desenvolvida uma 

pesquisa com o foco nas barreiras à IUE e nem mesmo análises profundas sobre essa questão, 

a necessidade de atenção ao tema por parte dos formuladores de políticas públicas é evidente. 

Uma pesquisa a ser desenvolvida com foco exclusivo nas barreiras de IUE no Brasil 

atualmente irá proporcionar uma direção mais concreta na consecução de ideias para os 

formuladores de políticas públicas. Mas, a falta de orientação e clareza em como desenvolver 

IUE, as barreiras culturais quanto às áreas do conhecimento e quanto ao que é interessante 

enquanto pesquisa para as empresas, e outras questões apresentadas por diversos respondentes  

neste estudo já é o suficiente para um bom começo. 

 

8.3 Limitações da pesquisa 
 

 Ao iniciar este estudo já havia o conhecimento de uma limitação, esta se dá pelo fato 

da base pesquisada ser alimentada pelos próprios pesquisadores líderes dos grupos. Neste 

caso, pode haver algum grupo de pesquisa que tenha ficado de fora da pesquisa no momento 

de aplicação de filtros na base de dados, caso não tenham informado (ou atualizado) as 

parcerias realizadas. Outra limitação sofrida também tem relação com as informações 

inseridas na base de dados pelos próprios pesquisadores, que é quanto ao contato de e-mail. 

Dezenas de endereços eletrônicos estão inseridos com erro na base, por exemplo, e-mail 

institucional federal com domínio ‘.com’; endereços com erro de escrita, como por exemplo, 

‘gmil’ e ainda, diversos endereços com letras a mais ou a menos.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 
 

 

Prezado (a) Respondente, 

 
Este questionário faz parte de uma Dissertação de Mestrado em Administração do Programa 

de Pós-Graduação em Administração (PPGA) da Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG), intitulada “Uma análise dos principais canais de interação universidade-empresa e 

sua relação com os direcionadores e benefícios percebidos: o caso brasileiro”. O objetivo da 

pesquisa é analisar (1) os principais canais de interação universidade-empresa no Brasil, 

(2) os motivadores de interação e os (3) benefícios percebidos, na visão dos 

pesquisadores. Para participar do estudo você precisa ser um pesquisador Líder de Grupo de 

Pesquisa que tenha relacionamento (interação) com alguma empresa. 

 

Em caso de dúvidas, não hesite em entrar em contato com a mestranda Elisa Cordeiro Bastos 

(elisa.bastos@furg.br) ou seu orientador Dr. Jorge Tello-Gamarra 

(jorgetellogamarra@gmail.com). O questionário divide-se em quatro blocos, e o tempo 

estimado para respondê-lo é de aproximadamente 10 minutos. Desde já agradecemos a sua 

colaboração. 
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BLOCO 1: DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

Esse bloco visa à caracterização dos Grupos de Pesquisa e seus líderes (respondentes). 
Caso seja líder de mais de um Grupo de Pesquisa (com interação com empresa), 

pedimos que escolha um deles para servir de base para as suas respostas. 
 

Idade do respondente:  (   ) De 21 a 30 anos (   ) De 31 a 40 anos (   ) De 41 a 50 anos  

(   ) De 51 a 60 anos (   ) 61 anos ou mais 

Gênero: (   ) Feminino (   ) Masculino (   ) Outro (   ) Prefiro não informar 

Titulação máxima: (   ) Ensino superior (   ) Especialização (   ) Mestrado (   ) 

Doutorado (   ) Pós-doutorado (   ) Outro ____________________________________ 

Instituição à qual possui vínculo: _________________________________________ 

UF da instituição à qual possui vínculo:____________________________________ 

Nome do Grupo de Pesquisa que lidera: ___________________________________ 

Ano de criação do Grupo de Pesquisa: ____________________________________ 

Tempo de vínculo com o Grupo de Pesquisa (anos): _________________________ 

Área do conhecimento do Grupo de Pesquisa: (   ) Ciências Agrárias (   ) Ciências 

Biológicas (   ) Ciências Exatas e da Terra (   ) Ciências Humanas (   ) Ciências Sociais 

Aplicadas (   ) Ciências da Saúde (   ) Engenharias (   ) Linguística, Letras e Artes 

O grupo de pesquisa mantém algum relacionamento com alguma empresa (pública ou 

privada), isto é, realiza interação universidade-empresa, como por exemplo, 

consultoria, treinamento, geração de patente, projetos ou contratos de pesquisa, entre 

outros?  (   ) Sim (   ) Não (direcionado para após o bloco 4)  

Qual natureza jurídica da (s) empresa (s) que mantém relação (interação) com o Grupo 

de Pesquisa? Marque quantas alternativas forem necessárias. 

(   ) Associação Privada (   ) Autarquia (Federal, Estadual e/ou Municipal) (   ) Empresa 

privada, Sociedade Limitada e/ou Anônima (   ) Empresa pública (   ) Fundação Federal 

(   ) Órgão público (Federal, Estadual e/ou Municipal) (   ) Sociedade de Economia 

Mista (   ) Universidade Privada (   ) Universidade Pública  (   ) Outro ______________ 

(   ) O grupo que lidero NÃO realiza interação 
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Instruções: 

 

A partir deste ponto, solicita-se que leia e avalie cada uma das afirmações apresentadas, 

escolhendo a opção que melhor corresponder a sua opinião, com base na sua experiência e 

nos relacionamentos (interações) do Grupo de Pesquisa que lidera.  

 

Lembre-se que os dados fornecidos não serão utilizados de forma individual e, sim, 

segmentados para análise e divulgação. É nossa política a estrita confidencialidade dos dados! 

Em contrapartida, estaremos entregando ao final do estudo um Relatório Executivo contendo 

informações consolidadas sobre a pesquisa. Caso tenha interesse em receber, informe ao final 

do questionário o seu e-mail para que possamos contatá-lo. 

 

 
BLOCO 2: UTILIZAÇÃO DOS CANAIS DE INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-

EMPRESA 

Este bloco avalia as diferentes formas de Interação Universidade-Empresa que são utilizadas 
ou vivenciadas pelos pesquisadores no Brasil. 

 
Considerando a escala indicada abaixo, a intensidade com que você utiliza ou vivencia 
cada um dos canais listados a seguir como forma de Interação Universidade-Empresa é... 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Consultorias  1 2 3 4 5 
2. Fornecimento, compartilhamento, financiamento e/ou aluguel de 

materiais, equipamentos, insumos e/ou instalações 
1 2 3 4 5 

3. Contratação de integrantes do grupo de pesquisa pelas empresas 1 2 3 4 5 
4. Criação ou manutenção de incubadoras (de empresas ou de base 

tecnológica) 
1 2 3 4 5 

5. Intercâmbio ou compartilhamento de pessoal (funcionário da 
empresa atuando no grupo de pesquisa, ou membro do grupo de 
pesquisa atuando na empresa) 

1 2 3 4 5 

6. Criação ou apoio a novas empresas, start-ups ou spin-offs 1 2 3 4 5 
7. Criação ou manutenção de parques científicos e tecnológicos 1 2 3 4 5 
8. Geração de patentes 1 2 3 4 5 
9. Projetos, colaborações ou contratos de pesquisa 1 2 3 4 5 

Pequena Razoável Grande Muito grande

1 2 3 4 5

Nenhuma
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10. Relatórios científicos ou publicações conjuntas com empresas 1 2 3 4 5 
11. Relações informais, reuniões, seminários, workshops, encontros, 

conferências ou exposições 
1 2 3 4 5 

12. Joint ventures (empreendimento conjunto) ou Trabalho em rede 
entre universidades e empresas 

1 2 3 4 5 

13. Transferência de tecnologia 1 2 3 4 5 
14. Treinamentos 1 2 3 4 5 
15. Licenciamento de tecnologia 1 2 3 4 5 
 

 

 

 

 
BLOCO 3: MOTIVADORES DA INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 

Este bloco avalia as diferentes motivações da Interação Universidade-Empresa, as razões 
pelas quais o pesquisador decide participar da interação. 

 
Considerando a escala indicada abaixo, qual o seu grau de concordância com as afirmativas 
listadas a seguir como motivações para você realizar Interação Universidade-Empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
    
1. Transferir conhecimento 1 2 3 4 5 
2. Obter insights ou novas ideias para pesquisas 1 2 3 4 5 
3. Obter acesso a novas redes ou novos projetos de pesquisa 1 2 3 4 5 
4. Alcançar recursos financeiros 1 2 3 4 5 
5. Receber insumos para as pesquisas 1 2 3 4 5 
6. Satisfação pessoal ou reputação 1 2 3 4 5 
7. Acesso a equipamentos ou instrumentos  1 2 3 4 5 
8. Promover inovação 1 2 3 4 5 
9. Obter experiência (prática) 1 2 3 4 5 

10. Realizar pesquisa e desenvolvimento (P&D) 1 2 3 4 5 
11. Oportunizar a contratação de integrantes do grupo de pesquisa 

pelas empresas  
1 2 3 4 5 

12. Pressão social ou outras questões da sociedade 1 2 3 4 5 
13. Oportunidade de publicar trabalhos 1 2 3 4 5 
14. Resolver os problemas do parceiro (empresa) 1 2 3 4 5 
 

Totalmente Totalmente

1 2 3 4 5

Discordo ConcordoDiscordo em 
parte

Nem concordo 
nem discordo

Concordo em 
parte
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BLOCO 4: BENEFÍCIOS PERCEBIDOS DA INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-

EMPRESA 

Por fim, este bloco avalia a intensidade dos benefícios percebidos pelos pesquisadores a 
partir da Interação Universidade-Empresa. 

 
Considerando a escala indicada abaixo, a intensidade com que você de fato percebeu cada 
um dos benefícios da Interação Universidade-Empresa listados a seguir é ... 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Transferência de conhecimento 1 2 3 4 5 
2. Acesso a novas redes e novos projetos de pesquisa 1 2 3 4 5 
3. Alcance de recursos financeiros 1 2 3 4 5 
4. Acesso a materiais ou dados para projetos de pesquisa 1 2 3 4 5 
5. Satisfação pessoal ou reputação 1 2 3 4 5 
6. Insights ou novas ideias para pesquisas 1 2 3 4 5 
7. Experiência prática ou aprendizado para os membros do grupo 

de pesquisa 
1 2 3 4 5 

8. Publicações de trabalhos, teses ou dissertações 1 2 3 4 5 
9. Resolução dos problemas do parceiro (empresa) 1 2 3 4 5 
10. Criação de oportunidades de estágios ou empregos 1 2 3 4 5 
 

 

O grupo NÃO realiza interação: 

 

Você poderia comentar por que o grupo de pesquisa NÃO mantém algum relacionamento com alguma 

empresa (pública ou privada), isto é, realiza interação universidade-empresa, como por exemplo, 

consultoria, treinamento, geração de patente, projetos ou contratos de pesquisa, entre outros? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Pequena Razoável Grande Muito grande

1 2 3 4 5

Nenhuma
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Obrigada pela sua participação! 

Nos ajude a atingir o máximo de pesquisadores/respondentes, compartilhe essa pesquisa por 

e-mail através do link [https://forms.gle/AUX4HiDb115oN87f6] com outros membros de 

grupos de pesquisa que possam contribuir conosco. 

  

Se desejar fazer algum comentário sobre a pesquisa ou fornecer alguma informação que 

julgar pertinente, utilize esse espaço. Certamente será de grande valia para a nossa 

pesquisa. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Deseja receber os resultados dessa pesquisa através do seu e-mail? Caso afirmativo, 

informe-o abaixo: 

 _______________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – ITEM 2.4 ESCOLHA DE RESPONDENTES DA ETAPA 2 DO 
MÉTODO 

 
Os respondentes escolhidos para esta pesquisa foram todos os Líderes de grupos de 

pesquisa que relataram, no Censo do DGP, manter parcerias. Dentre esses grupos com 

parcerias algumas delimitações foram feitas para chegar a certo grupo de respondente mais 

específico, pois alguns grupos não estão vinculados a instituições de ensino, outros não têm 

parcerias com empresas, desta forma determinou-se alguns critérios de inclusão e exclusão de 

respondentes (QUADRO 1A). Estavam aptos a responder ao questionário todos os líderes de 

grupos de pesquisa, inclusive que não realizassem interação, ou que realizassem com 

parceiros de qualquer natureza jurídica. Desta forma o filtro de seleção para esta pesquisa foi 

aplicado após a coleta de dados e desta forma obteve-se uma ampla gama de resultados que 

podem vir a ser trabalhados em estudos posteriores.  

 
Quadro 10 - Critérios de inclusão e exclusão de respondentes 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 
Grupo com relação de parceria Grupo sem relação de parceria 
Grupo vinculado em instituição com lógica 
universitária (de ensino) 

Grupo vinculado em empresa ou instituição sem lógica 
universitária (de ensino) 

Parceiros com lógica do direito privado Parceiros sem fins lucrativos 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Quanto à instituição de vínculo do grupo de pesquisa, buscou-se aquelas que seguem a 

lógica universitária com cursos de graduação e pós-graduação. Foram consideradas as IES, 

sejam elas universidades, faculdades, institutos ou centros e os órgãos, institutos e instituições 

de pesquisa com oferta de pós-graduação. Quanto à natureza jurídica dessas instituições de 

vínculo dos grupos, fizeram parte tanto as privadas quanto as públicas, e dentre essas últimas 

foram incluídas aquelas dos níveis Federais, Estaduais e Municipais. Assim, os grupos 

vinculados a empresas (por exemplo, Petrobrás) ou órgãos sem a lógica do ensino (por 

exemplo, Câmara dos Deputados), foram excluídos. No que diz respeito às instituições 

parceiras dos grupos foram consideradas para essa pesquisa apenas aquelas pessoas jurídicas 

de direito privado e com fins lucrativos. Isto é, foram consideradas as parcerias com empresas 

privadas, sociedade limitada e/ou anônima, com as sociedades de economia mista (pessoa 

jurídica de direito privado formada pela união do Estado com entes privados reunindo 

recursos de ambos e operando sempre com finalidade econômica)27 e as empresas públicas 

(pessoa jurídica de direito privado que recebe recursos apenas do Estado, mas opera com a 

                                                            
27 São exemplos de sociedades de economia mista a Petrobrás o Banco do Brasil. 
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finalidade de atividade econômica ou de prestação de serviços)28. Assim, foram descartadas as 

respostas dos grupos que apenas tinham relações com associações, sindicatos, autarquias, 

universidades, fundações, entidades do terceiro setor, órgãos públicos e outras instituições 

sem fins lucrativos. 

 De acordo com Cooper e Schindler (2016), a população de um estudo é a totalidade de 

elementos sobre os quais se almeja fazer algumas inferências. Nesta pesquisa a população (N) 

seria o total de grupos de pesquisa que declararam ter relações de parcerias com empresas 

com a lógica do direito privado. Ocorre que não há esse filtro prévio na base corrente do DGP 

e por esta razão não é possível identificar dentro dos 11.980 grupos de pesquisa com parcerias 

declaradas, o quantitativo real de grupos que se enquadram no objeto desta pesquisa. Assim, a 

população considerada neste estudo foi os (aproximadamente) 11.980 grupos de pesquisa que 

declararam possuir instituições parceiras, aos quais foi direcionado o instrumento de pesquisa 

(questionário) deste estudo. Ao selecionar uma parte da população definiu-se a amostra de 

pesquisa, e a partir deste subconjunto de entes pode-se tirar conclusões sobre toda a 

população, considerando que essa generalização pode ser feita quando a amostra é 

representativa da população (COOPER; SCHINDLER, 2016; HOPPEN; LAPOINTE; 

MOREAU, 1996). Ainda para permitir a generalização dos resultados, a amostragem foi do 

tipo probabilística, onde todos os elementos da população tiveram a mesma oportunidade de 

participação (HOPPEN; LAPOINTE; MOREAU, 1996; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 

2013). 

 O cálculo do tamanho da amostra mínima necessária a partir da população (N = 

11.980) foi realizado com base na proposta de critério de seleção do tamanho amostral de Hill 

e Hill (2002). Segundo os autores, esse cálculo reduz possíveis vieses relacionados ao 

tamanho da amostra, e é operacionalizado a partir de uma expressão matemática. Desta forma, 

considerando a população dos Grupos de pesquisa que declararam possuir parcerias (N = 

11.980), a amostra mínima necessária é de 376 respondentes (n = 376). Ainda sobre o valor 

mínimo de n, Hair et al. (2009) afirmam que análises fatoriais, como as desenvolvidas neste 

trabalho, dificilmente se desenvolvem com menos de 100 respondentes. Indicam ainda que 

como regra geral o mínimo de respondentes corresponde a cinco vezes mais do que o número 

de variáveis a serem analisadas, por uma questão de operacionalização. Tendo o questionário 

deste estudo 39 questões a serem analisadas nesse sentido, seria necessário no mínimo de 195 

respondentes (n = 195).  

                                                            
28 São exemplos de empresa pública a Caixa Econômica Federal e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
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APÊNDICE C – ETAPA 3 DO MÉTODO 
 

Os dados disponibilizados no Censo do ano de 2010 (3.1 Consulta base de dados 

Censitária do DGP (2010)) não contam com o endereço de e-mail dos líderes dos Grupos de 

Pesquisa, mas permite que seja encaminhada uma mensagem aos mesmos pelo próprio site. 

Após fazer os cruzamentos indicados na seção 4.2.1 (Os Grupos de Pesquisa no Brasil que 

declaram interagir com empresas), que culminaram na Figura 7, é possível abrir uma lista 

com os Grupos de Pesquisa (Figura 1A). 

 

Figura 21A - Recorte da tela com a lista dos Grupos de Pesquisa com parcerias em 2010 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Clicando no nome do Grupo abre uma nova janela com diversas informações sobre o 

mesmo e sobre o seu Líder, nesta há um ícone de envelope (1) que ao ser clicado é aberta uma 

terceira janela, esta para a escrita e envio da mensagem ao Líder do Grupo em questão (2). 

Após finalizar a mensagem e clicar em ‘Enviar’, é necessário mais algumas ações até que de 

fato a mensagem seja encaminhada. Primeiramente precisa informar o código Completely 

Automated Public Turing test to tell Computers and Humans Apart (CAPTCHA) (3) para 

provar que não é um robô quem está enviando a mensagem, bem como evitar o envio de e-

mails em massa, o famoso Sending and Posting Advertisement in Mass (SPAM). Após a 

verificação do CAPTCHA o sistema emite um alerta informando que foi para caixa de entrada 

do endereço de e-mail do remetente (4), uma mensagem para confirmação do envio do 

formulário ao líder do Grupo. Para confirmar o envio, é necessário clicar no link indicado (5), 

o qual direciona novamente para o sítio eletrônico do DGP que informa que a mensagem foi 

encaminhada ao destinatário (6). Toda essa sequência de ações está indicada na Figura 2A. 
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Figura 22 - Envio de e-mail ao Líder de Grupo na base do DGP de 2010 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DGP (2020). 

 

Embora todo esse processo de envios seja repetitivo e até mesmo desgastante e 

demorado, é possível de realizar. Porém, somente é permitido o envio de cinco mensagens por 

e-mail de remetente ao dia, ao tentar enviar a sexta mensagem o sistema não permite e 

informa que já ultrapassou o limite diário. Utilizando quatro diferentes endereços de e-mails 

da pesquisadora (pessoais e institucionais), o limite de envios diários ficou em 20. Sabendo 

que levaria mais tempo para finalizar os envios dos questionários do que considerado ideal 

pelo fato de ter que repetir todo o processo demonstrado acima 3.506 vezes (uma para cada 

grupo), o dia 27 de agosto de 2020 foi dado início aos envios pela plataforma. Foi criada uma 

mensagem padrão com algumas informações básicas sobre a pesquisa e o link do formulário 

Google para enviar aos líderes (APÊNDICE E). 

  A partir da lista de Grupos, foram selecionadas as regiões separadamente e realizados 

os envios dos 20 e-mails/dia, cada dia para uma região diferente. Por exemplo, em 27 de 

agosto foram encaminhados 20 e-mails para os Líderes de Grupo de Pesquisa da região 

Centro-Oeste. Dia 28 de agosto o mesmo processo para a região Nordeste, dia 29 de agosto 

para região Norte, 30 de agosto região Sudeste e 31 de agosto região Sul, e a partir do dia 01 

de setembro reiniciando com a região Centro-Oeste. Procurando desta forma, equilibrar o 

número de respostas por todas as regiões. Mesmo sabendo que não seria possível utilizar 

apenas essa base para coleta dos dados, pois seria necessário aproximadamente seis meses 

para finalizar os envios, manteve-se essa coleta de dados por pouco mais de 15 dias, de 27 de 

agosto até dia 12 de setembro. A ideia era manter esses 20 envios diários associados aos 

envios de e-mails da base de 2016. Nesse período houve dias em que o sítio eletrônico esteve 
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fora do ar e não foram possíveis envios, outros dias que menos de 20 envios foram 

permitidos, pois a página trancava e não permitia mais envios. Além disso, foram recebidos 

diversos e-mails devolvidos por problema na caixa de entrada do destinatário ou que não 

existiam mais aqueles endereços, entre outras razões. Recebeu-se ainda, algumas respostas 

informando que não eram mais líderes do grupo ou ainda que já estavam aposentados e sem 

vínculo com o grupo. O fator decisivo para descontinuidade da coleta na base de 2010 foi a 

possibilidade de envio de e-mail em duplicidade para os mesmos líderes de Grupos de 

Pesquisa, uma vez que os mesmos líderes constantes na base do DGP do ano de 2010 podem 

estar ativos na base referente ao ano de 2016.  

No Censo de 2016 (3.2 Consulta base de dados Censitária do DGP (2016)) também 

não há informações de contato dos Líderes, assim diversas tentativas foram realizadas para 

localizá-los. Na página do DGP encontrou-se a informação sobre quem é a pessoa responsável 

pelos Grupos de Pesquisa na FURG e a partir disto foi tentado contato, porém a mesma 

informou que apenas acessa as informações dos Grupos de Pesquisa da própria instituição. 

Foram solicitados os dados e as informações dos Grupos de Pesquisa, explicando as razões e 

necessidades para tal, através do ‘Acesso a informação’29 no portal do Governo e no ‘Fale 

Conosco’ da CAPES30.  O primeiro recebeu o pedido, sob o protocolo: 23480.014041/2020-

85 e a resposta recebida como fechamento da solicitação é que a mesma estava sendo 

reencaminhada ao CNPq por falta de competência da CAPES (Figura 3A).  

 
Figura 23A - Resposta ao protocolo 23480.014041/2020-85 

 
Fonte: GMAIL, 202031 

 

                                                            
29 https://www.gov.br/acessoainformacao/pt‐br 
30 https://www1.capes.gov.br/fale‐com‐a‐capes 
31 http://mail.google.com/ 
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O segundo acolheu a solicitação, sob o protocolo: 4363743 e a resposta obtida como 

fechamento da solicitação foi a orientação de entrar em contato diretamente com o CNPq por 

telefone ou e-mail (Figura 4A). Conforme orientação recebida foi realizado o contato por 

telefone com a Central de Atendimento do DGP/CNPq (61 32114000), o atendente Luiz 

Fernando informou que os dados estão disponíveis no sítio eletrônico para realizar buscas em 

‘Consulta Parametrizada’. Foi explicado que se tinha conhecimento desta informação, porém 

a mesma não tem cruzamento de informações, e seria necessário fazer a busca um a um dentre 

os aproximadamente 40.000 grupos. A resposta foi para que fosse enviado um e-mail ao 

atendimento@cnpq.br que eles iriam encaminhar ao DGP e analisar as possibilidades. Foi 

realizado o envio do e-mail ao atendimento@cnpq.br sob o protocolo: 1032579, e a resposta 

foi que haviam dado encaminhamento ao questionamento (Figura 5A). Desta forma, a 

solicitação foi novamente encaminhada para o mesmo local da primeira solicitação 

(23480.01441/2020-85). 

 
Figura 24A - Resposta ao protocolo 4363743 

 
Fonte: GMAIL, 2020 

 

Figura 25A - Resposta ao protocolo 1032579 

 
Fonte: GMAIL, 2020 

 

Após 20 dias da primeira solicitação o prazo foi prorrogado por mais 10 dias, 

conforme permite a legislação vigente de Acesso a Informação. A resposta final foi a 
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confirmação de que realmente os dados disponíveis são apenas os arquivos em XML, 

conforme anexo (Figura 6A) encaminhado juntamente com a resposta (APÊNDICE D). 

 

Figura 26A - Anexo à resposta final do protocolo 23480.014041/2020-85 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 

 

Sem alternativas, foram baixados os arquivos XML do Censo do DGP de 2016, o 

mesmo vem em um arquivo compactado que quando extraído abre uma pasta com 37.640 

subpastas (1). Cada uma dessas 37.640 subpastas possui um ou dois arquivos dentro e esses 

quando abertos mostram as informações sobre o Grupo de Pesquisa. Para descobrir se o grupo 

possui relação de parceria e o e-mail de contato do Líder (principais informações buscadas), o 

arquivo XML (2) era aberto, e tais informações procuradas e salvas em uma planilha 

eletrônica para controle e posterior envio de formulário (Figura 7A). 

 

Figura 27A - Arquivos referente ao Censo de 2016 do DGP 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DGP (2020). 

 

Segundo orientações gerais encontradas na internet, para evitar que os e-mails 

cheguem aos destinatários classificados como SPAM e ainda que a conta de e-mail do 

remetente seja bloqueada, o recomendado é que um mesmo envio tenha no máximo 50 

destinatários, e que seja encaminhado um limite de 500 e-mails por dia com intervalo mínimo 

(1)  (2) 



154 
 

de uma hora entre os mesmos. Embora não tenham sido encontradas comprovações para essas 

afirmações entendeu-se que era importante seguir o recomendado. Assim, os envios de e-

mails foram iniciados em 27 de agosto com a mesma mensagem utilizada para os envios na 

plataforma do CNPq (APÊNDICE E). Igualmente foi feito uso das quatro contas de e-mail de 

remetente (pessoais e institucionais), como destinatário principal foi informado o endereço de 

e-mail da pesquisadora (elisacbastos@gmail.com) e em cópia oculta (Cco) a cada envio 49 e-

mails de pesquisadores líderes de Grupos de Pesquisa. O envio dos e-mails através de Cco se 

deu em respeito às normas de etiqueta da internet, para evitar que os contatos sejam 

compartilhados de forma indesejada. Entre os dias 27 e 29 de agosto foram encaminhados um 

total de 1.665 e-mails. Os envios foram descontinuados por duas razões principais: (1) o 

tempo de coletar o endereço de e-mail nos arquivos XML era maior do que a capacidade de 

envios, e (2) foi descoberta na base corrente uma forma de filtrar as informações por 

instituição parceira.  

A pesquisa na base corrente do DGP (3.3 Consulta base corrente do DGP (2020)), bem 

como a forma utilizada para filtrar os Grupos de Pesquisa com informação declarada de 

parcerias já consta explicado no item 4.2.1 (Os Grupos de Pesquisa no Brasil que declaram 

interagir com empresas). A partir das informações exportadas em CSV (Figura 10) por região, 

passou-se a buscar as informações de contato do Líder de cada um dos Grupos listados. Foi 

incluída uma coluna na planilha para inserir o contato. A forma de pesquisar os contatos dos 

Líderes foi tão manual quanto as anteriores. Na base corrente do DGP, com os filtros 

indicados anteriormente já aplicados e a partir da lista por regiões com os Grupos (Figura 9), 

clicando no nome do Grupo para acessar as informações do mesmo, inclusive a informação de 

contato (Figura 8A) e adicionando o mesmo na nova coluna na planilha já mencionada. 

 

Figura 28A - Recorte da tela com informações do Grupo na Base corrente do DGP 

 
Fonte: Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil, 2020. 
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O envio dos e-mails foi iniciado em 29 de agosto com a mensagem já utilizada 

anteriormente (APÊNDICE E). A cada resposta recebida a mesma era marcada na planilha de 

controle para não enviar novamente a mensagem para aqueles pesquisadores que já 

responderam. O mesmo se fez quando algum e-mail retornou por erro (caixa lotada ou outro), 

pois não há necessidade de reenviar a mensagem se a mesma não vai chegar ao destinatário. 

Entre 10 e 20 dias após o primeiro envio foi realizado um segundo envio de e-mail aos 

Líderes que ainda não haviam respondido a pesquisa. Desta vez foi incluída no texto do e-

mail a informação, que consta no questionário, mas que alguns pesquisadores poderiam não 

ter visto, sobre a confidencialidade das informações e sobre o Relatório Executivo que será 

encaminhado no final da pesquisa, e ainda foi alterado o título do assunto do e-mail com 

intuito de torná-lo mais atrativo (APÊNDICE F).  

Completados 30 dias do segundo envio, foi encaminhado o formulário pela terceira e 

última vez. Pouca coisa foi alterada na mensagem e no título, apenas para contextualizar com 

o novo envio, e o e-mail informado no final da mensagem foi substituído para o institucional, 

tendo em vista que algumas pessoas questionaram o fato do e-mail preferencial utilizado ser 

GMAIL (APÊNDICE G). Do inicio da coleta até o envio da mensagem reforço foram 

recebidas 591 respostas, do dia que foi enviada a primeira mensagem de reforço até o dia de 

envio da última mensagem obteve-se um aumento considerável na participação dos Líderes, 

960 respostas foram recebidas, e após o último envio 686 respostas foram recebidas. Ao final 

de todos os envios obteve-se uma planilha completa. Além das informações já contidas na 

mesma, foram incluídos o e-mail de contato do líder, a conta de e-mail da qual a mensagem 

foi encaminhada e as datas dos três envios. Além das marcações coloridas, indicando se o e-

mail retornou com problema (laranja) ou se já respondeu a pesquisa (verde), conforme por ser 

visualizado na Figura 9A. 

 
Figura 29 - Recorte de tela com a planilha de controle de envios de e-mails 

 
   Fonte: Elaboração própria com base nos dados do DGP (2020). 
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Dos 11.980 grupos de pesquisa que declararam possuir instituições parceiras, 10.665 

e-mails de contato foram identificados. Nem todos os e-mails foram obtidos por instabilidade 

da página eletrônica do DGP, que por vezes não abria a nova janela com as informações de 

um ou outro grupo. Desses 10.665 e-mails 325 retornou com erro, em sua maioria pelo fato da 

caixa de entrada do destinatário estar lotada e pelo e-mail informado ser de um grupo ao qual 

por não ser membro não permite o envio de mensagens. Assim, a base de contatos obtida 

ficou com 10.340 e-mails de todas as regiões do Brasil (861 = Norte; 1042 = Centro-Oeste; 

3947 = Sudeste; 2779 = Nordeste e 2036 = Sul). No total foram 68 dias de coleta de dados, de 

27 de agosto a 02 de novembro de 2020 o Formulário Google ficou aberto a respostas. 

Lembrando que respeitando o limite de envios diários nem todos os e-mails foram 

encaminhados no mesmo dia, isto é, alguns dias foram necessários para cada rodada de 

mensagens. Destaca-se ainda que foram salvos diversos arquivos compactados (em dias 

diferentes) com os dados coletados via Formulário Google (cópias de segurança). E no final 

da coleta, foi gerado o arquivo final para análise dos dados. 
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APÊNDICE D – RESPOSTA FINAL AO PROTOCOLO 23480.014041/2020-85 
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APÊNDICE E – MENSAGEM ENVIADA PARA COLETA DE DADOS 
 

 

Assunto: Informações sobre Interação Universidade-Empresa no Brasil 

 

Bom dia!  

Somos pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande – FURG e estamos realizando 
uma pesquisa com líderes dos principais Grupos de Pesquisa do Brasil, tendo por objetivo 
analisar (1) os principais canais de interação universidade-empresa no Brasil, (2) os 
motivadores de interação e os (3) benefícios percebidos, na visão dos pesquisadores. 

Para participar do estudo, basta CLICAR no link abaixo para acessar o questionário online 
(cujo tempo estimado para preenchimento é de no máximo 10 minutos)!  

https://forms.gle/z8eca5RjxWA77C676 

A sua reposta é fundamental para o sucesso da nossa pesquisa. Qualquer dúvida ou 
comentário, por favor, não hesite em nos contatar!  

Muito Obrigado pela sua participação! 

Dr. Jorge Tello-Gamarra 
Escola de Química e Alimentos - EQA/FURG 
e-mail: jorgetellogamarra@gmail.com 

 
Mestranda Elisa Cordeiro Bastos   
Instituto de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis - ICEAC/FURG 
e-mail: elisacbastos@gmail.com 

  



161 
 

APÊNDICE F – MENSAGEM REFORÇO ENVIADA PARA COLETA DE DADOS 
 

 

Assunto: Questionário para líderes de grupos de pesquisa do CNPq 

 
Bom dia!  
 
Alguns dias atrás nós entramos em contato convidando os líderes dos principais Grupos de 
Pesquisa do Brasil a participar da nossa pesquisa sobre Interação Universidade-Empresa no 
Brasil, a qual tem por objetivo analisar (1) os principais canais de interação universidade-
empresa no Brasil, (2) os motivadores de interação e os (3) benefícios percebidos, na visão 
dos pesquisadores. 
 
Até o momento, já recebemos diversas respostas e estamos próximos do total de respondentes 
que compõem a amostra do estudo. Ainda assim, contar com a sua experiência e opinião 
será fundamental para o sucesso dessa pesquisa – que não levará mais do que 10 minutos 
para ser respondida!  
 
Para isso, basta preencher o questionário online, disponível no link abaixo:  
 
https://forms.gle/z8eca5RjxWA77C676 

 

Fique seguro quanto à confidencialidade de suas respostas e identificação, ninguém além da 
equipe envolvida na pesquisa terá acesso aos seus dados e, ao final da mesma, estaremos 
disponibilizando um Relatório Executivo com os principais achados do estudo. 
 
Qualquer dúvida ou comentário, por favor, não hesite em nos contatar! Mais uma vez, 
muito obrigado pela SUA participação. 
 
Contamos MUITO com a sua resposta!!! 

 
Dr. Jorge Tello-Gamarra 
Escola de Química e Alimentos - EQA/FURG 
e-mail: jorgetellogamarra@gmail.com 

 
Mestranda Elisa Cordeiro Bastos   
Instituto de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis - ICEAC/FURG 
e-mail: elisacbastos@gmail.com 
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APÊNDICE G – MENSAGEM FINAL ENVIADA PARA COLETA DE DADOS 
 
 
 

Assunto: Último reforço - Questionário para líderes de grupos de pesquisa do CNPq 

 
Bom dia!  
 
Durante os últimos 45 dias nós entramos em contato convidando os líderes dos principais 
Grupos de Pesquisa do Brasil a participar da nossa pesquisa sobre Interação Universidade-
Empresa no Brasil. Agora nos aproximamos do momento de fechar a coleta de dados e 
analisar os nossos resultados, por isso estamos fazendo um último reforço junto aos líderes 
que ainda não participaram. Caso já tenha respondido, pedimos que desconsidere esse e-mail.  
 
Entendemos que por conta da pandemia as demandas de trabalho mudaram e por vezes, 
requerem uma maior disponibilidade de tempo e dedicação a elas. Mas, contar com a sua 
experiência e opinião será fundamental para o sucesso dessa pesquisa – que não levará 
mais do que 10 minutos para ser respondida!  
 
Para isso, basta preencher o questionário online, disponível no link abaixo:  
 
https://forms.gle/z8eca5RjxWA77C676 

 

Fique seguro quanto à confidencialidade de suas respostas e identificação, ninguém além da 
equipe envolvida na pesquisa terá acesso aos seus dados e, ao final da mesma, estaremos 
disponibilizando um Relatório Executivo com os principais achados do estudo. 
 
Qualquer dúvida ou comentário, por favor, não hesite em nos contatar! Mais uma vez, 
muito obrigado e desculpe a nossa insistência! 
 
Dr. Jorge Tello-Gamarra 
Escola de Química e Alimentos - EQA/FURG 
e-mail: jorgetellogamarra@gmail.com 

 
Mestranda Elisa Cordeiro Bastos   
Instituto de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis - ICEAC/FURG 
e-mail: elisa.bastos@furg.br 
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